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RESUMO 
Este trabalho pretende reunir um conjunto de ideias que se criaram 
sobre aquilo que poderá definir e revelar uma possível interioridade da 
arquitectura. O raciocínio aqui adoptado consiste na comparação e 
ligação de duas abordagens totalmente distintas – uma dando total 
protagonismo à Forma, e outra que considera essencial o Uso. Ambas 
permitem construir um raciocínio sobre o modo como discurso criado 
sobre a arquitectura, sobrepondo-se quer à Forma, quer ao Uso, 
contribui para a construção daquilo que considero ser um sujeito 
habituado.  
O objectivo será, deste modo, compreender os limites impostos por 
estes discursos que se traduzem em convenções, hábitos e ideologias. 
Tudo isto para que se torne possível encontrar um tipo de abordagem 
capaz de estabelecer uma relação directa entre o Homem e o objecto de 
arquitectura. Uma relação que não encontre barreiras deterministas que 
o tornem, portanto, num indivíduo distraído.  
Ambos os temas aqui considerados se debruçam sobre estratégias que 
procuram desviar o olhar habituado e distraído do sujeito. Apesar de 
possuírem fundamentos quase opostos – a forma que rejeito o uso, e o 
uso que rejeita a forma – aquilo que os une é o foco da sua teoria.  
A arquitectura, como parte da vida do quotidiano, é algo que possui ao 
mesmo tempo uma tendência para ser determinada, como um potencial 
para ultrapassar barreiras deterministas. A forma como o Homem vê a 
arquitectura é, portanto, uma escolha cuja decisão cabe ao arquitecto.  
Palavras chave: Forma, Função, Autonomia, Uso, Hábito, Distracção, 
Apropriação 
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ABSTRACT 
This thesis intends to gather a set of created ideas about that which can 
define and reveal a possible architectural interiority. The reasoning 
adopted herein consists in the comparison and connection of two 
completely distinct approaches - one giving total protagonism to Form, 
and another one that considers Use essential. Both allow us to construct 
a reasoning about the way how architectural discourse contributes - by 
overlapping both Form and Use - to the construction of what I consider 
to be a Habituated Subject. 
The goal will be therefore, to understand the limits imposed by these 
discourses, that are translated in conventions, habits and ideologies. All 
of this so that it becomes possible to find an approach capable of 
establishing a direct relationship between Man and the object of 
Architecture. A relationship that does not find deterministic barriers that 
make him into a distracted individual. 
Both themes considered here deal with strategies that seek to redirect 
the habituated and distracted gaze of the individual. Despite having 
nearly opposing fundamentals - the form that rejects the use, and the 
use that rejects the form - that which unites them is the focus of their 
theory. 
Architecture, as a part of everyday life, is something that possesses at 
once a tendency to be determined, as well as a potential to overcome 
deterministic barriers. The way how Man sees Architecture, is a choice 
whose decision belongs to the Architect. 
Key-Words: Form, Function, Autonomy, Use, Habit, Distraction, 
Appropriation  
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INTRODUÇÃO  
. Tema
O tema desta dissertação surge de uma inquietação sobre o modo como 
a nossa percepção das coisas do dia a dia é geralmente condicionada 
por ideias culturalmente construídas, que entre ideologias e discursos 
compõe o nosso conhecimento daquilo a que chamamos “normal”. O 
ser humano, como ser de hábitos, adquire modos quase “automáticos” 
de ver e de olhar para as coisas que conhece. A sua identidade resulta 
de uma acumulação de conhecimentos construídos socialmente, que se 
reflectem na forma como este se define: através de opiniões pré-
concebidas, gostos pré-adquiridos, necessidades pré-determinadas. A 
arquitectura, sendo parte da envolvente do seu quotidiano, algo que 
podemos integrar neste conjunto de “coisas normais da vida”, reúne um 
conjunto de elementos que o Homem percepciona neste mesmo estado 
de distracção. 
Com isto, levantam-se as seguintes questões: como se torna o Homem 
capaz de ver na arquitectura algo que pertença realmente à 
arquitectura? Como é que este supera a barreira do olhar habituado, do 
culturalmente reconhecível, das ideias de normalidade? Como se torna o 
Homem capaz de pensar sobre a arquitectura através da arquitectura?  
É precisamente na construção de uma resposta a estas questões que 
surge o enfoque desta dissertação. Pretende perceber-se como se 
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constrói o discurso1 sobre a arquitectura, e de que modo é que este se 
sobrepõe à comunicação de algo que “pertence realmente à 
arquitectura”.  
. Método
As reflexões que serão aqui apresentadas servirão para construir um 
argumento que é composto por um conjunto de teorias de vários 
autores que estudam a arquitectura de forma quase ontológica, 
revelando perspectivas bastantes distintas. O método adoptado para o 
desenvolvimento deste raciocínio passa precisamente pela tentativa de 
apresentar um pensamento continuo que torna lógica a transição entre 
dois modelos de análise quase opostos. Um deles, que se foca na forma 
e rejeita o uso, analisa a comunicação da arquitectura como um 
conjunto de signos, através de métodos adoptados pelos modelos 
linguísticos da semiótica. O outro, que considera o uso fundamental e a 
forma irrelevante, defende que a essência da arquitectura se encontra 
na sua dimensão vivida e na experiência do espaço. O objectivo desta 
dissertação não será, portanto, descobrir algo de novo, mas apresentar 
um raciocínio sobre questões que considero fundamentais para pensar 
sobre a arquitectura. Para tal, serão colocadas várias perguntas ao 
longo da dissertação que permitem organizar e tornar claro o raciocínio 
sobre os diferentes assuntos.   
Chegando a uma conclusão que me permita posicionar entre os vários 
tipos de práticas desta disciplina – ao longo do tempo e nos dias de 
hoje – será feita uma breve referência a algumas das obras que se 
                                       
1  Entenda-se por discurso, a construção abstrata de conceitos que permitem aos signos adquirir e 
comunicar significado. O discurso é composto por relações semióticas entre signos, e traduz-se em códigos, 
determinações funcionais, ideologias, etc. Para Michel Foucault, o discurso representa sistemas mais 
complexos de determinação de subjectividades e conhecimentos, através de ideias e valores, 
comportamentos, gostos, crenças, necessidades, etc. 
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tornaram conhecidas por reunir um conjunto de características que 
compõe o tipo de arquitectura que no final será analisada.  
.  Estrutura
Esta dissertação está dividida em duas partes, cada uma 
correspondente a uma hipótese sobre aquilo que “pertence realmente à 
arquitectura” :  
 (1) aquilo que pertence realmente à arquitectura é a sua forma. A 
arquitectura representa ser uma prática de liberdade quando revela a 
sua forma sintáctica – o discurso que pertence apenas à disciplina.  
(2) A arquitectura é uma construção colectiva de discursos e aquilo que 
pertence realmente à arquitectura é a sua capacidade de satisfazer 
necessidades reais – quando permite, portanto, que o discurso seja 
determinado pelo uso.  
A primeira hipótese permite compreender o processo de construção de 
discurso sobre a arquitectura, perceber onde se localiza a barreira entre 
a sua interioridade e a ideologia que determina as suas funções. Isto 
corresponde à primeira parte da dissertação: Forma, onde se irá discutir 
uma relação entre o Homem e a arquitectura como uma 
correspondência entre o conhecimento do primeiro e a comunicação do 
segundo. A segunda hipótese, acrescenta um novo factor: o Uso. Ter o 
utilizador em consideração torna possível uma análise mais profunda da 
percepção do mesmo sobre o objecto, tendo em conta a presença do 
seu corpo no tempo e no espaço. Usando as palavras de Lefebvre, 
podemos dizer que numa primeira fase a arquitectura será analisada 
como um texto e, na segunda, será abordada como uma textura. 
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Parte I. Forma 
A primeira parte, Forma, é dividida em duas fases: a primeira foca-se no 
modo como a forma se transforma em produto; a segunda considera a 
possibilidade de uma autonomia formal. Para estudar estas duas 
hipóteses, serão colocadas as seguintes questões: 
(1) Como é que a forma se traduz em função?  
Aqui, considera-se produto a forma associada a uma função – ou 
funções. A esta forma como produto, podemos atribuir dois tipos de 
significado: produto funcional, e produto-mercadoria. O primeiro refere-
se à construção mais elementar de significado sobre a forma, e resulta 
da equação funcionalista “form follows function”. Pretende aqui 
compreender-se, através da análise que Umberto Eco apresenta em 
Function and Signs, como se constroem os códigos sobre a arquitectura, 
que tipos de funções são atribuídas às formas.  
(2) Como é que a forma se traduz em valor de mercado? 
Relativamente à forma como produto-mercadoria, o objectivo será 
discutir sobre como a função se transforma em discurso do 
espectáculo, atribuindo à forma novas conotações que podemos 
considerar como “valor comercial”, ou “valor acrescentado”. Para tal, A 
Sociedade do Espectáculo, de Guy Debord, será a base de maior 
relevância, tornando-se fundamental compreender o modo como a 
arquitectura é reproduzida e transformada em imagens-fetiche, e a 
relação que estabelece com o individuo o torna num consumidor de 
mercadorias e imagens.  
(3) Como é que a forma se torna autónoma? 
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Considerando que a forma, como estrutura sintáctica, representa algo 
que pertence apenas à arquitectura, será considerada aqui a obra de 
Peter Eisenman, já que o arquitecto apresenta um método que 
considera revelar apenas aquilo que é interior à disciplina – a sua forma 
sintáctica – colocando de parte toda a construção de discurso exterior à 
mesma – a semântica.  
O problema que se encontra neste tipo de modelos de análise, que 
estudam a arquitectura como um texto, como um conjunto de códigos 
sintácticos e semânticos, é que a presença do Homem no objecto em 
questão é colocada fora da equação. Pois como podemos compreender 
realmente aquilo que este vê na arquitectura, se não consideramos a 
sua presença? A segunda parte desta tese pretende acrescentar ao 
raciocínio um outro factor de análise: o uso.  
Parte II. Uso 
Aquilo que se conclui no estudo de Eisenman, é que apesar de este 
revelar, de facto, uma série de relações formais que destabilizam uma 
lógica convencional de forma-função, a atribuição de ideologias de uso 
aos espaços – “Quarto”, “Cozinha”, etc. –, ou mesmo a simples 
conotação funcional do próprio objecto – “Casa” –, resulta numa 
utilização ainda assim determinada pelo hábito – uma utilização 
distraída.  
Portanto, se numa primeira análise é estudada a barreira que separa o 
discurso interno e externo da arquitectura, nesta segunda fase, 
considerando o uso como factor determinante da percepção desta 
interioridade, torna-se fundamental compreender como é que o 
utilizador altera o seu estado de atenção perante o objecto de acordo 
com o discurso que se encontra construído sobre o mesmo. Devemos 
então considerar duas hipóteses fundamentais:  
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- se o uso é algo que surge depois das formações discursivas, a 
utilização do espaço consiste numa apropriação distraída – quanto 
mais funções estiverem determinadas, mais distraído será o 
sujeito;  
- se o uso é algo que permite ao indivíduo criar o seu próprio 
discurso, projectar na arquitectura as suas próprias ideias, 
necessidades e desejos individuais – determinar ele mesmo 
funções –, esta será uma apropriação criativa.  
Para esclarecer a diferença entre os dois conceitos apresentados, será 
importante analisar cada um deles individualmente. Em primeiro lugar, 
será estudada a distracção, termo adoptado por Walter Benjamin para 
descrever o modo como o Homem se apropria da arquitectura através 
do hábito.  
 (1) O que é a Distracção como Mecanismo de Poder? 
Aqui será discutido o carácter deste conceito num contexto de criação 
de comportamentos habituados e acções exercitadas a favor das ordens 
dominantes. Serão analisados alguns dos conceitos criados por Deleuze 
como Dispositivo de Captura e Máquina Abstracta, que permitem 
compreender o modo com a distracção funciona como um mecanismo 
bastante mais complexo do que simples códigos semânticos que 
apreendemos directamente. 
(2) Como opera o Espaço como Dispositivo de Distracção? 
Para responder a esta questão, será analisada a obra de Michel 
Foucault, que descreve o modo como o espaço funciona como um 
dispositivo disciplinar que tem a capacidade de controlar e conduzir 
mecanicamente os corpos exercitados que o habitam. O conceito 
central aqui é o de Anatomia Política, que se caracteriza como uma série 
de estratégias ou modelos espaciais que possibilitam um uso mais 
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optimizado e disciplinado do espaço. Será também analisado o modo 
como estes princípios são aplicados à produção do espaço 
funcionalista, um espaço que proporciona este tipo de comportamento. 
Depois de compreender este tipo de apropriação distraída, será 
importante perceber em que consiste a apropriação criativa. Será 
necessário, deste modo, responder a novas questões: 
(3) Como se transforma um espaço de apropriação distraída num espaço de 
apropriação criativa?  
Para compreender esta transição, será analisada a obra de Lefebvre, 
que discute precisamente sobre a produção do espaço. Aqui, Lefebvre 
faz uma distinção entre o espaço abstracto (o espaço determinista do 
capitalismo) e o espaço social (o espaço que considera 
fundamentalmente a presença do utilizador). Revela portanto a 
importância de considerar nesta produção as três dimensões do espaço: 
concebido, perceptível e vivido. Uma apropriação criativa requer, 
portanto, uma arquitectura que se defina através do uso, ou seja, que 
integre na sua concepção a dimensão vivida que o espaço pode adquirir, 
e uma percepção determinada por essa mesma vivência. 
Compreendendo como se reúnem as condições necessárias para uma 
apropriação criativa, resta-nos compreender tanto o papel do arquitecto 
como do utilizador: 
(4) Como é que o utilizador se apropria criativamente do espaço? 
Aqui, considera-se o primeiro modelo de produção de espaço para uma 
apropriação criativa: o arquitecto é apenas um mediador, um criador de 
funções primárias, e o utilizador apropria-se criativamente dos espaços, 
construindo ele mesmo o seu discurso. 
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Para esclarecer esta hipótese, será feita uma análise das estratégias de 
apropriação adoptadas pelos situacionistas nos anos 60, tal como a 
deriva e a criação de situações. Isto corresponde à hipótese mais 
radical de exclusão do arquitecto.  
(5) Como é que o arquitecto cria um dispositivo de apropriação criativa? 
Numa fase final, serão atribuídas ferramentas para uma concepção de 
um espaço de apropriação criativa do segundo tipo: o arquitecto produz 
algum discurso, mas deixa em aberto a construção criativa de múltiplas 
funções e significados por parte do utilizador. 
Será considerada aqui como exemplo a obra de Bernard Tschumi, que 
apresenta estratégias como a inutilidade e a disjunção, promovendo 
aquilo que considera ser uma arquitectura de prazer, em que o 
arquitecto abandona o seu papel autoritário, para dar lugar a uma 
apropriação subjectiva e criativa.  
No fundo, tudo isto vai de encontro a uma arquitectura que dá lugar ao 
imprevisível, ao improvável, à incerteza. Uma arquiatra que provoca 
reacções, acções e novas criações. Este estudo não se trata, como já 
referido, de descobrir algo de novo sobre a arquitectura, nem de 
procurar essências nunca antes descobertas. O objectivo desta 
dissertação é localizar um tipo de abordagem que se encontra entre a 
arquitectura e a subjectividade do Homem. Entre o definido e o 
indefinido. Onde existe espaço para a adaptação de novas identidades, 
de novos conhecimentos e novas necessidades. Onde significados se 
criam e recriam, onde vontades convergem e pensamentos se cruzam.  
A apropriação criativa é, portanto, uma prática de liberdade. É um tipo 
de experiência que permite ao utilizador ver para além do convencional, 
que lhe permite quebrar as barreiras do hábito e da distracção 
tornando-se activo e interessado relativamente ao espaço que habita.   
 9 
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PARTE I. 
Forma  
 
"Em algum ponto perdido deste 
universo, cujo clarão se estende a 
inúmeros sistemas solares, houve, 
uma vez, um astro sobre o qual 
animais inteligentes inventaram o 
conhecimento. Foi o instante da 
maior mentira e da suprema 
arrogância da história universal.”2 
 
Friedrich Nietzsche   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                       
2 Friedrich Nietzsche, citado por Michel Foucault, A Verdade e as Formas Jurídicas, Editora Nau, Rio de 
Janeiro, 2005, página 13 
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Na primeira parte desta dissertação, será discutida a construção do 
discurso sobre a arquitectura. O objectivo será compreender onde se 
localiza a barreira entre o discurso interno e o discurso externo à 
disciplina. Considera-se então a possibilidade de a arquitectura se 
tornar autónoma quando é capaz de se separar de determinações 
externas, revelando apenas a sua forma, definida pelo seu próprio 
discurso. Mas antes de nos focarmos no modo como o discurso é 
estruturado sobre as formas arquitectónicas, seria importante 
compreender em primeiro lugar o carácter do próprio conceito de 
discurso.  
O discurso constrói conhecimento sobre as coisas, condiciona a forma 
como as vemos. É constituído por regras, códigos, convenções, tudo 
isto contribuindo para a formação de ideias e “verdades” sobre o 
mundo. Tal como afirma o filósofo francês Michel Foucault, que acredita 
que o conhecimento é tanto criação de poder como invenção do poder:  
“... o poder produz; produz realidade; produz domínios de objectos, e rituais 
de verdade. O indivíduo e o conhecimento que este adquire pertencem a esta 
produção.”3 
Com base na obra de Nietzsche sobre a genealogia do conhecimento, 
Michel Foucault propõe uma análise da história diferente daquela 
adoptada pelos historiadores: compreender as construções da verdade 
e do conhecimento requer, a seu ver, uma análise do passado como 
                                       
3 Michel Foucault, Discipline and Punish: The Birth of The Prision, citado em Kester Rattenbury, This Is Not 
Architecture: Media Constructions, Taylor & Francis e-Library, 2005, página 194, tradução livre,  “We must 
cease once and for all to describe the effects of power in negative terms: it ‘excludes’, it ‘represses’, it 
‘censors’, it ‘abstracts’, it ‘masks’, it ‘conceals’. In fact power produces; it produces reality; it produces 
domains of objects and rituals of truth. The individual and the knowledge that may be gained of him belong 
to this production”  
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uma descontinuidade que consiste numa série de epistémes, ou seja, de 
vários períodos de conhecimento contínuos.4  
Em  A Verdade e as Formas Jurídicas, de 1973, Foucault refere-se, numa 
abordagem inicial, ainda estruturalista, à relação entre o sujeito e o 
conhecimento que o define, através de uma equação fundamental entre 
o poder e o saber, responsável pela produção da subjectividade do 
indivíduo. Tal como acontece na genealogia nietzscheziana, também a 
genealogia foucaultiana rejeita acima de tudo as tendências de procurar 
nas coisas uma origem e uma essência. Assume, portanto, que o 
conhecimento é uma invenção, uma criação sem origem que se 
desenvolveu em paralelo com as práticas da sociedade em evolução. 
Note-se então que a verdade é para Foucault, tal como para Nietzsche, 
algo sobre o qual se constrói conhecimento ao longo da história,  
“...  onde um certo número de regras de jogo são definidas – regras de jogo a 
partir das quais vemos nascer certas formas de subjectividade, certos 
domínios de objecto, certos tipos de saber – e por conseguinte podemos, a 
partir daí, fazer uma história externa, exterior, da verdade.”5   
Sobre o conhecimento como invenção do Homem, Foucault afirma o 
seguinte: 
“Nietzsche diz que Schopenhauer cometeu o erro de procurar a origem – 
Ursprung [origem] – da religião em um sentimento metafísico, que estaria 
presente em todos os homens e conteria, por antecipação, o núcleo de toda 
religião, seu modelo ao mesmo tempo verdadeiro e essencial. Nietzsche 
afirma: eis uma análise da história da religião que é totalmente falsa, pois 
admitir que a religião tem origem em um sentimento metafísico significa, pura 
e simplesmente, que a religião já estava dada, ao menos em estado implícito, 
                                       
4 Em  Nietzsche, a Genealogia, a História, de 1971, Michel Foucault demonstra a influência de Nietzsche nas 
suas ideias sobre a genealogia, que constituem uma teoria sobre o conhecimento daquilo que pensamos não 
possuir história, mas que na verdade é construído ao longo do tempo pela influência que os domínios de 
poder exercem sobre as verdades do mundo.  
5 Michel Foucault, Ditos & Escritos; IV: Estratégia, Pode-Saber, Forense Universitária, Rio de Janeiro, 2003, 
página 11 
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envolta nesse sentimento metafísico. Ora, diz Nietzsche, a história não é isso, 
não é dessa maneira que se faz história, não é dessa maneira que as coisas se 
passaram. Pois a religião não tem origem, não tem Ursprung, ela foi inventada, 
houve uma Erfindung [invenção] da religião. Em um dado momento, algo 
aconteceu que fez aparecer a religião. A religião foi fabricada. Ela não existia 
anteriormente.”6 
O “filtro” do conhecimento determinado que se coloca, portanto, entre a 
percepção do sujeito e a aquilo com que este se confronta, representa 
precisamente a construção do discurso, que na perspectiva de Foucault 
se encerra num ciclo de relações saber-poder. Tal como afirma,  
“... o discurso desempenha um papel no interior de um sistema estratégico em 
que o poder está implicado, e para o qual o poder funciona. Portanto o poder 
não é nem fonte nem origem do discurso. O poder é alguma coisa que opera 
através do discurso, já que o próprio discurso é um elemento num dispositivo 
estratégico de relações de poder.”7   
O principio da genealogia de que se apropriam os filósofos aqui 
referidos, caracteriza-se pela articulação do corpo com a história, no 
sentido em que a evolução correspondente se encarregou de 
transformar o corpo através de construções culturais, esvaziando-o da 
sua energia e, tal como Nietzsche explica, resultando numa 
instabilidade de espírito do Homem submisso que consequentemente é 
impedido de pensar autonomamente.  O desenvolvimento da razão é 
deste modo limitado, tal como seus os desejos e gosto pela 
independência.8  
Podemos então concluir que o discurso, como um conjunto de 
construções culturais, produz um conhecimento determinado sobre a 
arquitectura. Pretende-se então, numa primeira fase, considerar dois 
                                       
6 Ibidem, págna 15 
7 Ibidem, página 253 
8 Friedrich Nietzsche, Aurora, Editora Rés, Porto, 1983, página 117 
 14 
tipos de discurso: aquele que é produzido pela arquitectura, que 
comunica um significado interno através das suas próprias lógicas 
formais, e aquele que é produzido sobre a arquitectura, que comunica 
algo externo à disciplina (ideologias, valores, mensagens políticas, etc.). 
A produção de discurso sobre a forma, resulta naquilo a que chamarei 
de produto.   
 15 
FORMA VS. PRODUTO 
A primeira hipótese que se coloca nesta dissertação, consiste na ideia 
de que a forma permite à arquitectura revelar a sua autonomia, como 
disciplina independente das determinações funcionais e do discurso que 
se sobrepõe aos seus próprios conceitos e às suas lógicas internas. 
Sendo a percepção do sujeito perante a arquitectura o fio condutor de 
todo este raciocínio, o objectivo final será sempre encontrar a 
possibilidade de transformar um olhar distraído num olhar profundo 
sobre a própria arquitectura, um olhar despido de preconceitos e ideias 
pré-determinadas.  
A verdade é que esta questão relativa à construção de discurso na 
arquitectura já foi levantada em tempos anteriores. Na segunda metade 
do século XX, quando se acreditava que esta se encontrava distanciada 
de si mesma, devido à elevada carga ideológica imposta pelos modelos 
que determinavam as práticas da disciplina, surgiu a necessidade de 
considerar a possibilidade da sua autonomia. Princípios como a 
produção em massa, o Estilo Internacional, o funcionalismo, etc., 
trouxeram consigo uma série de barreiras que se opunham àquilo que 
acreditavam ser a interioridade da arquitectura.   
Assumindo então que tudo isto consistia num problema de 
comunicação, aquilo que procuravam muitos arquitectos e teóricos era 
a possibilidade de a arquitectura revelar apenas os seus próprios 
discursos internos.  É neste contexto que surge a necessidade de 
transpor para o campo desta disciplina os modelos linguísticos 
desenvolvidos no inicio do século, nomeadamente aqueles que lidam 
precisamente com o modo como o significado ocorre. Estamos aqui a 
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referir-nos, portanto, à semiótica, a ciência que estuda os signos e a 
construção de discurso.  
A semiótica atribuiu uma grande importância ao conceito de “forma” 
como constituinte primário da linguagem. Tal como afirma Ferdinand 
de Saussure, um dos filósofos mais influentes na origem do estudo da 
linguagem como disciplina autónoma, na palestra que realizou em 1911 
intitulada de Cours de Linguistique Générale, “a linguagem é uma forma e 
não uma substância.”9  
Teóricos como Michael Hays, Peter Eisenman, e muitos outros, 
acreditavam que a forma, pelo seu poder representativo, acabava por 
funcionar como uma poderosa ferramenta de comunicação, e quando 
utilizada fora do contexto da arquitectura, acabava por expor 
discretamente ideologias e determinações que a tornavam numa mera 
ferramenta política.  
O modelo form-follows-function talvez seja disto o exemplo mais básico. 
Numa arquitectura em que a forma é determinada pela função a que 
corresponde, perde-se a capacidade de ver para além da utilidade das 
coisas. E na medida em que a arquitectura é considerada como uma 
linguagem, a sua forma, como agente de comunicação primário, 
representa nada mais do que funções e ideologias de uso.   
Mas para além das determinações funcionais da forma, devemos ter em 
consideração um outro determinante, algo que lhe atribui não apenas 
uma função, mas um valor acrescentado a essa mesma função. Isto é 
algo que se insere no contexto daquilo a que Guy Debord chamou de 
                                       
9 Ferdinand de Saussure, citado em Adrian Forty, Words and Buildings, Thames & Hudson, London, 2000, 
página 168, tradução livre, “... he famously formulated the principle ‘that language is a form and not a 
substance.” 
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Sociedade do Espetáculo10, uma sociedade em que a imagem assume um 
papel mediador entre o sujeito e tudo aquilo que o rodeia, e que atribui 
a todas as coisas um valor no sistema de mercado. Surge aqui, neste 
contexto de capitalismo avançado, um problema de comunicação de 
outra natureza. Tudo o que se insere neste sistema de relações 
espectaculares adquire um valor como mercadoria, e por esta razão, o 
discurso que determina a forma adquire novas ideologias, comunicando 
agora não só o seu valor funcional, mas o seu valor como representação 
de estatuto, como produto de consumo.  
Em ambos os casos constrói-se discurso sobre a forma da arquitectura, 
tornando-a, portanto, num produto desses mesmos discursos. No 
primeiro caso, a forma torna-se num produto funcional, comunicando 
essencialmente as funções que representa. No segundo, a forma é 
determinada pelo seu valor de consumo, torna-se assim num produto-
mercadoria.  
Na análise que se segue, será analisada a construção de discurso 
destas duas naturezas, colocando as seguintes questões: 
(1) Como é que a forma se traduz em função? 
(2) Como é que a função se transforma em valor de mercado? 
 
 
 
                                       
10 A Sociedade do Espetáculo é o titulo da obra de 1967 de Guy Debord, em que este critica o espetáculo 
como sendo o resultado do sistema capitalista, em que a mercadoria se torna altamente fetichizada, e as 
relações entre os indivíduos mediadas por imagens, contribuindo para uma cada vez maior alienação e 
diferenciação social.  
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Como é que a forma se traduz em função? 
“A famosa relação entre forma e função significa principalmente o seguinte: a 
forma do objecto deve fundamentalmente e inequivocamente comunicar a 
função para que o objecto foi desenhado, e apenas quando denota esta função 
de modo não ambíguo, o sujeito é estimulado a utiliza-lo da forma que é 
pretendida. O produto arquitectónico age como um estimulo apenas se agir 
primeiro como signo.”11 
Umberto Eco, filósofo linguístico da segunda metade do século anterior, 
contribuiu em grande parte para a discussão sobre  a relação entre os 
objectos funcionais e os modelos linguísticos de comunicação. No seu 
texto de 1986, Function and Sign: The Semiotics of Architecture, elabora 
uma detalhada análise sobre o modo como o discurso, composto por 
códigos e relações de formas e significados, se origina e organiza. Pelo 
modo claro como o autor apresenta uma linha de pensamento sobre 
esta questão, torna-se fundamental reflectir aqui sobre a teoria que 
apresenta, de modo a compreender mais profundamente a estruturação 
deste sistema de codificação e significação. 
Em primeiro lugar, é importante notar que o significado ocorre através 
de dois tipos de função: as funções primárias e as funções secundarias. 
Para esclarecer esta distinção, considere-se o exemplo que o autor 
apresenta da atribuição de significado de abrigo a uma caverna: 
“Imaginemos o ponto de vista do homem que começou a história da 
arquitectura. Ainda em ‘toda a curiosidade e ferocidade’ (usando a frase de 
Vico), conduzido pelo frio e pela chuva e seguindo o exemplo de algum animal 
                                       
11 Umerto Eco, “How an Exposition Exposes Itself”, em Neil Leach, Rethinking Architecture: A Reader in 
Cultural Theory, Routledge, London/New York, 1997, página 194, tradução livre, “The known connection 
between form and function mainly means this: the form of the object must fundamentally and unequivocally 
communicate the function for which the object was designed, and only if it denotes this function 
unambiguously is one stimulated to use it the way it was intended. The architectural product acts as a 
stimulus only if it first acts as a sign.” 
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ou obedecendo a um impulso cujo instinto e razão se misturam de modo 
confuso, este hipotético homem da Idade da Pedra encontra abrigo numa 
reentrância, em algum buraco do lado da montanha, numa caverna. Abrigado 
do vento e da chuva, ele examina a caverna que o abriga, com a luz do dia ou 
com a luz do fogo (vamos assumir que ele já descobriu o fogo). Ele nota a 
amplitude do vazio, e compreende-o como o limite de um espaço exterior, que 
é (com o vento e a chuva) interrompido, e como o inicio de um espaço interior, 
que provavelmente irá evocar nele algum tipo de nostalgia incerta pelo ventre, 
embutindo-o de sentimentos de protecção, parecendo-lhe ainda impreciso, e 
ambíguo, visto através de um jogo de luz e sombra. Assim que a tempestade 
acabar, ele possivelmente sairá da caverna e reconsiderará a mesma do seu 
exterior; aí ele iria considerar a entrada como ‘um buraco que permite a 
passagem para o interior’, e a entrada recordaria-o da imagem do interior: 
buraco de entrada, vazio coberto, paredes (ou parede continua de pedra) que 
envolvem um espaço. Portanto a ‘ideia de caverna’ é formada, sendo útil pelo 
menos como aparelho mnemónico, permitindo-lhe pensar na caverna 
posteriormente como um objectivo possível caso chova; mas também permite 
reconhecer numa outra caverna a mesma possibilidade de abrigo encontrada 
na primeira. Na segunda caverna ele tentará, a ideia daquela caverna que é 
rapidamente substituída pela ideia da caverna tout court – um modelo, um tipo, 
algo que não existe concretamente mas na base daquilo que ele reconhece 
num determinado contexto do fenómeno como ‘caverna’.”12 
Percebemos aqui que ao objecto apropriado pelo homem se atribuiu um 
conceito que o determinará – a este e a todos aqueles que demonstrem 
                                       
12 Umberto Eco, “Function and Sign: The Semiotics of Architecture”, em Neil Leach, Rethinking Architecture: 
A Reader in Cultural Theory, página 174-75, tradução livre, “Let us imagine the point of view of the man who 
started the history of architecture. Still ‘all wonder and ferocity’ (to use Vico’s phrase), driven by cold and 
rain and following the example of some animal or obeying an impulse in which instinct and reasoning are 
mixed in a confused way, this hypothetical Stone Age man takes shelter in a recess, in some hole on the side 
of a mountain, in a cave. Sheltered from the wind and rain, he examines the cave that shelters him, by 
daylight or by the light of a fire (we will assume he has already discovered fire). He notes the amplitude of 
the vault, and understands this as the limit of an outside space, which is (with its wind and rain) cut off, and 
as the beginning of an inside space, which is likely to evoke in him some unclear nostalgia for the womb, 
imbue him with feelings of protection, and appear still imprecise, and ambiguous to him, seen under a play 
of shadow and light. Once the storm is over, he might leave the cave and reconsider it from the outside; 
there he would note the entryway as ‘hole that permits passage to the inside’, and the entrance would recall 
to his mind the image of the inside: entrance hole, covering vault, walls (or continuous wall of rock) 
surrounding a space within. Thus an ‘idea of the cave’ takes shape, which is useful at least as a mnemonic 
device, enabling him to think of the cave later on as a possible objective in case of rain; but it also enables 
him to recognize in another cave the same possibility of shelter found in the first one. At the second cave he 
tries, the idea of that cave is soon replaced by the idea of cave tout court—a model, a type, something that 
does not exist concretely but on the basis of which he can recognize a certain context of phenomena as 
‘cave’.” 
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o mesmo potencial –, para sempre, como “abrigo”. Ao objecto ‘caverna’ 
é atribuído um conceito relativo à função que exerce e que permanecerá 
sempre como filtro, resultando numa relação dissociável entre a sua 
natureza material, e a ideia que lhe corresponde – a sua operatividade. 
O modelo de caverna encontra-se deste modo codificado (não ainda 
socialmente, no caso do homem da Idade da Pedra, mas 
individualmente). O objecto passa a comunicar como um signo (na 
representação de caverna) a sua função, mesmo quando este não está a 
ser utilizado. Ou seja, segundo o autor, apesar da codificação 
corresponder a um comportamento social – ou ainda individual no caso 
do exemplo anterior – este não requer confirmação empírica, pois o uso 
que este objecto serve está intrinsecamente associado à sua imagem 
como signo, ao seu modelo estrutural. Portanto, é possível compreender 
que estamos aqui a analisar um tipo de significação denotativa: o signo 
(arquitectónico) corresponde à existência de um signo condutor 
denotativo da função que o objecto permite exercer. Se o signo denota 
função, o objecto arquitectónico denota, portanto, a “forma de habitar” 
o mesmo. Estamos então perante uma função primária.  
Por outro lado, se nos referirmos não à associação imediata do 
significado utilitário, mas a um segundo nível referente a um significado 
mais profundo, ou seja, simbólico, estamos a considerar uma 
significação conotativa. O caso já referido da caverna, Eco explica, seria 
agora associado a uma ideia não de abrigo, mas de “família” ou 
“conforto”, por exemplo. Relativamente à composição da casa, mesmo 
a própria divisão funcional da mesma tem uma carga simbólica. 
Chamar a um abrigo de “Casa”, por si só, já representa uma ideologia 
 21 
do uso daquele objecto. Assim sendo, apesar da sua função prática não 
ser imediatamente identificada, existe ainda assim um tipo de 
funcionalidade simbólica igualmente relevante. A conotação 
corresponde, neste caso, às funções secundárias.  
Portanto, Eco explica que estes sistemas de relação entre a forma e o 
seu significado operam essencialmente através de códigos semânticos, 
aqueles que reúnem o conjunto de unidades significantes, ou relações 
entre signos condutores e os seus mesmos significados conotativos e 
denotativos, sendo que se podem dividir, segundo o filósofo, em quatro 
diferentes categorias:  
- aqueles que denotam as funções primárias (tecto, parede, porta, etc.) - aqueles que conotam as funções secundarias (arco gótico, arco 
triunfal, etc.) - aqueles que conotam ideologias de uso (sala de jantar, quarto de 
vestir, etc.) - aqueles que carregam significados tipológicos (funcionais e sociais) a 
uma escala mais abrangente (hospital, convento, etc.) 
A este tipo de códigos, Eco acrescenta os códigos técnicos, que 
correspondem às questões construtivas e estruturais do edifício, 
geralmente não associados a nenhum tipo de comunicação, mas sim a 
uma lógica estrutural; e os códigos sintáticos, referentes àqueles que 
englobam a construção formal (geométrica) e tipológica do objecto, e da 
articulação dos espaços, nomeadamente a composição bidimensional 
de espaços-tipo (plantas em cruz grega, modelos casa-pátio, etc.) ou de 
 22 
convenções sintácticas de organização espacial (cozinha adjacente a 
uma sala de jantar, casa de banho ligada ao quarto, etc.).  
Os códigos arquitectónicos representam, deste modo, precisamente o 
tipo de retórica – discursos que se baseiam noutros discursos – 
correspondente às formulas discursivas da arquitectura, que a 
condicionam e a determinam. O discurso arquitectónico é, portanto, 
construído através de um sistema externo à disciplina – ideológico –, e é 
apreendido pela sociedade (dentro de um sistema cultural específico) 
como uma série de mensagens convencionais. Ou seja, tal como Eco 
clarifica relativamente a esta questão, a arquitectura comunica do 
seguinte modo: 
- O discurso arquitectónico opera através de uma estratégia de 
familiarização e reconhecimento de valores. - O discurso arquitectónico é composto por mensagens ocultas que 
conduzem aquele que as lê a seguir as instruções que sugere. As 
funções a que correspondem, por exemplo, representam não apenas 
um significado denotativo, mas também uma ‘persuasão escondida’, 
a promoção de uma ideologia, etc.  - O discurso arquitectónico é experienciado num estado desatento, ou 
seja, não exige um exercício mental intenso de descodificação.  - O objecto arquitectónico varia entre um carácter determinista, que 
comanda o uso que se irá fazer de um espaço, e um carácter 
indiferente, que permite ao uso ser determinado pelo utilizador. - A arquitectura é parte integrante da vida do quotidiano. - Por fim, a arquitectura é um negocio que existe dentro de um 
sistema económico e cultural. Considera-se, portanto, como uma 
prática institucional dependente da economia e dos 
desenvolvimentos tecnológicos da época em que se insere.  
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O ultimo ponto que aqui encontramos representa o momento de 
transição no seguimento desta discussão. É precisamente aqui, neste 
discurso codificado por mensagens de apelo massificado, de carácter 
económico e institucional, que se insere o discurso do espectáculo. Este 
é, como já vimos, o discurso responsável pela transformação das 
necessidades em desejos, de objectos em mercadorias, de indivíduos 
em consumidores.  A forma arquitectónica deixa de ser meramente um 
produto funcional, passando a ser um produto-mercadoria.  
Como é que a função se transforma em valor de 
mercado? 
Até agora, foi possível compreender na análise do texto de Eco, que o 
discurso arquitectónico funciona do seguinte modo: 
- a arquitectura comunica através de códigos; - estes códigos funcionam num sistema de formulas retóricas já 
produzidas por outros discursos; - a mensagem arquitectónica é culturalmente aceite por todos do 
mesmo modo, ou seja, todos respondem e decifram a mensagem da 
mesma forma – é uma construção cultural 
No âmbito da produção do objecto arquitectónico, o arquitecto assume 
um papel multidisciplinar: de sociólogo, antropólogo, psicólogo, etc. 
Fazer arquitectura pode basear-se, como já referido, em determinantes 
exteriores à própria disciplina. Ou seja, segundo Eco, o processo de 
concepção da forma pode resumir-se em três etapas – ou três sistemas 
– distintos:  
(1) a primeira (o sistema antropológico), que considera as exigências 
sociais;  
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(2) a segunda (o sistema funcional), que considera as questões 
funcionais que darão origem aos signos correspondentes a essas 
mesmas exigências;  
(3) a terceira (o sistema formal), que transforma a forma num signo 
representante dessas funções.  
Se anteriormente estudámos o segundo sistema, correspondente ao 
modelo que lida com a forma como produto de funções primárias e 
secundarias, foquemos agora a nossa atenção nas condicionantes 
sociais da forma como produto do sistema económico e social. Mas isto 
exige, neste contexto, ir para além das exigências reais de uma 
sociedade, considerando que estas se encontram, desde que o 
capitalismo existe, manipuladas pelo desejo de posse imposto pelo 
sistema de mercado. Considera-se esta terceira camada de significação 
como uma espécie de valor acrescentado, ou valor comercial. 
O discurso do espectáculo cria aquilo que chamo de produto-
mercadoria. O modo como comunica este segundo tipo de forma é tão 
ou mais capaz de condicionar e direccionar a percepção do indivíduo, já 
que o espectáculo determina o Homem e a sua subjectividade de forma 
meticulosa e imperceptível, tal como qualquer outra construção cultural 
capaz de criar conhecimento.    
  
“O espectáculo é o imparável discurso de ordem dominante em si mesmo, o 
seu monólogo infinito de auto-glorificação, a sua auto-representação numa fase 
de dominação totalitária de todos os aspectos da vida. A aparência fetichista 
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da pura objectividade nas relações espectaculares encerra o ser verdadeiro 
carácter nas relações entre as pessoas e entre classes: uma segunda Natureza, 
com as suas leis inexplicáveis, parece dominar o nosso meio.”13  
 
A imagem funciona como mercadoria – ou capital – simbólica, 
escondendo as forças do poder do mercado por detrás de estratégias de 
esteticização que determinam um valor fictício de tudo aquilo que nos 
rodeia. De uma subjectividade determinada culturalmente por normas e 
códigos convencionais, passamos aqui a referir-nos a uma 
subjectividade determinada, por um lado, pela manipulação das suas 
necessidades que fazem o sujeito procurar em tudo o que consome um 
valor acrescentado, e por outro lado, o tornam anestesiado perante os 
estímulos excessivos que resultam das estratégias de imposição destas 
mesmas necessidades – propaganda, imagens, mensagens, etc.   
Já Deleuze afirmava que o poder que se exercia anteriormente em 
função da produção, se exerce hoje em função do produto. 14  O 
Marketing representa, desde o inicio do capitalismo avançado, o novo 
controlo predominante. Das fábricas passou-se a corporações. O poder 
esconde-se, através do espectáculo, por detrás de uma sofisticação 
mitificada pelos meios de comunicação e pelas estratégias do mercado. 
É o fetichismo da imagem que se coloca agora como determinante 
central da percepção do sujeito.  
                                       
13 Guy Debord, The Society of the Spectacle, Zone Books, New York, 1995, tese 24 tradução livre, “THE 
SPECTACLE is the ruling order's non-stop discourse about itself, its never-ending monologue of self-praise, 
its self-portrait at the stage of totalitarian domination of all aspects of life. The fetishistic appearance of pure 
objectivity in spectacular relations conceals their true character as relations between people and between 
classes: a second Nature, with its own inescapable laws, seems to dominate our environment.” 
14 Gilles Deleuze, Postscript on the Societies Of Control, em Neil Leach, Rethinking Architecture: A Reader in 
Cultural Theory, página 295 
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A Sociedade do Espectáculo 
“Toda a vida das sociedades em que as condições modernas de produção 
permanecem se apresenta como uma enorme acumulação de espectáculos. 
Tudo aquilo que em tempos era vivido directamente se tornou numa mera 
representação.”15  
Na medida em que a imagem assume um papel mediador entre todas 
as relações sociais, o utilizador-contemplador, torna-se numa audiência, 
num consumidor. O espectáculo, a imagem, a representação, são 
dispositivos relevantes na determinação do sujeito. O espectáculo está 
também profundamente ligado à manipulação do conhecimento e dos 
desejos do Homem, no sentido em que provoca, usa e condiciona o seu 
inconsciente em função dos seus objectivos. Guy Debord é o primeiro a 
referir-se à sociedade de consumo e à cultura de massas como a 
Sociedade do Espectáculo, titulo da sua influente obra de 1967, que 
produz no âmbito do desenvolvimento de uma atitude revolucionária 
originada pelo Internacional Situacionista (IS) 16  fundado em 1957. 
Descreve o poder que a imagem superficial e mercantilizada assume 
como elemento determinante das necessidades do Homem, e 
consequentemente das suas relações como ser social, reflectindo sobre 
a crescente valorização óptica dos objectos (e não só) como parte do 
sistema económico numa época de capitalismo avançado. Estar 
integrado na vida em sociedade, significa, no mundo do espectáculo, 
ser determinado pela aparência e pela vontade de ter. O espectáculo 
representa, assim, o papel central que o fetichismo das imagens 
assume na nossa vida como consumidores permanentes. O discurso, no 
contexto do espectáculo, adquire uma nova dimensão. Não resulta 
apenas das funções determinadas, mas também das necessidades 
                                       
15 Guy Debord, The Society of the Spectacle, tese 1, tradução livre, “The whole life of those societies in which 
modern conditions of production prevail presents itself as an immense accumulation of spectacles. All that 
once was directly lived has become mere representation.” 
16 Internacional Situacionista foi um movimento político e artístico internacional do final da década de 1960 
que tinha como objectivo revolucionar o sistema social responsável pela alienação dos indivíduos. 
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impostas pela imagem e pelo mercado, consequência da transformação 
do ser em ter. A imagem é, deste modo, também ela discurso. 
 “Se a função do espectáculo é criar um mundo que já não pode ser 
directamente perceptível para ser visto através de diferentes mediações 
especializadas, é inevitável que eleve o sentido humano da visão que outrora 
terá sido ocupado pelo toque; sendo o mais abstracto de todos os sentidos, e o 
mais facilmente enganado, a visão é naturalmente aquele que mais 
rapidamente se adapta à abstracção generalizada da sociedade dos dias de 
hoje.”17 
Apesar de uma notável influencia de Karl Marx e Walter Benjamin, e das 
suas respectivas teorias sobre a alienação e o culto da mercadoria, 
Debord aborda esta problemática de uma perspectiva distinta, já que os 
anteriores colocavam como a sua causa central as questões 
relacionadas com o trabalho e a produção, e Debord se focava 
primordialmente na relação que o indivíduo estabelecia consigo mesmo 
– na sua auto-alienação – que resultaria num estado permanente de 
contemplação das suas próprias vidas.18 A imagem adquire, como tal, 
uma autonomia que a separa da realidade, sujeitando a experiência 
vivida ao mundo da representação e consequentemente determinando-a 
a priori. A arquitectura é inserida, como produto e imagem, no sistema 
de mercantilização e consumo de bens, adquirindo valor comercial e um 
determinado estatuto, permitindo ao espectáculo integrar-se no sistema 
de poder, actuando através da manipulação dos desejos do Homem.  
“A alienação do espectador em função do objecto contemplado (que é o 
resultado da actividade inconsciente) funciona do seguinte modo: quanto mais 
contempla, menos vive; quanto mais aceita reconhecer-se nas imagens 
                                       
17 Guy Debord, The Society of the Spectacle, tese 18, tradução livre, “Since the spectacle's job is to cause a 
world that is no longer directly perceptible to be seen via different specialized mediations, it is inevitable 
that it should elevate the human sense of sight to the special place once occupied by touch; the most 
abstract of the senses, and the most easily deceived, sight is naturally the most readily adaptable to present-
day society's generalized abstraction.” 
18 Neil Leach, Anestética da Arquitectura, Antígona, Lisboa, 2005, página página 101 
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dominantes da necessidade, menos compreende a sua existência e os seus 
desejos.”19 
Se a forma funcional se encontrava, como vimos, dominada por um tipo 
de discurso funcionalista, encontra-se aqui, como produto-mercadoria, 
dominada pelo discurso do espectáculo. De códigos funcionais 
passamos a representações espetaculares, a imagens-fetiche que 
tornam a relação que o sujeito tem até com os objectos mais comuns, 
em relações de produto-consumidor. A carga ideológica do discurso 
arquitectónico torna-se cada vez mais pesada. A forma é cada vez mais 
produto, distancia-se cada vez mais da sua interioridade.  
(Re)Produção E Estetização 
O discurso construído sobre um produto funcional refere-se a um tipo 
de representação: a forma representa a função que lhe corresponde. No 
tipo de discurso a que nos referimos agora, o discurso do espectáculo, a 
forma representa, como produto-mercadoria, o seu valor capital. 
Consequentemente, adquirindo esta conotação, carrega consigo uma 
outra série de associações que a afastam cada vez mais de si mesma. 
Pois se a sociedade do espectáculo é uma sociedade em que as 
relações são mediadas pela imagem, esta representa grande parte da 
individualidade do sujeito. Se este é definido não por aquilo que é, mas 
por aquilo que tem, todos os objectos que constituem a sua identidade 
estão carregados de valor ideológico. Uma casa não é só uma casa, é 
um tipo de casa, que representa um estatuto social, um valor comercial. 
Ou seja, já não se trata apenas de determinar tipologias, ou ideologias 
de uso. A imagem é um discurso bastante mais complexo do que isto.  
                                       
19 Gui Debord The Society of the Spectacle, tese 30, tradução livre, “The spectator's alienation from and 
submission to the contemplated object (which is the outcome of his unthinking activity) works like this: the 
more he contemplates, the less he lives; the more readily he recognizes his own needs in the images of need 
proposed by the dominant system, the less he understands his own existence and his own desires.”  
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Considerando que a reprodutibilidade dos produtos se torna 
fundamental neste sistema espectacular, as coisas perdem a sua aura, 
o seu valor como objecto do mundo físico e real, no tempo e no espaço. 
Mesmo aquilo que existe na realidade, possui um valor representativo, 
fictício. 
“Tudo se estetiza a si mesmo: a política estetiza-se em espetáculo, o sexo, em 
publicidade e pornografia, e toda a gama de actividades se transforma em algo 
chamado ‘cultura’, o que é totalmente diferente de arte; esta cultura invade 
todos os campos através da publicidade e da semiologização dos media.”20 
 
“Mesmo na sua reprodução mais perfeita falta uma coisa: o aqui e agora da 
obra de arte – a sua existência única no lugar em que se encontra.”21 
Walter Benjamin, em A Obra de Arte na Era da Sua Reprodutibilidade 
Técnica, fala-nos de algo que veio a desvanecer com o desenvolvimento 
de novos meios de reprodução: a ‘aura’ da obra de arte. A autenticidade 
da obra é aniquilada pela sua multiplicidade, pelo seu carácter 
reprodutível, tornando-a banalizada. Benjamin considera que a 
sociedade moderna – a cultura de massas – se define pela sua ambição 
de aproximação das coisas “espacial e humanamente”, e pela “sua 
tendência para a superação do carácter único de qualquer realidade, 
através do registo da sua reprodução.” Aquilo que Benjamin 
considerava ser o modo de apreensão da obra de arte pelas massas, 
caracteriza-se pela maneira como estas reagiam ao efeito de choque 
provocado pelas obras dadaístas, que distanciavam o autor da sua 
tendência para contemplar a obra. Em oposição ao recolhimento, que a 
cultura de massas atribuiu o carácter de comportamento associal, 
                                       
20 Jean Baudrillard citado por Neil Leach, Anestética da Arquitectura, página 20 
21 Walter Benjamin, “A Obra de Arte na Era da sua Reprodutibilidade Técnica”, trad. Maria Luz Moita, em 
Sobre Arte Técnica Linguagem e Politica, Relógio d'Água, Lisboa, 1992, página 64 
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encontra-se o estado de distracção caracteristicamente moderno de 
apreciação conjunta: uma espécie de jogo de comportamento social.22  
O modo como as massas apreendem e percepcionam a obra de arte, 
que neste caso seria o produto – ou a imagem fetichizada – é efeito do 
espetáculo. Na perspectiva de Benjamin, percebemos que esta 
percepção a que chama de diversão difere daquela do “verdadeiro” 
apreciador, “aquele que se recolhe perante a obra de arte”23.  
A distracção, como modo de apropriação da arte, representa para o 
autor uma alternativa positiva à contemplação. No entanto, a constante 
mitificação moderna através da estetização permanente da imagem e 
dos objectos mercantilizados da sociedade de consumo continuam a 
resultar numa apreciação contemplativa. A fotografia é disto exemplo, 
neste caso quando é utilizada como uma ferramenta de representação 
do objecto arquitectónico. Através desta, a arquitectura torna-se 
inevitavelmente iconizada e desprovida do seu carácter vivido, a sua 
representação adquire valor por si só. O utilizador passa novamente a 
um mero contemplador.  
“A fotografia arquitectónica tende a capturar o objecto ou a espacialidade 
objectificada. Os desenhos arquitectónicos tendem a capturar os factos 
materiais (a localização exacta da parede, a extensão do chão). A escrita 
arquitectónica tende a descrever as qualidades visuais, ou até mesmo tácteis. 
O texto pode ser enriquecido por exclamações experienciais ou metáforas que 
capturam totalmente a ideia arquitectónica – sempre através de uma 
concentração profunda. A crítica arquitectónica cai no hábito típico de um 
modo de contemplação de um turista (mesmo que profissional). Inútil – de 
acordo com Benjamin.”24 
                                       
22 Walter Benjamin, “A Obra de Arte”, página 88 
23 Walter Benjamin, A Obra de Arte”, página 90 
24 Katja Grillner, Fluttering Butterflies, a Dusty Road, and a Muddy Stone: Criticality in distraction, em Rendell, 
Jane, Jonnathan Hill, e Mark Dorrian. Critical Architecture, Routledge, . London/New York 2007, página 137, 
tradução livre, “Architectural photography tends to capture the object or an objectified spatiality. 
Architectural drawings tend to capture material facts (the exact location of the wall, the extension of the 
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Um exemplo concreto de uma obra que promove este tipo de percepção 
seria o Pavilhão de Barcelona (1929), de Mies Van der Rohe. Como um 
dos edifícios mais icónicos do modernismo, adquire valor não só pela 
sua presença no mundo real, pelas suas qualidades espaciais e físicas,  
mas pelo seu estatuto como imagem. Esta obra, tendo sido construída 
no âmbito da Exposição Internacional de 1929, continua a ser nos dias 
de hoje uma referência de enorme relevância no contexto do 
modernismo. Como obra de arquitectura, o Pavilhão de Barcelona 
carece daquela característica táctil que Benjamin descreve, já que é 
uma obra que à partida, será sempre observada no estado de 
recolhimento perante uma obra de arte, pelo seu carácter altamente 
estetizado, e pelo mediatismo que adquiriu pelas suas fotografias.  No 
entanto, é precisamente por possuir tais características que permite ao 
observador ‘ver’ a arquitectura para além do objecto mundano que o 
rodeia e que o abriga. Assim sendo, adquire valor como obra de arte, 
funcionando como uma espécie de objecto enunciativo da possibilidade 
estética da disciplina. O icónico Pavilhão foi construído como exposição, 
entre 1929 e 1930 para ser visitado, e de seguida, após a sua 
desmontagem, foi durante anos contemplado e venerado através das 
suas fotografias, que representavam a obra como um objecto 
imaculado, parado no tempo, numa atmosfera ideal, inabitado, como 
uma obra de arte intocável num museu. De 1986 – ano da sua 
reconstrução – até então, este tem vindo a ser reconhecido como 
monumento de elevado valor histórico, atribuindo simultaneamente 
estatuto ao arquitecto e à obra como objecto de uma experiência 
contemplativa. 
                                                                                                              
floor). Architectural writing tends to describe visual, sometimes tactile, qualities. The text may be flavoured 
with experiential exclamations and metaphors to fully capture an architectural idea – always under full 
concentration. Architectural criticism thereby falls into the habit of a tourist’s (even though professional) 
mode of contemplation. Useless – according to Benjamin.” 
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É neste contexto que compreendemos o modo como a fotografia e as 
publicações alteraram a arquitectura, no sentido em que esta, na sua 
estetização permanente, adquire o seu valor, acima de tudo, como obra 
de arte fotogénica, como objecto de contemplação. Beatriz Colomina, 
no seu texto Architectureproduction, descreve o papel da reprodução na 
experiência da arquitectura, esclarecendo que foi com o advento da 
fotografia, das revistas, das exposições, que a experiência do espaço 
vivido passou, em grande parte, para segundo plano. Os meios de 
reprodução tornaram-se meios de produção, e reconhecendo o potencial 
desse novo contexto de arquitectura no mercado, o arquitecto adquire a 
possibilidade de ser reconhecido para além da sua obra no local de 
construção. Sobre Benjamin, em O Autor enquanto Produtor, Colomina 
afirma que aquilo que de facto se torna relevante é saber reconhecer a 
posição que uma obra assume nas relações de produção do tempo em 
que se insere.  
“Esta questão aplica-se não só às relações de produção envolvidas na 
construção do objecto material, do edifício, mas também àquelas relativas à 
sua distribuição e consumo, através de canais das industrias culturais: 
revistas, publicações periódicas, revistas profissionais, exposições e os seus 
catálogos correspondentes, rádio e televisão, publicidade. Por outras palavras 
o modo como a arquitectura é produzida, comercializada, distribuída e consumida 
faz parte da ‘instituição arquitectura’ – isto é, do modo como o papel da 
arquitectura na sociedade é percebido e definido na idade da (re)produção em 
massa e da industria da cultura.”25 
O espectáculo determina a arquitectura do seguinte modo: o objecto 
arquitectónico torna-se ícone, é concebido de modo a estimular a visão 
                                       
25  Beatriz Colomina, Architectureproduction, em Kester Rattenburry, This Is Not Architecture: Media 
Constructions, Taylor & Francis e-Library, 2005, página 215, tradução livre, “This question applies not only 
to the relations of production involved in the construction of the material object, the building, but also to 
those of its distribution and consumption through the channels of the culture industry: newspapers, 
periodical publications, professional magazines, exhibitions and their accompanying catalogues, radio and 
television, advertising. In other words the way in which architecture is produced, marketed, distributed and 
consumed is part of the ‘institution architecture’ – that is, of the way in which architecture’s role in society is 
perceived and defined in the age of mass (re)production and the culture industry.” 
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sobre os restantes sentidos, quer através da sua própria imagem na 
cidade, quer através da sua reprodução em publicações e revistas. O 
espectáculo produz contempladores em recolhimento – consumidores –, 
e produz ao mesmo tempo imagens estetizadas como produto fetiche. 
Tornando-se a disciplina descontextualizada pelo principio de 
generalização, pelo enfâse atribuído ao fetichismo do objecto como 
imagem autónoma, a arquitectura acaba por perder o seu potencial 
papel cultural, transformando-se num produto meramente superficial e 
homogeneizado. O modernismo é disto um claro exemplo, já que na sua 
abordagem ideológica promove uma rejeição de estilo através da 
criação de um principio de pureza, e de um estilo global, o Estilo 
Internacional – universal e homogéneo – que apesar de residir num 
principio de igualdade acaba por pouco satisfazer as necessidades 
sociais a que se dispõe. Considere-se, por exemplo, o funcionalismo: a 
rejeição do ornamento promovida inicialmente por Adolf Loos, surge da 
alegada necessidade de integrar no discurso arquitectónico corrente um 
pensamento evoluído e actualizado, em que este constituinte já não 
teria lugar, apenas a necessidade e a comodidade deveriam ser 
tomados como fins primordiais.26 No entanto, tal como nota Adorno, 
precisamente na sua crítica a Loos, “... a rejeição absoluta de estilo 
torna-se estilo.” 27  Leach explica que é particularmente visível no 
discurso que pertence ao brutalismo – movimento que em teoria alega 
precisamente uma hostilidade à forma 28 - o contraste que existe entre a 
perspectiva do utilizador e aquela do arquitecto (ou da arquitectura em 
geral) que na realidade ‘”... insiste em olhar pelo filtro da estética.”29 
Apesar de o brutalismo ser visualmente estetizado (tal como no 
funcionalismo, a rejeição da forma torna-se ela mesma estilo), o seu 
                                       
26 Adolf Loos, Architektur, em Adolf Loos, escritos II – 1910/1932, El Croquis, 1993, página 33 
27 Theodor Adorno, “Functionalism”, em Neil Leach, Rethinking Architecture, página 8, tradução livre, “... the 
absolute rejection of style becomes style.” 
28 Adrian Forty, Words and Buildings, p. 170 
29 Neil Leach, Anestética da Arquitectura, p. 28 
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carácter revela ser, na realidade, nada mais do que insensível e 
intransigente no seu contexto vivido.  
“É irónico que Alison e Peter Smithson, teóricos do movimento do brutalismo 
cujo fim consistia em celebrar uma arquitectura ‘sem retórica’, recorram a um 
tipo de linguagem marcadamente retórico para descrever os seus projectos. 
Vêem-se enredados na sua própria visão estética. Só adoptando nas suas 
análises um tipo de linguagem fortemente estetizado, conseguem disfarçar 
airosamente uma arquitectura austera e intransigente.”30  
Clare Melhuish discute, em From Dematerialisation to Depolitisation in 
Architecture31, o modo como o desenvolvimento tecnológico até à era do 
digital, da Internet e da engenharia electrónica, resulta na 
desmaterialização do mundo físico em prol da globalização cultural e 
económica, que se revê por exemplo no modo como até nos países 
menos desenvolvidos a cidade tende a desenvolver-se à imagem das 
cidades Ocidentais e Americanas, de modo a possibilitar o maior 
aumento possível dos lucros. No entanto, esta globalização resulta 
acima de tudo na homogeneização dos lugares, nos elementos 
abstractos, neutros e destituídos de valor cultural. Por outro lado, esta 
abstracção é também revelada no modo forçado como são criados 
objectos arquitectónicos com um papel quase ornamental na cidade, no 
sentido de promover uma imagem extravagante que possa transcender 
as condições locais – como acontece por exemplo em Bilbao, com a 
obra de Frank Gehry, que se apropria de um principio de autonomia 
estética – bastante mais extrema do que aquela que se refere ao 
Pavilhão de Barcelona – através da disjunção do programa e da 
aparência do edifício. 
                                       
30 Neil Leach, Anestética da Arquitectura, página 29 
31 Clare Melhuish, “From dematerialisation to depoliticisation in architecture”, em Kester Rattenburry, This is 
Not Architecture, página 222 
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Tal como observa Pedro Gadanho na sua reflexão sobre a questão “Para 
que serve a arquitectura?”,  
“Se os autores e as suas versões-do-mundo servem, deste modo, para dar uma 
resposta positiva à pergunta para que serve a arquitectura? — e que passaria, 
evidentemente, por esse reconhecimento de uma capacidade de transformação 
cultural — não se pode, porém, chegar ao extremo, aparente hoje em dia, no 
qual a arquitectura não parece servir para mais nada que a manutenção de um 
sistema ou política de autores.  
Com o chamado star-system — e com as hierarquias de legitimação que este 
faz basear no fenómeno da celebridade — a importância concreta da autoria 
parece ter-se visto transformada no propósito final da contribuição da 
arquitectura para o mundo e não, como deveria ser, no meio ou dispositivo 
através do qual a arquitectura adquire valor e pertinência crítica na realidade 
que nos rodeia.”32  
A arquitectura insere-se então, segundo Gadanho, neste sistema de 
autores e obras espetaculares, e torna-se, na sua estetização profunda, 
cada vez mais dominada, cada vez menos autónoma.  
Afastando-se cada vez mais de si própria, integra-se num mundo de 
imagens que comunicam aquilo que representa como produto, que 
bombardeiam o sujeito com mensagens de manipulação dos seus 
desejos, tornando-se, como um conjunto de estímulos, numa presença 
constante no seu meio. Neste cenário, o Homem que circula entre tanta 
informação, tantas mensagens, tanta cor, luz, forma estetizada e 
berrante, torna-se num sujeito anestesiado.   
                                       
32 Pedro Gadanho, “Para que Serve a Arquitectura?”, Opúsculo vol.2, Dafne Editora, Porto, Dezembro 2016, 
página 8 
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Anestética 
Anestética da Arquitectura é o titulo da obra de Neil Leach sobre a 
estetização e estimulação excessiva da cidade metropolitana, que pelo 
modo quase catastrófico com que sufoca o indivíduo, resulta num 
estado de anestesia perante esses mesmos estímulos. Este fenómeno 
estética-anestética resulta num ciclo paradoxal: a estética, no sentido 
mais antigo da palavra, proporciona uma elevação dos sentimentos, dos 
sentidos e das emoções; a anestética resulta no oposto, num estado de 
dormência. A estetização excessiva presente na idade do capitalismo 
avançado, é tão dominante que acaba por provocar a necessidade de 
criar um mecanismo de protecção, ou seja, de anestesia. A estética e a 
anestesia, apesar do seu carácter oposto, estão neste contexto sempre 
interdependentes.    
Para clarificar este fenómeno, considere-se o exemplo do indivíduo 
blasé apresentado por Georg Simmel em 1903. No seu ensaio intitulado 
de The Metrpolis and Mental Life, descreve o modo como a vida do 
Homem moderno é determinada pela intensificação da sua vida 
emocional, devido aos estímulos constantes – interiores e exteriores –, 
que o tornam incapaz de reagir devidamente aos mesmos. 33  O ser 
metropolitano, a quem atribui o nome de blasé, caracteriza-se pelo seu 
comportamento desprovido de emoções, movendo-se pela cidade de 
modo desinteressado. Esta passividade resulta de uma defesa 
incorporada contra os estímulos excessivos da vida urbana, sendo que 
para Simmel, a atitude blasé é, “em primeiro lugar, consequência de 
todas as alterações rápidas e continuas dos estímulos nervosos, 
sentidas em todos os seus contrastes, da qual parece derivar a 
                                       
33 Georg Simmel, “The Metropolis and Mental Life”, em Neil Leach, Rethinking Architecture, página 70. 
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intensificação da intelectualidade urbana” 34  O blasé encontra-se, 
portanto, anestesiado.  
Tal como Simmel, também Walter Benjamin escreve em Passagenwerk 
(1927-40) sobre a vida metropolitana do ponto de vista desta sobre-
estimulação. Baseando-se em Charles Baudelaire, na sua visão 
narcótica da cidade – algo que foi possível observar também na prática 
dos surrealistas –, considera que a metrópole representava uma fonte 
de embriaguez perpétua. Para Benjamin, o surrealismo, na sua 
‘dialética da embriaguez’ representava um grande potencial na 
experiência da realidade. Altamente critico do mito que acompanhava a 
vida social e o mundo que o rodeava, Benjamin considerava que estes 
mitos resultariam de promessas e fetichismos de mercadorias, de 
ideias sobre vidas de sonho que ocultam a realidade, denegrindo-a 
através da criação de falsas consciências, necessidades e desejos.  
Assim, considera ser através da multidão, do estado arruinado da 
cidade, dos seus edifícios, que o Homem é capaz de reconhecer a 
modernidade – tal seria a sua fragmentação.  
“A metrópole moderna não se libertou; encontra-se antes escravizada pelo 
mito, um mito sob novo disfarce no mundo supostamente avançado, e tão na 
moda, da mercadoria. Assim, a própria abstracção da produção moderna 
permite que os seus objectos pareçam ser ‘invocados’ – como por magia -, 
constituindo a fantasmagoria desse mundo de sonho” 35  
Deste modo, o surrealismo e a ‘dialética da embriaguez’ oferecem a 
capacidade desejada para a libertação deste mito, segundo Benjamin. É 
assim que introduz a personagem que denomina de flâneur, que distinto 
do blasé, se caracteriza essencialmente pelo modo, também 
desinteressado e abandonado, com que observa a multidão ao longe. A 
                                       
34 Ibidem, p. 67 
35 Neil Leach, Anestética da Arquitectura, página 78 
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sua presença é análoga à de uma mercadoria cercada pelo fluxo 
esgotante de consumidores. O choque, resultante das sensações 
fragmentárias, caleidoscópicas da cidade, representa para o filósofo o 
estímulo (positivo e negativo) do indivíduo metropolitano. Mas tal como 
explica Leach, a consciência insone, que já Freud defendia como o 
escudo protector destas energias que se apoderam do corpo, permite 
filtrar estes estímulos – as luzes, os barulhos ensurdecedores, a 
poluição, o fumo, etc. -, de modo a torná-los impotentes na experiência 
real do dia-a-dia.36 Esta alteração da consciência, a que Leach chama 
de anestesia, corresponde àquilo que considera ser um estado de 
distracção sensorial. Do mesmo modo que Benjamin refere o tipo de 
apreciação colectiva da obra de arte como um estado de contemplação 
distraída – ao contrário do recolhimento ritualizado do contemplador 
especializado –, também a cidade representa para o autor (por outras 
razões), algo perante o qual o sujeito age em distracção.37  
“Mover-se por entre este trânsito envolve o indivíduo numa série de choques e 
colisões. Nas intersecções mais perigosas, os impulsos nervosos fluem através 
dele numa rápida sucessão, como a energia de uma bateria. Baudelaire fala de 
um homem que mergulha na multidão como um reservatório de energia 
eléctrica. Circunscrevendo a experiência do choque, chama a este homem ‘o 
calidoscópio equipado de consciência’. Portanto a tecnologia sujeitou os 
sentidos humanos a um tipo de treino complexo.”38 
 
A estética da cidade metropolitana resulta precisamente na 
‘embriaguez’ do observador, que experiencia a vida urbana como se 
                                       
36 Leach explica que Freud, em Beyond the Pleasure of Principle, apresenta o conceito de ‘consciencia insone’, 
que se caracteriza pelo seu estado de exaustão perante a acção dos estímulos, oferecendo um estado mais 
favorável à sua recepção.  
37 Considere-se aqui que Benjamin associava à experiência da arquitetura precisamente este estado de 
distração. Sobre esta questão, ver o capítulo Uso e Distração presente nesta dissertação. 
38 Walter Benjamin, “On Some Motifs In Baudelaire”, em Neil Leach, Rethinking Architecture: A Reader in 
Cultural Theory, página 22, tradução livre, “Moving through this traffic involves the individual in a series of 
shocks and collisions. At dangerous intersections, nervous impulses flow through him in rapid succession, 
like the energy from a battery. Baudelaire speaks of a man who plunges into the crowd as into a reservoir of 
electric energy. Circumscribing the experience of the shock, he calls this man ‘a kaleidoscope equipped with 
consciousness’. (...) Thus technology has subjected the human sensorium to a complex kind of training.” 
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estivesse sob o efeito constante de narcóticos. Visto isto, é possível 
deduzir que esta anestesia a que Leach se refere, não resulta 
propriamente de uma dessensibilização corporal, mas o oposto, resulta 
de uma sobre-estimulação permanente. A perda dos sentidos é apenas 
a consequência. 
“À consciência que ganhamos em termos sensoriais –odor, gosto, tacto, 
ouvido, visão -, corresponde um plano de indiferença que cobre tudo o resto. 
Este processo cria o seu próprio casulo sensorial – e uterino – em torno do 
indivíduo, uma espécie de estado de constante satisfação filtrando tudo o que 
é indesejável.”39 
Who Will You Be in The Next Twenty Four Hours? 
Ao indivíduo moderno podemos agora comparar o contemporâneo, 
aquele que tal como Deleuze descreve, vive enclausurado 
psicologicamente pelo marketing e pelo crédito – o capitalismo 
gaseificado.40A este indivíduo, Neil Leach chama de Wallpaper* Person: o 
sujeito narcisista, estetizado, anestesiado, amnésico, que procura de 
modo efémero a sua auto-gratificação constante.41 Este sujeito é uma 
espécie de neo-surrealista, que procura efectivamente a experiência 
narcótica da cidade. Os estímulos que constroem este tipo de 
experiência resultam numa cultura que se alimenta do sonho, da ilusão, 
da fantasia.  
A Wallpaper* Person relaciona-se com o modelo de um sujeito narcisista, 
dominado pelo mundo dos dispositivos electrónicos que o permitem 
viver no seu casulo isolado da vida exterior. Esta bolha em que vive é 
acima de tudo uma bolha psicológica, que se caracteriza não só pelo 
                                       
39 Neil Leach, Anestética da Arquitectura, página 82 
40 Gilles Deleuze, “Postscript on the Societies of Control”, em Neil Leach, Rethinking Architecture 
41 Neil Leach, “Wallpaper* Person: Notes on the behaviour of a new species”, em Kester Rattenburry, This is 
Not Architecture 
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individualismo físico de isolação, mas principalmente pelo modo como 
cria um mecanismo de defesa e ao mesmo tempo a gratificação 
pretendida. Esta gratificação atribui-lhe a conotação de casulo estético. 
É aqui que o sujeito, que se revê a ele mesmo na imagem glorificada e 
venerada das celebridades, adquire a ilusão da sua própria estetização 
fantasiada. Tal como Narciso, ele não se vê como ele próprio, ele revê-
se num ‘outro’ alternativo por quem se apaixonou.42 O que são as 
“selfies” senão o exemplo mais comum, nos dias de hoje, desta auto-
glorificação obsessiva? O casulo estético representa não só a 
possibilidade de o indivíduo se exteriorizar como deseja, mas também 
de ele próprio se rever numa imagem gratificante. Se o sujeito vive na 
representação da sua realidade ideal, a arquitectura é nada mais do que 
o cenário que se adapta como pano de fundo desta vida fantasiada. 
Regressa-se aqui, portanto, ao problema que Pedro Gadanho coloca 
sobre a definição da utilidade da arquitectura através de 
fundamentações individualistas de autoria, num sistema em que o 
objecto arquitectónico é concebido como imagem mediática num star-
system cujos arquitectos procuram a fama através da glorificação da 
sua obra, e consequentemente de si próprios.  
A estética torna-se, cada vez mais, na palavra de ordem no que toca à 
promoção de uma obra como objecto relevante e digno de 
reconhecimento público, e é deste modo que cria discurso sobre a 
arquitectura. A espetacularização sobrepõe-se à arquitectura como 
simples objecto habitável e mais ainda como forma autónoma. Quando 
o discurso do espectáculo está totalmente incorporado no discurso dos 
arquitectos, estes passam a fazer arquitectura que comunica, por um 
lado, o valor comercial do objecto, , e por outro, a possibilidade de 
permitir auto-gratificação do sujeito que a “consome”, algo que se 
transforma, também, numa necessidade. Esta auto-gratificação traduz-
                                       
42 Ibidem, página 234 
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se na arquitectura a dois níveis diferentes: por um lado, através da 
imagem, como já referido, de uma espécie de pano de fundo para uma 
vida de sonho, e por outro, através de um processo de descodificação 
“gratuita” que resulta numa auto-glorificação intelectual do sujeito. 
Refiro-me aqui, neste segundo caso, às analogias literais que se têm 
vindo a adoptar, cada vez mais, nas práticas artísticas, e que resultam 
numa espécie de “arte popular”, acessível a todos. Isto é o que acontece 
em obras como o Terminal de Cruzeiros do Porto de Leixões, de Luís 
Pedro Silva, em que a atribuição de analogias literais entre as formas 
arquitectónicas e as formas relacionadas com peixes – ou outros 
motivos que se relacionem com o conceito de oceano – permitem ao 
observador criar uma relação de empatia imediata com a obra, não só 
pelo facto de este edifício possuir à partida um carácter mediático no 
mundo da arquitectura em Portugal – tornando a sua qualidade 
“acriticamente” reconhecida por muitos, nomeadamente os menos 
especializados que tendencialmente baseiam a sua opinião e gosto 
numa avaliação já formada pelos media –, mas  também pelo modo 
como proporciona a possibilidade de uma experiência quase lúdica de 
desconstrução acessível – para não dizer primária – da simbologia das 
formas. A esta obra podemos comparar o terço gigante que Joana 
Vasconcelos criou para expor no Santuário de Fátima.  
Ou seja, a lógica discursiva anteriormente apresentada, demonstra que 
a relação que o sujeito estabelece com o objecto de arquitectura está 
profundamente embutida num sistema de determinação perceptual e 
cognitivo que o impede de adquirir conhecimento sobre esse mesmo 
objecto na sua interioridade.  
Segundo a análise que foi realizada até agora podemos concluir que,  
(1) a forma arquitectónica comunica as suas funções primárias e 
secundárias. 
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(2) a forma arquitectónica comunica o seu valor como produto de 
consumo. 
Quer seja através de códigos e formulas funcionais, ou da atribuição de 
valor comercial ao objecto arquitectónico para fins de consumo e 
contemplação, a arquitectura encontra-se cada vez mais 
sobrecarregada de condições externas a si própria, e o 
utilizador/consumidor cada vez mais anestesiado e passivo em relação 
àquilo que o rodeia e que acredita conhecer. Compreendemos então que 
o discurso arquitectónico é, cada vez mais, uma acumulação de 
discursos. 
Torna-se fundamental agora considerar a hipótese de encontrar na 
arquitectura algo que se encerra em si mesmo. Regressemos então, à 
analise de Eco sobre a codificação funcional das formas.  
Sabemos que, como o autor refere, as funções primárias constituem, 
juntamente com as secundarias, aquilo a que chama códigos 
semânticos. Pois se estes códigos são construídos sobre uma estrutura 
que reúne os códigos sintácticos, podemos concluir que estes se 
encontram na base da produção de todo o significado. Encontram-se, 
portanto, na forma que ainda não é produto.  
É precisamente deste ponto que partem muitos dos arquitectos que 
acreditavam poder encontrar a autonomia da arquitectura na sua forma, 
já que só esta existe antes de qualquer discurso externo à disciplina. 
Este tipo de abordagem consiste precisamente numa tentativa de 
reforçar a arbitrariedade da relação entre a forma e o seu significado, 
promovendo uma ideia de que a primeira existe independentemente da 
segunda. 
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Foquemo-nos agora, no seguimento deste raciocínio, numa estratégia 
que reúne as ferramentas necessárias para revelar uma arquitectura 
autónoma. 
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A FORMA AUTÓNOMA  
Como é que a Forma se torna autónoma?  
“A fundação da sociedade pode ser vista como a fundação da ordem através de 
convenções, ou mais especificamente, a fundação de uma linguagem através 
de códigos simbólicos. Antes da ordem, antes da linguagem, existe um caos 
primário onde não existem regras de casamento, construção, alimentação; 
neste caos, que precede a sociedade, existe apenas um campo infinito de 
potencial de manipulação dos domínios individuais e colectivos desde os 
verbais aos sexuais. A sistematização e institucionalização das regras destes 
domínios, a construção das regras, envolve antes de tudo uma repressão do 
caos, do amorfo, e uma invenção de códigos sociais de uma ‘linguagem’ de 
relações de afinidade, uma ‘linguagem’ de mitos, ou uma ‘linguagem’ que 
expressa a organização espacial de uma tribo.”43 
Se até agora se falou sobre a construção de significado externo à 
arquitectura, algo que representa uma barreira na percepção do sujeito 
perante o objecto, resta-nos considerar a hipótese de existir algo que 
pertence só à arquitectura. Considere-se de novo o esquema da caverna:  
                                       
43 Mario Gandelsonas, “From Structure to Subject: The Formation of an Architectural Language”, em Michael 
Hays, Oppositions Reader: Selected Essays 1973-1984, Princeton Architectural Press, New York, 1998, página 
201, tradução livre, “The establishment of society can be seen as the establishment of order through 
conventions, or more specifically, the establishment of a language through symbolic codes. Before order, 
before language, there exists a primal chaos where there are no rules for marrying, building, eating; in this 
chaos, which precedes society, there is only an infinite field of potential for manipulation of the individual 
and collective realms from the verbal to the sexual. The systematization and institutionalization of rules in 
these domains, the making of rules, involves at once a repression of chaos, of the amorphous, and an 
invention of social codes of a ‘language’ of kinship relations, a ‘language’ of myth, or a ‘language’ which 
expresses the spatial organization of a tribe.” 
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Tal como Eco explica, os códigos semânticos apenas passam a existir 
no momento em que se atribui uma função à caverna. Assim sendo, 
podemos considerar que quando a caverna existe apenas como um 
conjunto de formas sintáticas, estamos perante uma construção de 
discurso puramente arquitectónico. Portanto, se o arquitecto é capaz de 
produzir a caverna baseando-se apenas na construção de códigos 
sintácticos, que precedem a semântica, ele é capaz de criar uma 
arquitectura que se representa apenas a si própria. 
É precisamente a esta questão que Peter Eisenman dedica o seu estudo 
e a sua prática numa fase inicial da sua carreira. A sua teoria surge, na 
verdade, alguns anos antes da de Eco, numa época em que a linguística 
representava para arquitectura um modelo bastante útil para lidar com 
questões ligadas à comunicação do objecto arquitectónico.   
Considere-se então como primeira referencia de análise o manifesto de 
1973 de Mario Gandelsonas intitulado de Linguistics in Architecture, em 
que o autor proporciona uma análise elucidativa sobre os princípios 
fundamentais da teoria de Eisenman.  
É necessário compreender, em primeiro lugar, a distinção entre o 
conhecimento produzido pela ideologia e aquele produzido pela 
ciência44. Louis Althusser, que Eisenman considera como referência, 
acredita que o primeiro corresponde a um tipo de conhecimento 
inferior, a uma prática material, cuja teoria se determina por factores 
relacionados com funções pratico-sociais externas a si mesmo. Já o 
conhecimento científico sobre os objectos, é capaz de lhes atribuir 
conceitos “verdadeiros” e objectivos, concedendo-lhes, a este nível, uma 
                                       
44  Considere-se aqui o tipo de conhecimento cientifico que não requer verificação externa, como por 
exemplo, a matemática. 
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certa autonomia. A verificação deste tipo de teoria caracteriza-se, 
portanto, pela capacidade de se encerrar no próprio objecto. 
Gandelsonas concorda então com Althusser, quando este afirma que a 
verdade só pode ser alcançada quando a prática teórica não requer 
qualquer tipo de verificação externa.  
A procura por esta “verdade” autónoma é precisamente aquilo a que se 
dedica Eisenman, quando se apercebe da “aparente exaustão das 
possibilidades de variação e mutação semântica que serviram para 
caracterizar e vitalizar a produção arquitectónica nos anos 60.”45  
Assumindo uma atitude diferente daqueles que pretendiam abordar a 
arquitectura de um ponto de vista ideológico, técnico ou funcional, 
Eisenman procura encontrar a possibilidade de a libertar de todos estes 
discursos. Como tal, encontra um grande potencial na obra de 
Terragni46, que lhe permite analisar a disciplina internamente, através 
de um método auto-referencial que descreve os seus próprios 
mecanismos espaciais e formais. O seu interesse neste autor deve-se 
portanto ao facto de ele ecnontrar na sua obra um método de 
desfamiliarização dos princípios tradicionais de composição e leitura, 
rompendo com ideais de continuidade assumidos como absolutos na 
prática da disciplina.  
“Para Eisenman, a Casa del Fascio (1936) e a Casa Giulliani-Frigerio (1942) 
são ambas ‘textos críticos de arquitectura’ – porque, como discute, ‘as leituras 
                                       
45 Mario Gandelsonas, “Linguistics in Architecture”, em Michael Hays, Architecture Theory since 1968, The 
MIT Press, Cambridge (Mass.)/London, 1998, página 116, tradução livre, “The fact that this type of 
approach appears now seems not to be by chance. It is instead the result of an historical process—a 
situation which can be seen as the apparent exhaustion of the possibilities for semantic variation and 
modification which have served to characterize and vitalize architectural production throughout the 1960s.” 
46 Adrian Forty esclarece que “Eisenman, no artigo sobre Terragni publicado em 1971, usou explicitamente 
[mecânicas espaciais] para descrever o que não podia ver. Eisenman estabeleceu uma distinção entre 
qualidades sensoriais dos objectos – superfície, textura, cor e forma – e um "aspecto profundo relativo a 
relações conceptuais que não são apreendidas sensorialmente, tais como frontalidade, obliquidade, recuo, 
alongamento, compressão e corte, que são compreendidas pela mente". Um exemplo da aplicação por 
Eisenman destes termos, que ele não considera metáforas mas antes descrições literais das relações entre 
partes de edifícios, pode ser encontrada na sua análise da fachada norte da Casa Giuliani Frigerio.” Em 
Adrian Forty, Words and Buildings, página 97-98 
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das suas fachadas, plantas e secções não são estáveis; podem ser lidas como 
desvios de uma arquitectura de hierarquia, unidade, sequencia, progresso e 
continuidade.’”47 
O trabalho de Eisenman não procura compreender as condições 
normativas da forma arquitectónica do ponto de vista histórico, mas 
sim o modo como são activadas numa obra de arquitectura, de acordo 
com a sua autonomia. É precisamente aqui que se compreende o foco 
da abordagem do autor: como atitude crítica, Eisenman procura 
transpor os limites da tradição e da convenção através de um método 
de desfamiliarização da forma, transformando-a de um conjunto de 
códigos semânticos, a uma composição sintáctica. Assim, o observador 
irá ler o objecto de forma quase analítica, através da desconstrução 
mental da estrutura que compõe as relações entre as formas.  
Já se tornou clara, certamente, a distinção entre a dimensão sintáctica 
e semântica da forma, mas é fundamental rever esta distinção do ponto 
de vista do autor, que a apresenta através daquilo que considera ser a 
estrutura profunda (conceptual) e superficial (perceptível).  
Estrutura Profunda Versus Estrutura Superficial  
No inicio da sua carreira, em 1963, apresenta a sua obra intitulada de 
The Formal Basis of Architecture, em que expõe a distinção entre a forma 
que se apreende sensorialmente através da experiência, e aquela que se 
apreende conceptualmente através de representações abstractas, ou 
seja, através da mente. Em Notes on Conceptual Architecture, o autor 
alega a existência de uma distinção fundamental entre a semântica – 
                                       
47 Andrew Benjamin, “Passing Through Deconstruction”, em  Jane Rendell, Jonathan Hill, Mark Dorrian, 
Murray Fraser (eds.), Critical Architecture, página 46, tradução livre, “For Eisenman, the Casa del Fascio 
(1936) and Casa Giuliani-Frigerio (1942) are both ‘critical architectural texts’ – because, as he argues, ‘the 
readings of their façades, plans and sections are not stable; they can be read as displacements from an 
architecture of hierarchy, unity, sequence, progression and continuity’.” 
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que se caracteriza pelas questões que podem ser explicadas 
culturalmente – e a sintaxe – que engloba os aspectos universais e não-
culturais do edifício. 48  Apropria-se então da análise linguística de 
Chomsky, e assume como modelo central um sistema que é composto 
por duas estruturas: a estrutura profunda – conceptual – e a estrutura 
superficial – perceptível. A estrutura profunda corresponde aos já 
referidos códigos sintácticos que se definem através de “regras 
universais... que especificam uma ordem abstracta subjacente de 
elementos que torna possível o funcionamento de regras 
transformativas... que traçam estruturas profundas nas estruturas 
superficiais.”49 O método operativo que Eisenman adopta caracteriza-se 
precisamente pela utilização da sintaxe como meio de geração de 
elementos/estruturas superficiais e profundas do objecto: os aspectos 
profundos manifestam-se formalmente nas características perceptíveis 
da estrutura superficial, tornando-os assim passiveis de um olhar 
analítico sobre os mesmos.  
“A diferença fundamental é que na linguagem Chomsky diz que a estrutura 
superficial corresponde ao aspecto fonético e físico e a estrutura profunda 
corresponde ao aspecto sintáctico. Embora a equação de Chomsky da 
construção da frase através da estrutura superficial e a sintaxe através da 
estrutura profunda seja válida para a linguagem, porque a relação palavra-
objecto tem valor primariamente significativo, não é elaborada o suficiente 
para a arte e para  arquitectura, pelo facto de não se dirigir ao problema da 
estética ou do aspecto sensorial do objecto para além da organização física 
das palavras. Porque o ‘objecto’ na arquitectura e na arte possui atributos 
perceptíveis tão importantes como os conceptuais, parece ser necessária a 
                                       
48 Peter Eisenman, “Notes on Conceptual Architecture: Towards a Definition”, em Eisenman Inside Out: 
Selected Writings 1963-1988, Yale University Press, New Haven/London, 2004 
49 Noam Chomsky, citado em Mario Gandelsonas, “Linguistics in Architecture”, página 117, tradução livre, 
“The deep structure in Eisenman’s terms is similar to the linguistic concept of deep structure as defined by 
Noam Chomsky, who says that deep structure is partly defined by “universal rules . . . which specify an 
abstract underlying order of elements that makes possible the functioning of transformational rules . . . that 
map deep structures into surface structures.” 
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elaboração da semântica e da sintaxe de modo a dar lugar aos aspectos 
perceptuais do objecto.”50 
É proposta então uma transformação do modelo de Chomsky, uma 
adaptação para o campo da arquitectura, em que a estrutura profunda 
passa a caracterizar-se numa dialéctica entre condições e qualidades, 
sendo que as primeiras representam as relações espaciais abstractas 
(sólido, vazio, linear, central, etc.), e as segundas correspondem às 
relações espaciais tridimensionais cuja sintaxe se torna visível 
fisicamente. Ou seja, dentro do campo da percepção, são inseridas duas 
dimensões também estas profundas (condições) e superficiais 
(qualidades).  
Apropriando-se da estrutura profunda – sintaxe – como base para o seu 
método, a abordagem estruturalista de Eisenman é concebida como 
uma crítica às ideias generalizadas de “significado” promovidas pelo 
movimento moderno, e ao carácter ilusório da organização linguística 
que este apresentava. A fórmula “form follows function” foi capaz de 
lidar com a origem dos signos com que opera o discurso da disciplina; 
no entanto, em termos de estruturação dos mesmos, de organização 
formal, careceu de regras e sistemas sólidos e coerentes. O objectivo de 
Eisenman seria portanto repensar a arquitectura como linguagem 
universal e objectiva, focando-se essencialmente no estudo da forma 
como parte de um sistema conjunto de uma só linguagem 
arquitectónica, independente (segundo ele) de fundamentações e 
confirmações externas. Num sistema sintáctico, as formas apenas 
adquirem significado através da relação que estabelecem entre si, ou 
                                       
50  Peter Eisenman, “Notes on Conceptual Architecture”, página 18-19, tradução livre, “The important 
difference is that in language Chomsky says the surface structure corresponds to the phonetic or physical 
aspect and the deep structure corresponds to the syntactic aspect. While Chomsky’s equation of a 
sentence’s construction with surface structure and syntactics with deep structure is valid for language 
because the word-object has primary sign value, it is not elaborate enough for art and architecture, in that is 
does not address itself to the problem of the aesthetic or sensual aspect f the object beyond the physical 
arrangement of words. Because the ‘object’ in architecture and art has perceptual attributes as important as 
its conceptual ones, an elaboration of semantics and syntax to allow for the perceptual aspects of the object 
would seem necessary.” 
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seja, sendo a arquitectura abstracta a este nível, operando através de 
conceitos como adição e subtracção, cheios e vazios, rotação e 
translação, camadas e níveis, estratos e deslocações, etc., é possível 
garantir que serão deixadas de parte as referências externas que aqui 
apenas se consideram como factores determinantes da sua 
interioridade.51  
Para compreender a operatividade do seu método, será analisada agora 
uma das obras da sua série de casas que intitula de Houses of Cards 
(Casas de Cartas) criadas no âmbito de um conceito que denomina de 
Cardboard Architecture (Arquitectura de Cartão), uma arquitectura que 
pelo seu valor enunciativo e conceptual, funciona quase como uma 
maqueta de um edifício, não necessitando de verificação através do uso, 
ou de qualquer atributo de valor acrescentado. 
Cardboard Architecture  
Na seu texto intitulado de Cardboard Architecture (Arquitectura de 
Cartão), Eisenman começa imediatamente por apontar a neutralidade 
da obra que produz, no sentido em que a este tipo de arquitectura, não 
serão atribuídas descrições carregadas de significados culturais e 
sociais. Explica então que ao associar a arquitectura real ao cartão, está 
a atribuir-lhe um carácter exemplificativo, como acontece numa 
maqueta. 
 “O cartão é utilizado para simbolizar o resultado do modo particular de gerar 
e transformar uma série de relações integras primitivas em séries mais 
complexas de relações especificas que se tornam no próprio edifício . Neste 
sentido o cartão é utilizado para denotar a aplicação particular de pilares, 
                                       
51 Rafael Moneo, Inquietude Teórica y Estrategia Proyectural en la Obra de Ocho Arquitectos Contemporáneos, 
Actar, Barcelona, 2004, página 150-153 
 52 
paredes, e vigas definindo o espaço numa série de finas camadas planas e 
verticais.” 52 
A relação que estabelece entre o carácter abstracto da sua obra e uma 
maqueta, resulta também num enfâse que o autor dá ao conceito de 
processo, sendo que o carácter generativo das composições formais que 
apresenta, é o fundamental para uma leitura do objecto. O método 
desconstrutivo que utiliza na sua análise das obras de Terragni, é 
transposto aqui para o seu método de projecto. Servir-se do conceito de 
códigos sintácticos, permite que a análise se determine por um 
processo de decomposição, ou descodificação – “processo” enquanto 
sequência ordenada de procedimentos de manipulação da forma. Assim 
sendo, a leitura do objecto resulta numa compreensão mais profunda 
da sua lógica abstracta interna que Eisenman pretende que se torne 
evidente.  
Na sua série de casas que intitula de Houses of Cards, Eisenman aplica a 
sua teoria concebendo uma série de objectos compostos por conjuntos 
específicos de formas geométricas organizadas logicamente, que 
representam precisamente uma estratégia de composição formal 
autónoma – e permitem portanto uma leitura desconstructiva dessa 
mesma lógica. Relativamente à sua primeira casa (House I), explica que 
esta “... foi uma tentativa de conceber e compreender a atmosfera física 
de uma forma logicamente consistente, potencialmente independente 
da sua função e significado. A tese apresentada na House I, ou 
Barenholtz Pavilion, descreve-se da seguinte forma: um modo de 
produzir um ambiente que aceite e dê origem a um significado mais 
rico e preciso do que no presente é compreender a natureza da 
                                       
52 Peter Eisenman, “Carboard Architecture: House I and House II”, em Eisenman Inside Out, página 28. 
tradução livre, “Cardboard is used to signify the result of the particular way of generating and transforming a 
series of primitive integer relationships into a more complex set of specific relationships which become the 
actual building. In this sense cardboard is used to denote the particular deployment of columns, walls, and 
beams as they define space in a series of thin planar, vertical layers.” 
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estrutura da forma em si, em oposição à relação entre forma e função 
ou entre forma e significado.”53 Esta obra apresenta, portanto, uma 
alternativa aos modelos convencionais que Eisenman considera estarem 
contaminados pelo significado e pela função.  
A análise que Eisenman realiza em Cardboard Architecture do processo 
de concepção da House I, consiste na tentativa de promover um método 
capaz de separar o espaço físico de uma convencional relação com as 
funções e significados que o determinam. Aponta, portanto, três 
transformações fundamentais:  
 (1) distinção entre os as condições programáticas e técnicas, e 
aquelas referentes à lógica estrutural – isto consiste em esvaziar a 
forma do seu conteúdo funcional e simbólico, reduzindo as formas a 
uma série de enunciações básicas, através da manipulação lógica de 
cores, texturas e formas. Para controlar e direccionar a percepção do 
observador, utiliza formas brancas (a cor que lhes atribui um maior 
grau de abstracção) que segundo o autor, sendo características de um 
estilo já reconhecido (o Estilo Internacional), as mantém isentas de 
adquirir novos significados. Em conjunto com os planos brancos, utiliza 
outros pretos que funcionam como oposição  dentro da estrutura 
formal, e os planos cinzentos ou transparentes (de vidro) se mantêm 
“neutros”.  
Em segundo lugar, relativamente aos elementos estruturais, o autor 
esclarece que apesar de estes aparentarem fazer parte uma estrutura 
convencional, não é possível compreender apenas através destes  
                                       
53 Ibidem, página 29, tradução livre, “House I was an attempt to conceive and understand the physical 
environment in a logically consistent manner, potentially independent of its function and its meaning. The 
thesis presented in House I, Barenholtz Pavilion, is as follows: one way of producing an environment which 
can accept or give a more precise and richer meaning than at present is to understand the nature of the 
structure of form itself, as opposed to the relationship of form to function or form to meaning.” 
Figura 3 
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elementos a estrutura que realmente exerce a sua função. Precisamente 
sobre esta questão, em Misreading Peter Eisenman, o próprio arquitecto 
refere que  
“Por exemplo, após entrar na House I, confrontamo-nos com duas vigas 
paralelas, suspensas horizontalmente. Uma viga emerge de uma parede, a 
outra por debaixo de uma fenda de vidro; cada viga termina numa coluna. É 
claro que nenhuma cumpre uma função estrutural. De facto, é aparente pela 
tenacidade das juntas da coluna que o complexo de viga e coluna mal se 
suporta a si mesmo, menos ainda qualquer outra coisa. Estas colunas e vigas 
em nada se relacionam com a estrutura do edifício, e propõe a seguinte 
questão: e se não estivessem lá? Como tal, elas puramente significam, são 
sinais de arquitectura.”54 
(2) demarcação explícita da estrutura formal e das relações formais no 
próprio espaço, que consiste em focar a concepção do mesmo na 
relação dos elementos não com os seus significados, mas com a sua 
estrutura formal. Para tornar este aspecto evidente, Eisenman alega 
conceber uma estrutura sobrecarregada e notável, de modo a sugerir 
duas estruturas diferentes que se sobrepõem e interagem entre si, 
através de combinações simples de planos e volumes, e de relações 
frontais e oblíquas. Estas estruturas, demarcadas pelas colunas e vigas 
organizadas através de uma ordem aparentemente aleatória, são 
concebidas do seguinte modo:  
“Em primeira instância, o espaço é concebido como uma sobreposição ou 
rotação de planos (cruzamento de camadas). As colunas e vigas rectilíneas são 
colocadas de modo a serem lidas como resíduos destes planos. Inversamente, 
as colunas redondas são utilizadas para marcar as intersecções entre dois 
                                       
54  Peter Eisenman, “Misreading Peter Eisenman”, em House of Cards, New York: Oxford University Press, 
1987, página 174. tradução livre, “For example, upon entering House I, one confronts two beams parallel to 
each other, horizontally suspended. One beam emerges from a Wall, the other from beneath a slot of glass; 
each beam terminates in a column. I tis clear that neither is performing a structural function. In fact, i tis 
apparent from the tenuousness of the column’s terminal joints that the column and beam complex barely 
supports itself, much less anything else. These columns and beams have nothing to do with the structure of 
the building, and they propose the following question: what if they were not there? As such, they purely 
signify, they are signs of architecture.” 
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planos, que podem possivelmente ser lidos como uma junção nesta 
intersecção, formando volumes caso as colunas sejam quadradas. As colunas 
redondas previnem a possível interpretação de colunas como ‘cantos’ residuais 
de volumes. Em segunda instância, as três colunas (uma quarta é marcada no 
chão), pela sua disposição particular, também marcam um sistema diagonal. 
Podem ser interpretadas do seguinte modo. Se ambos os pares de colunas e 
vigas redondas fossem vistas como uma extensão de todo o espaço, seriam 
lidas, apesar da forma redonda das colunas, como parte de uma disposição 
frontal de camadas. Retirando duas das colunas, uma redonda no espaço e 
outra ligada à parede, tal como as porções das vigas que ligam estas colunas, 
é criada uma diagonal subentendida.”55 
O objectivo será portanto, para o autor, provocar uma leitura reflexiva 
sobre um sistema incomum que sendo composto por dois sistemas 
formais distintos – um estrutural e outro não estrutural – resulta numa 
interpretação diferente daquela a que daria lugar a composição de um 
sistema único e coerente.  
(3) desvio do foco da estrutura em si para uma estrutura implícita e 
para a relação entre ambas. Aqui, o autor refere-se ao carácter 
puramente abstracto do objecto, nomeadamente aquele que é 
constituído pelas regularidades universais da(s) forma(s) que o 
constitui(em). Incluem-se neste âmbito conceitos como vazio e cheio, ou 
circular e linear, que representam uma série de noções de volumetrias 
que considera como básicas. A estes, acrescenta conceitos como 
rotação, escavação, compressão – e outras acções formais – que 
transformam as volumetrias e juntamente com estas constituem aquilo 
que expõe como as já referidas estruturas profundas – aquelas que 
                                       
55 Peter Eisenman, “Cardboard Architecture”, página 31, tradução livre, “In the first instance, the space is 
conceived of as a layering or plaiding (cross layering) of planes. The rectilinear columns and beams are 
placed so that the intersections of two planes, which might possibly be read as joined at this intersection, 
thus forming volumes if the columns were square. The round column prevents the possible interpretation of 
columns as residual ‘corners’ of volumes. In the second instance, the three columns (a fourth is marked in 
the floor), because of their particular disposition, also mark a diagonal system. They can be interpreted in 
the following way. If both pairs of round columns and beams were seen to span the entire space they would 
read, despite the roundness of the columns, as part of the frontal layering. By taking away the columns, a 
round one in the space and one attached to the wall as well as the portions of the beams connecting to these 
columns, an implied diagonal is created.” 
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pertencem ao campo conceptual.  De modo a garantir a percepção 
desta dimensão conceptual da estrutura, Eisenman explica que as 
relações formais anteriormente denunciadas permitem a noção da 
existência não só de uma organização real e observável, como de outra 
que existe implicitamente.  
Em suma, Eisenman conclui sobre esta casa que a existência de dois 
sistemas em simultâneo não possui qualquer tipo de razão ou 
significado, mas serve como uma espécie de estimulação cognitiva para 
o observador. Eles são concebidos para enunciar uma lógica que é 
inerente a qualquer sistema formal, e uma possibilidade de novas 
interpretações. Assim sendo, alega a transição de uma percepção 
experienciada – dimensão perceptível – para uma percepção reflexiva – 
dimensão conceptual –, que não se baseia em determinantes culturais, 
percepções subjectivas ou estados de espírito particulares, mas sim na 
capacidade do sujeito de compreender estruturas formais. Eisenman 
explica: 
“Tal posição introduz, como preocupação primária na arquitectura, o uso da 
forma física como marcação para produzir uma nova imagem mental de um 
meio diferente daquele que estamos realmente a observar. A estrutura profunda, 
quando combinada com a realidade física perceptível, tem o potencial, se for 
estruturada de forma precisa, de tornar possível um novo nível de informação. 
Quanto mais esta estrutura se aproxima de um meio puramente formal, menos 
significado tradicional possui, e portanto mais perto se encontra de um 
ambiente que poderá  conduzir a nova informação.  
Para que isto aconteça, a forma deve ser considerada em primeiro lugar como 
sendo potencialmente separável da percepção e da concepção existente, e em 
segundo lugar, deve ser considerada como capaz de transformar e elevar o nível de 
consciência propondo uma crítica da situação existente da arquitectura.”56  
                                       
56 	Ibidem, página 33,	 tradução livre,	 (italico	 meu)	 “Such a position introduces, as a primary concern of 
architecture, the use of physical form as marking to produce, as it were, a new mental image of an 
environment different from that which we are actually seeing. The deep structure, when i tis combined with 
the perceptible physical reality, has the potential, if it is structured in a precise fashion, to make available a 
new level of information. The more this structure approximates a purely formal environment, the less 
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Apesar de o arquitecto adoptar outros tipos de composições formais 
nas suas outras casas, a ideia que se pretende retirar da sua teoria 
torna-se suficientemente evidente nesta sua primeira casa, que é 
concebida como o conjunto dos seus princípios fundamentais.  
Para concluir a análise do método adoptado por Eisenman, considere-se 
que este consiste em duas premissas centrais sobre a forma:  
(1) a forma por si só, quando transformada através de um processo de 
desfamiliarização, reúne as condições necessárias para uma percepção 
direccionada exclusivamente para a interioridade da arquitectura. É 
capaz, portanto, de produzir significado puramente arquitectónico. 
(2) consequentemente, este tipo de percepção permite um “novo” olhar 
crítico sobre a situação da arquitectura. Uma arquitectura capaz de 
reflectir e promover reflexão sobre si própria, representa um potencial 
significativo na restruturação de uma abordagem crítica sobre a 
disciplina.  
Mas mesmo reconhecendo o inquestionável mérito da teoria de 
Eisenman, é essencial procurar compreender ao mesmo tempo as suas 
limitações, uma delas sendo o facto de ele considerar que através de 
um método que se foca na forma autónoma e rejeita o uso, o sujeito 
será capaz de ver para além de convenções e códigos funcionais. Para 
justificar o porquê da incoerência desta afirmação, será necessário 
regressar ao esquema da apropriação da caverna: 
                                                                                                              
traditional the meaning it possesses, and thus the closer it is to an environment that might be a vehicle for 
such new information.  
To do this, form must be first considered to be potentially separable from existing perception and 
Conception, and second, it must be considered as capable of changing or raising the level of consciousness 
by proposing a critique of the existing situation in architecture.”  
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Eisenman considera que se a relação forma-função deixa de existir, e o 
uso que o espaço permite é irrelevante – daí a denominação Cardboard 
Architecture –, o sujeito será desviado da sua percepção habituada, 
compreendendo o objecto como algo distinto, focando-se, portanto, na 
sua composição formal. Mas aquilo que o arquitecto produz não deixam 
de ser “Casas”, com compartimentos como “Quartos”, “Sala”, 
“Cozinha”. As formas podem não representar funções, mas existe ainda 
assim um programa determinado pelo arquitecto – que constitui uma ou 
várias ideologias de uso. A isto podemos ainda acrescentar os 
equipamentos como o chuveiro, o fogão, o forno, etc., que por si só,  
são suficientes para determinar a ideologia de uso de um espaço. Isto é 
algo que Yona Friedman, em Function Follows Form, torna evidente, 
quando afirma que “a função de cada espaço arquitectónico é 
determinado, em primeiro lugar, pelo equipamento especifico para esse 
espaço: mobiliário e assessórios.”57 
Quando uma obra de arquitectura determina funções e ideologias de 
uso – como é o caso das casas de Eisenman –, aquele que a utiliza será 
conduzido a interpretar um objecto funcional. O carácter abstracto com 
que o autor apresenta as suas casas não lhe concebe uma abstracção 
da sua função como “Casa” – do seu programa. Deste modo, pode 
concluir-se que aquilo que define a “Caverna” não é a sua forma, mas o 
uso que esta permite. Talvez as casas que Eisenman produz funcionem 
de facto como representação abstracta, mas quando passam de 
                                       
57 Yona Friedman, “Function Follows Form”, em Jonathan Hughes e Simon Sadler, Non-Plan: Essays on 
Freedom Participation and Change in Modern Architecture and Urbanism, Architectural Press, Oxford, 2002, 
página. 104-115. tradução livre, “The function of each architectural space is determined, first of all by the 
equipment specific for the space: furniture and fixtures.” 
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concepção para a realidade, passam a ser apreendidas como objectos 
funcionais que, no final de contas, sempre são, a partir do momento em 
que podem ser habitadas. A condição final da arquitectura é, portanto, 
ser habitável. Podemos concluir então que é inevitável que a função 
primária esteja sempre presente na arquitectura. Torna-se irrelevante, 
deste modo, localizar o potencial libertador da arquitectura na sua 
estrutura sintáctica. Mesmo assumindo a sua interioridade como a 
forma autónoma dos discursos externos à disciplina, não é a exposição 
desta forma que capta um olhar atento e interessado sobre a 
arquitectura. A forma apenas adquire esta relevância, quando o uso do 
espaço não é determinado pelo hábito.   
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PARTE I. CONCLUSÃO 
Até agora preocupámo-nos em encontrar algo que existe na arquitectura 
que possui um discurso autónomo – através da sua forma independente 
da função. No entanto, concluiu-se que a forma por si só não tem a 
capacidade de proporcionar um desvio do comportamento habituado, já 
que aquilo que determina a percepção do sujeito é o uso. Como tal, 
podemos afirmar que se as ideologias de uso – o programa – não 
dependem propriamente de formas funcionais, não é o discurso 
construído sobre a forma que se encarrega de condicionar a percepção 
do sujeito, mas sim o discurso construído sobre o uso que o espaço 
permite.  
Se o Homem é tão mais distraído quantas mais funções estiverem 
determinadas, resta-nos agora considerar a possibilidade de uma 
arquitectura que permite ao utilizador construir, através do uso, funções 
que derivam das suas necessidades e dos seus desejos reais. No 
esquema da apropriação da caverna, podemos considerar que o único 
momento em que o Homem não se encontrava distraído, foi no primeiro 
acto de apropriação (quando a caverna era ainda apenas uma caverna). 
Ao contrário do tipo de apropriação distraída que ocorre quando as 
funções dos espaços estão determinadas, a primeira apropriação da 
caverna corresponde a uma apropriação criativa. Nesse momento, o 
Homem foi capaz de reconhecer naquela forma um potencial suporte 
para se proteger do mundo exterior – foi capaz de reconhecer o seu 
potencial como arquitectura.  
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A única coisa real é o aqui e agora. O futuro é uma construção intelectual.58  
Yona Friedman 
                                       
58 Yona Friedman, citado em Hans Ulrich Obrist, “Participation Lasts Forever”, em Markus Miessen, Shumon 
Basar, Did Someone say Participate?: An Atlas of Spatial Practice. The MIT Press, Massachusetts, 2006, página 
19, “The only real thing is the here and now. The future is an intellectual construction” 
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PARTE II.  
Uso 
 
Mas que a vontade de verdade vos 
signifique isto: que tudo seja 
transformado em humanamente 
concebível, humanamente evidente, 
humanamente palpável! Deves 
seguir teus próprios sentidos até o 
fim.59 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                       
59  Friedrich Nietzsche, citado por Henri Lefebvre, The Production of Space, Blackwell, Cambridge 
(MA)/Oxford, 1991, página 399, tradução livre, “But may the will to truth mean this to you: that everything 
shall be transformed into the humanly-conceivable, the humanly-evident, the humanly palpable! You should 
follow your own senses to the end.” 
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Se pretendemos de facto encontrar a possibilidade de uma relação 
entre o sujeito e o objecto cuja percepção do primeiro seja, de certo 
modo, “livre” de conceitos pré-determinados, torna-se  evidente a 
necessidade de considerar o uso como factor determinante.  
Já se concluiu anteriormente que o momento em que o Homem 
primitivo se apropria da caverna e a transforma – segundo as suas 
necessidades e a sua intuição – em abrigo, é o único momento em que 
este se encontra perante um objecto sobre o qual nenhuma ideia foi 
construída. Neste momento – apropriação –, o Homem possui o tipo de 
“liberdade” que se pretende aqui discutir. É certo que uma liberdade 
deste tipo não existe na sua totalidade. A identidade do Homem, como 
vimos, é uma construção cultural. No entanto, a arquitectura constitui 
na sua vida um papel de “condição fundamental”, e por esta razão, 
estará sempre associada a algo instintivo, a necessidades elementares e 
reais.  
Deixa, portanto, de ser relevante discutir sobre a especificidade da 
arquitectura e sobre quando o seu discurso é, ou não, externo. O 
discurso externo tem sempre de existir. Aquilo que se torna 
fundamental considerar como base da análise que se segue, é a 
construção do discurso através da apropriação, já que só esta acção 
permite, de facto, uma percepção subjectiva e atenta da arquitectura. 
Passamos a falar de uma arquitectura que representa a sua “liberdade”, 
para uma arquitectura que permite uma prática de “liberdade”. E se a 
apropriação passa a ser aqui o tema central, perde-se a necessidade de 
falar sobre formas, tornando-se, em alternativa, fundamental falar sobre 
uso.  
Esta transição dos modelos linguísticos da semiologia para uma 
discussão sobre a construção de significados através da experiencia 
vivida do espaço, foi algo que já se presenciou em meados dos anos 70, 
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quando se começaram a tornar evidentes as limitações de tal método 
quando transposto para a arquitectura como espaço vivido. Entre vários 
arquitectos e filósofos que pretendiam debater esta questão, encontra-
se Henri Lefebvre, que será neste capitulo uma figura central. Sobre 
esta questão, afirma o seguinte: 
Quando os códigos trabalhados como textos literários são aplicados aos 
espaços – a espaços urbanos, por exemplo – permanecemos, como se pode ver 
facilmente, num nível puramente descritivo. Qualquer tentativa de utilizar 
códigos como um meio de decifrar espaço social acaba certamente por reduzir 
esse espaço ao estatuto de uma mensagem, e a sua habitabilidade ao estatuto 
de uma leitura. Isto invade tanto a história como a prática.60  
Se o uso é realmente uma condição irrefutável da arquitectura, a 
apropriação é algo que existe sempre. No entanto, existe uma distinção 
que deve aqui ser esclarecida entre dois tipos de apropriação, que 
considero fundamentais:   
 (1) a apropriação distraída, correspondente ao fenómeno que resulta da 
utilização de uma arquitectura que já possui funções determinadas por 
ideologias de uso – programa. Quanto mais determinado for o espaço, 
mais distraído é o sujeito. Este é o tipo de apropriação, como vimos, 
das casas de Eisenman, já que este não só as denominava de “Casa”, 
pressupondo à partida um tipo de uso geral, como ainda determinava a 
funcionalidade dos espaços, restringindo ainda mais a interpretação dos 
mesmos.  
(2) a apropriação criativa, correspondente à utilização de um objecto sem 
funções determinadas. Esta apropriação é tão mais criativa quanto 
menos funções forem definidas. Se as funções primárias são, como já 
                                       
60 Ibidem, página 7, tradução livre, “When codes worked up from literary texts are applied to spaces - to 
urban spaces, say - we remain, as may easily be shown, on the purely descriptive level. Any attempt to use 
such codes as a means of deciphering social space must surely reduce that space itself to the status of a 
message, and the inhabiting of it to the status of a reading. This is to evade both history and practice.” 
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observámos, uma condição inevitável da arquitectura, interessa-nos 
considerar aqui a possibilidade de uma construção criativa das 
restantes funções que definem o objecto, para que o utilizador se possa 
tornar um agente activo na produção do espaço. 
Começaremos então, em primeiro lugar, por analisar a distracção e o 
modo como funciona como acção do corpo no espaço. Interessa-nos 
aqui compreender como se gera comportamentos distraídos, como o 
espaço cria acções determinados, mas antes, é essencial esclarecer o 
carácter desta condição num sistema de relações de poder e de 
subjectividades. No fundo, a questão a que se pretende de seguida 
responder é: “o que é a distracção como mecanismo de poder?” 
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APROPRIAÇÃO DISTRAÍDA 
O que é a Distracção como Mecanismo de 
Poder? 
O conceito que aqui se propõe analisar, corresponde ao estado de 
percepção distraída já exposto anteriormente quando foi referida a obra 
de Walter Benjamin A Obra de Arte na Era da Reprodutibilidade Técnica, 
em que o filósofo explica que o modo como as massas se apropriam da 
arte – liberta agora da sua ‘aura’ – numa época de capitalismo e 
consumo da cultura, se caracteriza por um estado de diversão, em 
oposição ao recolhimento ritualizado – contemplação – característico de 
um ‘verdadeiro’ apreciador de arte. A diversão consiste, neste sentido, 
numa apreensão distraída do objecto, que não corresponde 
propriamente a um estado de (in)consciência, mas se encontra entre 
um comportamento passivo, resultante do hábito, e um comportamento 
reaccionário ao efeito de choque provocado pelos desvios morais e 
habituais representados.61 
Neste sentido, a arquitectura é, inquestionavelmente, algo do qual nos 
apropriamos num estado de distracção. Torna-se então, para Benjamin, 
o caso de estudo mais pertinente para esclarecer o conceito.  
 “Os edifícios são apreendidos de dois modos distintos: através do uso ou 
através da sua percepção. Melhor dizendo: táctil e óptica. Não podemos 
                                       
61 Apesar de esta dualidade não se encontrar explicitamente esclarecida por Benjamin, Stan Allen, em 
Dazed and Confused, ao analisar precisamente este mesmo conceito, clarifica a diferença entra a distracção 
passiva e activo do seguinte modo: aquela que é passiva, resulta do comportamento habitual, da 
apropriação táctil, e aquela que é activa, caracteriza-se como o desvio do hábito, da contemplação, da 
percepção meramente óptica. Stan Allen, Dazed and Confused, em Assemblage, no. 27, 1995, pp. 47–54. 
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compreender a especificidade dessa recepção, se a entendermos segundo o 
tipo de recolhimento que, por exemplo é habitual num grupo de turistas 
perante edifícios celebres. No aspecto táctil não há contraponto para aquilo 
que a contemplação proporciona no domínio visual. A recepção táctil sucede 
não tanto através da atenção, como através do hábito. O ultimo determina em 
grande parte a própria recepção óptica da arquitectura, que espontaneamente 
assume a forma de um notar casual, em vez de uma observação atenta. No 
que diz respeito à arquitectura, o hábito determina uma grande parte da 
recepção óptica. Em algumas circunstâncias, esta forma de recepção formada 
pela arquitectura adquire valor canónico. Pois as tarefas com que se deparam 
os dispositivos humanos de percepção em momentos de viragem histórica não 
podem ser simplesmente executados por meios visuais – ou seja, através de 
contemplação. Estes são aperfeiçoados gradualmente – adquirindo as suas 
dicas da recepção táctil – através do hábito.”62 
A tactilidade não corresponde, portanto, a uma dimensão 
fenomenológica do termo, mas sim ao modo como o nosso corpo é 
dirigido pelas forças do hábito, actuando no espaço de uma forma 
quase intuitiva e determinando assim a nossa recepção visual em 
função daquilo que capta ou não a nossa atenção. É pela sua 
inevitabilidade que deve ser tida em consideração sempre que se 
pretende reflectir sobre a relação que o sujeito estabelece com o objecto 
arquitectónico.  
Podemos então retirar da teoria de Benjamin três conceitos 
fundamentais relativamente à percepção, que pode ser considerada dos 
seguintes modos:  
- Como recolhimento, que corresponde ao estado de observação 
comum de um turista perante uma obra famosa – o estado de 
contemplação do amante da arte, que corresponde também, como já 
                                       
62 Walter Benjamin, “Obra de Arte”, página 90 
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referido, ao tipo de percepção do sujeito perante as representações 
do objecto arquitectónico (fotografia, texto, desenho, etc.). - Como distracção passiva, correspondente ao modo como o uso e a 
percepção são condicionados pelo hábito – apropriação distraída. - Como distracção activa, correspondente ao desvio do habito, e resulta 
do efeito de choque provocado pelo carácter disruptivo de 
fragmentado da obra – apropriação criativa.   
Considerando a distracção na sua dualidade, William Bogard, em 
Distraction and Digital Culture, distingue também dois tipos semelhantes 
de distracção: a distracção-captura (passiva) , aquela que requer um 
comportamento exercitado e uma obediência à autoridade, e a 
distracção-libertação (activa), aquela que corresponde ao desvio de 
atenção do poder, que por conseguinte o destabiliza e o desautoriza. A 
distracção-captura reflecte-se no modo como por exemplo, o fascismo 
torna a arte numa ferramenta política a seu favor, ou no modo como a 
propaganda, que funciona como pura manipulação, é capaz de distrair 
o sujeito daquilo que realmente lhe pretende impor – ideias, 
mercadorias, etc. Já a politização da arte como estratégia comunista 
representa um potencial inverso, revolucionário, que permite ao 
observador adquirir uma atitude crítica sobre aquilo que lhe é 
apresentado. A distracção é, deste modo, ao mesmo tempo uma 
ferramenta de obediência e revolução. Por um lado, a arte fascista 
promove uma ideia de participação e de expressão livre das massas, 
não permitindo que estas sejam críticas em relação à sua condição 
actual – o ritual mantém-se, mas neste caso oculto. Se a arte é 
politizada, no entanto, o observador é convidado a assumir uma atitude 
reflexiva em relação à sua própria situação na sociedade – torna-se 
crítico.  
Foquemo-nos então na descrição da distracção e no modo como esta 
constitui um mecanismo de poder. Este tipo de comportamento é 
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possível porque o nosso corpo é disciplinado. Considere-se então três 
características fundamentais da distracção: 
(1) a distracção funciona como dispositivo de captura e libertação – é um 
mecanismo complexo que permite que o poder sobre o nosso corpo seja 
exercido sem se manifestar. É criada uma ilusão de liberdade, num 
sistema de captura oculto.  
(2) a distracção opera como uma máquina abstracta – o poder não é 
exercido directamente, e o comportamento não é manipulado através de 
informações directas (como os signos). A operatividade da distracção 
caracteriza-se pelo modo como gera fluxos de matéria e energia. 
(3) nos dias de hoje, a distracção funciona como pré-teste – como 
máquina abstracta na era da tecnologia digital, permite que o 
comportamento do Homem seja detalhadamente previsível, através de 
complexas ferramentas de simulação capazes de calcular diversos 
factores e condicionantes futuros.  
Com isto, será agora analisada cada uma destas características 
determinantes do comportamento distraído.  
Dispositivo De Captura E Libertação 
"Ela parecia distante novamente esta noite, vagamente preocupada com algo, 
ou alguém. Ao entrar no quarto, fingiu que eu não estava lá, o que eu odeio. Ou 
sorria indiferentemente, concordando surda com qualquer observação que eu 
fizesse, tornando a sua ausência ainda mais flagrante. Todas as minhas 
miseráveis tentativas de a seduzir fracassaram. Notei que o seu estado de 
distração se havia aprofundado nas últimas semanas, e ela caiu em hábitos 
inócuos que traíram um terror escondido. Ela sempre desprezou a rotina, mas 
agora as suas rotinas nunca mudavam. Algo lhe tinha roubado os olhos, como 
se acabasse por lhe tirar as mãos, todo o seu corpo. Assim, o seu toque 
tornou-se frio e distante. Suspeitei de um caso. E de imediato, tornei-me na 
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sua distração, na sua rotina odiada, removendo-a do que a tinha removido. Ela 
não conseguia suportar o som da minha voz, o corte do meu colarinho, o modo 
como eu olhava para ela, como eu respirava, tendo que me submeter a esses 
ridículos sinais de poder. E a sua irritação e desapego cresciam diariamente, 
até que finalmente uma manhã ela desapareceu."63 
Associamos intuitivamente a distracção a um estado de ausência, a 
uma consciência distante daquilo em que na verdade nos deveríamos 
estar a concentrar. Mas estar distraído é também, na verdade, estar 
atento a algo mais. E é esta dualidade do significado da palavra que é 
fundamental compreender aqui. Analisemos então, em primeiro lugar, a 
definição da palavra segundo o dicionário de língua portuguesa. A 
distracção é:  
“falta de atenção; irreflexão; esquecimento; concentração de espírito; 
divertimento; recreio; abstracção; desvio de valores; divisão ou separação do 
que estava junto ou concentrado”64 
A distracção representa antes de mais a falta de atenção, primeiro 
significado do dicionário, e aquele que se atribui de imediato segundo o 
senso comum. Falta de atenção, irreflexão, esquecimento, desvio de 
valores, correspondem à negatividade a priori atribuída ao conceito, 
sem que seja concretizada uma análise mais profunda do seu 
verdadeiro sentido – chama-se a isto hábito. O estudante não se deve 
distrair do professor, dos seus deveres, dos horários. O cristão não se 
deve distrair do padre, das orações, dos mandamentos. O condutor não 
                                       
63 William Bogard, Distraction and Digital Culture, em http://www.ctheory.net/articles.aspx?id=131#note8, 
tradução livre,  “She seemed removed again tonight, dimly preoccupied with something, or someone, else. 
Entering the room, she pretended I wasn't there, something I hate. Or she would smile indifferently, deafly 
assenting to whatever remark I made, making her absence all that more glaring. All my miserable attempts 
to seduce her failed. I noticed that her state of distraction had deepened during the last weeks, and she fell 
into innocuous habits that betrayed a hidden terror. She had always despised routine, but now her routines 
never changed. Something had stolen her eyes, as it would eventually take away her hands, her entire body. 
By degree, her touch became cold and distant. I suspected an affair. And soon, I became her distraction, her 
hated routine, removing her from what had removed her. She could not bear the sound of my voice, the cut 
of my collar, how I looked at her, how I breathed, having to submit to these ridiculous signs of power. And 
her irritation and detachment grew daily, until finally one morning she disappeared.” 
64  "distracção", em Dicionário Priberam da Língua Portuguesa [em linha], 2008-2013, 
https://www.priberam.pt/DLPO/distrac%C3%A7%C3%A3o [consultado em 15-03-2017]. 
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se deve distrair da estrada, dos semáforos, das passadeiras. O operário 
não se deve distrair das máquinas, das regras de segurança, dos 
números de produção. A distracção destabiliza o devido 
comportamento, a segurança, a produtividade. No fundo, vai contra o 
bom funcionamento das coisas. O Homem, que se move pela força do 
hábito, não questiona este funcionamento, menos ainda se pergunta: “é 
bom para quem?”. Somos sujeitados, como cidadãos e seres sociais, a 
agir segundo regras impostas que nos são instruídas como sendo “o 
melhor para nós”. Só assim poderemos viver em sociedade, em 
harmonia e no conforto da rotina.  
Os mecanismos de poder, que determinam o modo como vivemos em 
sociedade, funcionam através de dispositivos que exercitam o nosso 
corpo e o nosso pensamento, de modo a criar um tipo de 
comportamento calculado e controlável entre todos os seres humanos 
para impedir o caos. Dentro das diversas tácticas que englobam a 
mecanização do sujeito para fins disciplinares, a distracção, longe da 
sua inocência, representa uma das principais estratégias, aquela de 
qual todas as outras dependem. Esta questão coloca-se de um modo 
paradoxal: a distracção é um dispositivo de captura – requer uma 
obediência cega às autoridades e às normas disciplinares, que não são 
sequer colocadas em questão, pelo modo meticuloso como foram 
embutidas no nosso ideal de normalidade; por outro lado é um 
dispositivo de libertação – o Homem, sujeito rotineiro e politicamente 
correcto, não se apercebe do hábito que lhe é imposto, pois os 
domínios de poder exercidos permanecem sempre ocultos, tal é a 
omnipresença da sua força na nossa realidade. O termo dispositivo aqui 
utilizado não se resume a um objecto ou entidade que exerce poder, tal 
como a prisão,  manicómio, a escola, a igreja, o tribunal, etc., mas é  
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“... literalmente tudo aquilo que de alguma maneira tem a capacidade de 
capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar, ou assegurar os 
gestos, comportamentos, opiniões, ou discursos dos seres vivos.” 65  
Ou seja, o leque de dispositivos abrange uma série de elementos, cujo 
poder é ainda mais oculto do que aqueles que compreendemos como 
entidades institucionais, nomeadamente computadores, cigarros, 
telemóveis, canetas, a literatura, o espaço, a filosofia, a agricultura, ou 
até mesmo a própria linguagem. Sob controlo destes dispositivos, o 
Homem considera viver democraticamente em liberdade – desde que 
exerça as suas funções, tenha dinheiro, seja civilizado, etc. E um dos 
actos mais brilhantes do capitalismo é precisamente a manipulação do 
Homem sem que este se aperceba que vive em permanente negociação. 
A distracção é, acima de tudo, uma ferramenta política. 
Como tal, é um jogo de poder. Como foi observado, o Homem é 
controlado através de regras impostas como hábitos e padrões de bom 
comportamento, que se praticados devidamente, serão recompensados 
pelas entidades que exercem esse mesmo poder. A distracção não é, 
deste ponto de vista, um estado de concentração (ou o oposto), mas sim um 
meio de gerir esse mesmo estado. Assim sendo, esta apenas requer um 
sujeito na medida em que as diversas linhas de captura e libertação 
convergem nele mesmo, e este se torna um dos seus possíveis efeitos. 
As entidades responsáveis pelos nossos padrões de normalidade, e de 
tudo aquilo a que podemos chamar de hábito, fazem-no através de uma 
gestão meticulosa dos seus mesmos métodos de distracção, a que 
                                       
65 Giorgio Agamben, What Is an Apparatus?: And Other Essays, Stanford, CA: Stanford UP, 2009, página 6, 
tradução livre,  "Further expanding the already large class of Foucauldian apparatuses, I shall call an 
apparatus literally anything that has in some way the capacity to capture, orient, determine, intercept, 
model, control, or secure the gestures, behaviors, opinions, or discourses of living beings. Not only, 
therefore, prisons, madhouses, the panopticon, schools, confession, factories, disciplines, judicial measures, 
and so forth (whose connection with power is in a certain sense evident), but also the pen, writing, literature, 
philosophy, agriculture, cigarettes, navigation, computers, cellular telephones and--why not-- language itself, 
which is perhaps the most ancient of apparatuses--one in which thousands and thousands of years ago a 
primate inadvertently let himself be captured, probably without realizing the consequences that he was 
about to face." 
 76 
Deleuze e Guattari chamam de dispositivos de captura (apparatus of 
capture).  
Em A Thousand Plateaus: Capitalism And Schizophrenia, Deleuze e 
Guattari explicam o modo como estes dispositivos de captura 
funcionam, por exemplo, no âmbito da institucionalização do trabalho e 
do território, em que o se gere em função do lucro, e o segundo em 
função da propriedade.  
“O trabalho excessivo não é aquele que excede o trabalho; pelo contrário, o 
trabalho é aquele que é subtraído do trabalho excessivo e o pressupõe. É 
apenas neste contexto que se pode falar de valor de trabalho, e de uma 
avaliação que suporte a quantidade de trabalho social, enquanto grupos 
primitivos se encontravam num regime de acção livre ou actividade em 
variação contínua. Já que depende do excedente de mão-de-obra e do valor 
acrescentado, o lucro empresarial é tão dispositivo de captura como a renda 
de propriedade: não apenas o excesso de trabalho captura o trabalho, e a 
propriedade a terra, mas também o trabalho e o trabalho excedente são 
dispositivos de captura da actividade, tal como a comparação de territórios e a 
apropriação de territórios são os dispositivos de captura do território.”66 
Distrair o sujeito significa, portanto, oferecer algo em troca daquilo que 
se tira, garantindo que a segunda acção passa despercebida. Como 
explica Bogard,  
“... podes fugir da retribuição divina (através da oração, sacrifício, e confissão); 
fugir do trabalho (através do dinheiro); fugir do poder (através do prestigio).”67   
                                       
66 Gilles Deleuze, Felix Guattari, A Thousand Plateaus: Capitalism And Schizophrenia, University of Minnesota 
Press, Minneapolis, 1987, página 442 tradução livre, “Surplus labor is not that which exceeds labor; on the 
contrary, labor is that which is subtracted from surplus labor and presupposes it. It is only in this context 
that one may speak of labor value, and of an evaluation bearing on the quantity of social labor, whereas 
primitive groups were under a regime of free action or activity in continuous variation. Since it depends on 
surplus labor and surplus value, entrepreneurial profit is just as much an apparatus of capture as 
proprietary rent: not only does surplus labor capture labor, and landownership the earth, but labor and 
surplus labor are the apparatus of capture of activity, just as the comparison of lands and the appropriation 
of land are the apparatus of capture of the territory.”  
67  William Bogard, Distraction and Digital Culture, tradução livre, “... you too can escape from divine 
retribution (through the passages of prayer, sacrifice, and confession); escape from work (through money); 
escape from power (through prestige). “ 
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As pessoas acreditam que, no final, têm sempre escolha, e é através 
desta ilusão de liberdade que o Homem se submete ao poder. É através 
destes dispositivos que a disciplina nos é imposta em forma de 
negociação. Se o sistema nos oferece escolhas, que em troca de um 
comportamento adequado nos proporciona os meios necessários para 
“sobreviver”68, só não é feliz quem não quer.  
No ano de 1975, em Discipline and Punish: The Birth of The Prision, Michel 
Foucault descreve o Panóptico de Bentham como o primeiro 
reconhecido modelo arquitectónico a representar um sistema eficiente 
de poder, segundo um principio de vigilância oculta que conseguia ao 
mesmo tempo ser omnipresente, funcionando através de uma 
disposição espacial circular, onde todas as células prisionais se 
encontram viradas para o centro, para a torre de vigilância. Para o 
prisioneiro, o sentimento de controlo nunca deixa de existir, pois se este 
modelo não permite a visualização para o interior da torre, o indivíduo 
nunca sente a presença física da “segurança” prisional, para a qual o 
controlo é facilitado pela transparência espacial que possibilita um 
campo de observação mais abrangente. Em troca de um controlo 
permanente, é oferecida uma ideia de liberdade – como a avestruz que 
esconde a cabeça debaixo da terra.  
Esta disposição representa uma transparência que, como principio, 
permite ao espaço funcionar precisamente como dispositivo de captura 
e libertação. O domínio que exerce a torre de vigilância impede que 
outros meios disciplinares directos, como a violência, sejam adoptados. 
A autoridade actua aqui como uma presença gaseificada, psicológica, 
que sem lá estar, está sempre lá.  
                                       
68 A ideia de sobrevivência é também uma construção cultural, altamente condicionada pelo capitalismo. 
 78 
Em The Architectural Uncanny: Essays in the Modern Unhomely, Anthony 
Vidler reflecte sobre esta questão relativa à ideia de transparência, no 
âmbito do discurso modernista do séc. XX, nomeadamente aquele que 
envolve a criação de uma ideia de cidade como a Ville Radieuse. 
Promovendo uma ideia de “espaço higiénico”, livre de tiranias, 
irracionalidades, mitos e suspeitas – tudo aquilo que, no fundo, não é –, 
o  modernismo caracteriza-se pelo modo como a sua transparência 
moral e ideológica se transpõe para o próprio espaço da cidade com a 
finalidade de proporcionar a todos uma qualidade de vida digna.  
“A modernidade tem vindo a ser assombrada, como bem sabemos, pelo mito 
da transparência: transparecia do sujeito perante a natureza, do sujeito 
perante os outros, de nós próprios perante a sociedade, e tudo isto 
representado, se não construído, por Jeremy Bentham a Le Corbusier, através 
de uma transparência universal dos materiais de construção, penetração 
espacial, e ubiquidade dos fluxos de ar, luz e movimento físico.”69   
Vidler descreve então esta transparência moderna como “[a]s grelhas 
racionais e as clausuras herméticas das instituições de hospitais a 
prisões; as aberturas cirúrgicas nas cidades para circulação, luz e ar; o 
desenho terapêutico de habitações e residências (...).” 70  Tudo isto 
representa, no fundo, um mito em si mesmo: um mecanismo de poder 
semelhante ao de Bentham, de autoridade omnipresente com uma 
aparência homogénea e transparente. Um dispositivo de captura e 
libertação. 
                                       
69 Ibidem, página 752, tradução livre, “Modernity has been haunted, as we know very well, by a myth of 
transparency: transparency of the self to nature, of the self to the other, of all selves to society, and all this 
represented, if not constructed, from Jeremy Bentham to Le Corbusier, by a universal transparency of 
building materials, spatial penetration, and the ubiquitous flow of air, light, and physical movement.”  
70 Anthony Vidler, “The Architectural Uncanny: Essays in the Modern Unhomely”, em K. Michael Hays, 
Architecture Theory since 1968, página 747 tradução livre, “The rational grids and hermetic enclosures of 
institutions from hospitals to prisons; the surgical opening up of cities to circulation, light, and air; the 
therapeutic design of dwellings and settlements (...).” 
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Máquina Abstracta 
A distracção é um conceito que não deve ser simplesmente 
humanizado, nem institucionalizado, pois opera através de diversos 
campos e factores. Portanto, deverá ser encarada não apenas como um 
mecanismo social, mas como aquilo que Deleuze e Guattari, em A 
Thousand Plateaus: Capitalism and Schizophrenia, chamam de montagem 
maquínica (machinic assemblage), que pressupõe uma organização mais 
complexa, englobando fenómenos de diversas origens (possivelmente 
meteorológicas e geológicas). Esta montagem revela-se através daquilo 
que consideram funcionar como uma máquina abstracta, conceito que se 
aproxima daquilo que compreendemos como a organização virtual do 
diagrama. Existe como um esquema estruturado pela sucessão de 
eventos que permite revelar e gerar o modo como estas estruturas se 
organizam, resultando na transformação de formas em fluxos de matéria e 
energia.  
 “A máquina abstracta é como o diagrama de uma montagem. Traça linhas de 
variação contínua, enquanto a montagem concreta trata variáveis e organiza as 
suas relações altamente diversas em função dessas linhas.”71 
Em Diagrams – Interactive instruments in Operation, Ben van Berkel e 
Caroline Bos, falam de modo optimista sobre a forma como os 
diagramas, ou máquinas abstractas, operam na arquitectura como 
práticas discursivas sociais, reflectindo sobre o seu potencial na 
instrumentalização de conceitos de organização e criação de 
experiências reais. Mas apesar de apresentarem uma perspectiva 
reversa àquela aqui presente, nomeadamente aquela que precede da 
perspectiva de Foucault, a análise clara que fazem sobre o conceito 
                                       
71 Gilles Deleuze, Felix Guattari, A Thousand Plateaus: Capitalism and Schizophrenia, página 100, tradução 
livre, “The abstract machine is like the diagram of an assemblage. It draws lines of continuous variation, 
while the concrete assemblage treats variables and organized their highly “diverse relations as a function of 
those lines.” 
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poderá ser relevante para uma melhor compreensão do mesmo. 
Explicam então que o diagrama é uma espécie de imagem estatística e 
esquemática, que apesar de poder ser utilizada como “máquina 
multiplicadora”, com o intuito de ampliar a abrangência de 
interpretações sobre o objecto – algo do qual os autores são altamente 
críticos, e consideram ser uma atitude normalizada na arquitectura dos 
dias de hoje –, funciona essencialmente  como “máquina redutora”, no 
sentido de compactar num só dispositivo o máximo de informação 
possível, designadamente a organização virtual que precede e gere 
fluxos e matérias no espaço - concebendo-lhe assim o carácter de 
máquina abstracta.   
Ao contrário daquilo que acontecia em tempos anteriores, em que a 
disciplina era imposta através de signos e imagens que funcionavam 
num modo de apreensão imediata (como aqueles que foram analisados 
no capitulo anterior), a máquina abstracta como mecanismo de captura 
e libertação opera indirectamente na arquitectura, através de um 
qualquer mediador (como o tempo e o espaço). Foucault representa 
então, para Deleuze, a figura fundamental na discussão sobre esta 
temática. Na sua obra anteriormente referida, Foucault discute sobre o 
modo como o espaço, capaz de gerar fluxos e movimentos 
determinados, actua sobre o corpo como dispositivo de poder, 
exercitando-o e atribuindo-lhe subjectividades relativas. Funciona, 
portanto, como máquina abstracta. Bogard esclarece que a distracção, 
neste sentido, é algo semelhante ao calor quando transforma a matéria 
liquida em matéria em estado gasoso; ou que a velocidade das 
correntes do rio geram a organização das matérias que nele se 
encontram, de acordo com o seu peso.  Utilizando então a velocidade 
como exemplo, explica que esta é muitas vezes a força geradora de 
diferentes fluxos no espaço, sendo um fenómeno que se observa tanto 
no meio social como natural. Em Foucault, compreendemos que este se 
refere aos mecanismos de poder, não em termos institucionais de acção 
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disciplinar directa sobre o sujeito, mas em termos diagramáticos de 
geração de fluxos. Regressando ao exemplo do Panóptico, explica que 
este é “o diagrama de um mecanismo de poder reduzido à sua forma 
ideal... uma figura de tecnologia política.”72 Assim sendo, o diagrama 
não é, para ele, uma representação, não pode ser reduzindo a uma 
única imagem, nem proporcionar uma leitura única, pois “ ... tal como 
um diagrama, o Panóptico é multiplicidade.”73 Representa acima de 
tudo uma montagem de situações, condições, técnicas, no objecto 
físico. 
“A ‘disciplina’ não pode ser identificada através de uma instituição nem de um 
dispositivo; é um tipo de poder, uma modalidade para o seu exercício, que 
abrange uma série de instrumentos, técnicas, procedimentos, níveis de 
aplicabilidade, alvos; é uma ‘física’ ou ‘anatomia’ do poder, uma tecnologia.”74 
Bogard reforça que a prisão é, neste sentido, um exemplo pertinente do 
modo como as acções do Homem são sujeitadas a estes diagramas que 
permitem o controlo da velocidade dos seus movimentos, já que é um 
modelo que utiliza o espaço como mediador da disciplina, 
condicionando - liberta e captura - a percepção do sujeito através do 
tipo fluxos que impõe. Criam-se assim rotinas e padrões de 
comportamento e utilização que determinam o funcionamento desta 
instituição. O espaço meticulosamente projectado representa assim, um 
dispositivo de poder. 
Para Deleuze, a máquina abstracta retrata mais do que uma ferramenta 
de tecnologia disciplinar. Acima de tudo, funciona como um método que 
                                       
72  Michel Foucault, citado por Ben van Berkel, Caroline Bos, “Diagrams: Interactive instruments in 
operation”, em Kester Rattenbury, This Is Not Architecture, página 103, tradução livre, “the diagram of a 
mechanism of power reduced to its ideal form... a figure of political technology.” 
73 Ibidem, página 104 “...like all diagrams, the Panopticon is a manifold.” 
74 Michel Foucault, Discipline and Punish, página 215 tradução livre, “'Discipline' may be identified neither 
with an institution nor with an apparatus; it is a type of power, a modality for its exercise, comprising a 
whole set of instruments, techniques, procedures, levels of application, targets; it is a 'physics' or an 
'anatomy' of power, a technology.” 
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possibilita a construção de um real que ainda não existe. Na perspectiva 
de Foucault, a máquina abstracta permite organizar uma série de fluxos 
que resultam num comportamento determinado pelos mesmos: ela 
precede o acontecimento, calcula-o, focando-se no seu resultado final: a 
disciplina. Deleuze descreve esta estratégia como algo que não constitui 
uma distinção entre o plano de expressão e o plano de conteúdo, não 
sendo algo nem físico, nem semiótico, mas sim algo que se constitui 
simplesmente por matéria e função, e não por substâncias e formas.  
“Substâncias e formas pertencem à expressão ‘ou’ ao conteúdo. Mas as 
funções não são ‘semióticamente’ formadas, nem as matérias são 
‘fisicamente’ formadas. A máquina abstracta é pura Matéria-Função – um 
diagrama independente das formas e das substâncias, expressões e conteúdos 
que irá distribuir.”75 
O real não é representado, é construído por este processo. Como 
observámos anteriormente, a representação implica que conceitos 
sejam traduzidos em elementos simbólicos, fixando a relação ideia-
forma, criando tipologias. O diagrama, no entanto, com o seu carácter 
generativo e experimental é uma ferramenta que resiste a este tipo de 
prescrições. A máquina abstracta existe numa multiplicidade de forças 
de vários tipos, engloba na sua organização uma série de aspectos de 
diversas origens que constituem o resultado final. Assim, funciona tanto 
como produto como produção de novas dinâmicas.  
De Teste A Pré-Teste 
Walter Benjamin explica, em A Obra de Arte na Era da sua 
Reprodutibilidade Técnica,  que os novos equipamentos da era mecânica, 
                                       
75 Gilles Deleuze, Felix Guattari, A Thousand Plateaus, página 141, tradução livre,  “Substances and forms are 
of expression "or" of content. But functions are not yet "semiotically" formed, and matters are not yet 
"physically" formed. The abstract machine is pure Matter-Function—a diagram independent of the forms and 
substances, expressions and contents it will distribute.” 
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tal como a máquina fotográfica e a câmara de filmar, permitiram à 
realidade ser testada ao ponto de se apresentar ao público de modo 
aperfeiçoado. Como modos distintos de representação, compara o 
teatro e o cinema, sendo que no segundo a relação entre o artista 
(actor) e o público, passa a ser mediada pela câmara. Assim sendo, não 
podemos esperar deste equipamento que transmita a actuação na sua 
autenticidade, já que a representação do actor é submetida a uma série 
de teste ópticos, que englobam não só a sua própria performance como 
a diferenciação de planos, acelerações e abrandamentos de movimento, 
etc.  
“A identificação do publico com o actor só sucede na medida em que aquele se 
identifica com o equipamento. Assimila, pois, a sua atitude: testa.”76 
Esta ideia de teste integra-se, nos dias de hoje, no jogo de distracção 
que em grande parte comanda a sociedade contemporânea através dos 
‘novos’ meios de tecnologia digital. Regressando à análise de obra de 
Bogard, considere-se o modo como o autor integra a distracção nos 
tempos correntes. O desaparecimento da ‘aura’ da obra de arte a que 
Benjamin se refere, deve-se, no cinema, à possibilidade de testar a 
imagem, o actor e a própria realidade. O teste, que permite ao real ser 
controlado, assume uma nova dimensão na era da tecnologia digital. 
Bogard, explicando que neste contexto tudo passa a ser testado, conclui 
que nos dias de hoje, a simulação representa não apenas o teste, mas o 
pré-teste, que funciona com o intuito de eliminar o máximo possível de 
resultados negativos das acções do Homem, prevendo-as ao máximo 
detalhe possível.  
A máquina abstracta que Deleuze identifica, torna hoje possível a 
oportunidade de representar e analisar uma realidade antes de esta 
                                       
76 Walter Benjamin, “A Obra de Arte”, página 75-76 
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sequer existir. O autor promove esta dinâmica como algo positivo no 
sentido em que se torna construtivo utilizar uma ferramenta que impede 
a criação de significados objectivos e homogeneizados, e acima de tudo 
estabelecidos à priori por normas abstractas. No entanto, na 
perspectiva de Bogard, o teste, ou o pré-teste disponibilizado pelas 
novas ferramentas digitais, funcionam como forma de distracção ainda 
mais avançada, na medida em que através destes meios, tudo passa a 
ser pré-testado, potenciando ainda mais a criação de algo pré-
determinado. De facto, todas as disciplinas se apoderam desta táctica, 
para uma maior eficácia de performance de tudo aquilo que opera no 
mundo real. Os computadores, os programas de desenho, modelação 
3D, renderização, etc., permitiram à arquitectura testar o objecto ao 
limite antes de este ser construído.  No verdade, o próprio uso do 
espaço pode ser pré-testado virtualmente através de diversas 
tecnologias altamente avançadas que calculam qualquer tipo de factor 
externo e o modo como este afecta o objecto arquitectónico e as acções 
do Homem que o habita. O novo paradigma da era digitar resume-se, 
para Bogard, na seguinte questão: 
“Quando as coisas podem ser distraídas ... mesmo antes de iniciarem a sua 
trajectória (tal como os planos das tecnologias de engenharia genética), 
quando os seus fluxos são capturados à priori, qual é o papel do hábito?”77 
O ser humano é um ser de hábitos, que a favor da disciplina, são 
construídos discretamente de modo a promover um comportamento 
conveniente ao funcionamento harmonioso do capitalismo. O Homem é 
assim distraído do (e pelo) poder, porque os hábitos, sem que este se 
aperceba, são praticados, treinados, exercitados, com a finalidade de 
aparentarem ser algo intuitivo e subjectivo. No entanto, esta 
                                       
77 William Bogard, Distraction and Digital Culture, tradução livre, “When things can be distracted — marked, 
drawn off, diverted — before they even begin their trajectories (as is the plan for genetic engineering 
technologies), when their flows are captured in advance, what role does habit play?” 
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subjectividade deixa de existir no momento em que tudo pode ser à 
partida testado ao limite. A subjectividade relativa, exercitada e 
disciplinada passa a uma subjectividade altamente calculável, 
controlável, testável, em que a margem de deslize se torna quase nula. 
Tal como afirma Deleuze, passámos de uma sociedade disciplinar a 
uma sociedade de controlo78. Do mesmo modo que a câmara permite, 
na era da reprodutibilidade, que a realidade seja manipulada através 
dos seus meios de representação para aperfeiçoar os resultados 
obtidos, as tecnologias digitais permitem que o comportamento do 
Homem seja ainda mais previsível, e assim, o grau de manipulação 
atinge um novo nível, pois não só é possível manipular as acções do 
Homem, como é também possível estudar e calcular a pouca 
subjectividade ainda que lhe resta – o hábito.  
Compreendemos então nesta análise as características fundamentais da 
distracção como comportamento determinado pelo hábito, do ponto de 
vista da sua operatividade como mecanismo de poder. É precisamente 
por esta determinar em grande parte o modo como actuamos no espaço 
com que estamos familiarizados, que quando a sua função já se 
encontra definida, a nossa reacção, como seres habituados, é utiliza-lo 
em distracção.  
Interessa-nos então compreender agora, mais detalhadamente, o modo 
como espaço, em particular, funciona como mecanismo de poder, e é 
capaz de gerar comportamentos determinados e exercitados. Para tal, a 
questão que se coloca agora é a seguinte: “Como opera o espaço como 
dispositivo de distracção?” 
                                       
78 Gilles Deleuze, Postscript on the Societies of Control, em Neil Leach, Rethinking Architecture, página 293-299 
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Como opera o Espaço como Dispositivo de 
Distracção? 
Tal como referido anteriormente na análise sobre o conceito de 
distracção, o espaço representa um papel fundamental na determinação 
de comportamentos habituados e distraídos. Isto foi algo que se 
verificou em muitas obras de arquitectura ao longo do período em que 
os princípios modernistas de espaço funcional predominavam. Numa 
época em que tudo girava à volta da produtividade, encarou-se como 
fundamental conceber modelos espaciais capazes de tornar o Homem 
um ser cada vez mais produtivo, reduzindo, em grande parte, a sua 
presença na arquitectura a uma série de acções mecânicas de uso do 
espaço. Neste contexto, tornou-se fundamental garantir que estas 
mesmas acções fossem o mais eficazes e de fácil execução possível. A 
esta ideia de mecanização do corpo através do espaço, podemos 
comparar denominação que Corbusier atribui à casa de “máquina de 
habitar”79.  
No seu texto intitulado de “Spacial Mechanics: Scientific Metaphors”, 
Adrian Forty descreve o modo como as metáforas científicas 
começaram a ser apropriadas pela arquitectura numa tentativa de 
desenvolver um discurso racional sobre a disciplina. Construiu-se assim 
uma série de conceitos que agora compreendemos como objectivos, 
mas que até então não eram sequer parte do vocabulário da disciplina. 
Considere-se o exemplo que Forty dá da ideia caracteristicamente 
moderna de ‘circulação’ para descrever o movimento do corpo no 
espaço. A denominação desta acção do Homem na arquitectura 
representa duas alterações no pensamento sobre a arquitectura: em 
                                       
79 Este conceito é atribuído por Le Corbusier na sua obra Vers une Architecture de 1923. 
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primeiro lugar, começa a ser considerada pela primeira vez a presença 
do corpo no espaço e isto tem, obviamente, algo de muito positivo; no 
entanto, a ideia de movimento do corpo no espaço reflecte-se também 
no modo como o este serve como meio para produzir acções 
determinadas e, tal como refere, citando Paul Frankl, “existe em alguns 
edifícios ... um ‘grande fluxo de movimentos que nos conduzem através 
e em redor do edifício.’”80Esta segunda hipótese consiste precisamente 
naquilo que define o espaço como dispositivo de distracção, quando é 
concebido como uma série de mecanismos capazes de gerar 
determinados fluxos de movimentos.  
Na mesma obra em que descreve o Panóptico, Foucault descreve 
pormenorizadamente as características que tornam o espaço num 
dispositivo capaz de impor comportamentos disciplinados. A esta 
meticulosa gestão espacial, juntamente com os restantes mecanismos 
políticos que descreve, chama de anatomia política.  Passemos então a 
analisar este conceito fundamental para a compreensão do espaço 
como condutor de movimentos.  
Anatomia Política 
“O momento histórico das disciplinas foi o momento em que a arte do corpo 
humano nasceu, que se dirigiu não apenas para o aperfeiçoamento das suas 
habilidades, nem para a intensificação da sua sujeição, mas para a formação 
de uma relação que nos próprios mecanismos o tornam mais obediente à 
medida que se torna mais útil, e vice-versa. Aquilo que se estava a formar era 
uma política de coerções que agiam sobre o corpo, uma manipulação 
calculada dos seus elementos, dos seus gestos, do seu comportamento.”81 
                                       
80 Paul Frankl, citado em, Adrian Forty, Words and Buildings: a Vocabulary of Modern Architecture, página 
93, “There is in certain buildings, as he puts it, a ‘great flood of movment that urges us round and thorugh 
the building’”  
81 Michel Foucault, Discipline and Punish: The Birth of the Prison, página 127-138, tradução livre,  “The 
historical moment of the disciplines was the moment when an art of the human body was born, which was 
directed not only at the growth of its skills, nor at the intensification of its subjection, but at the formation of 
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As máquinas de distracção, aquelas que geram os fluxos condicionantes 
das acções do corpo, operam através de uma lógica a que Foucault 
chama de anatomia política. No sistema de imposição disciplinar, os 
mecanismos de poder, que moldam e organizam as forças constituintes 
dos dispositivos de poder, assumem a capacidade de produzir 
individualidades através de corpos exercitados. É precisamente pelo seu 
carácter generativo, como anatomia, que esta estratégia se localiza 
numa perspectiva distinta de uma mera teoria da distracção.  
“... a disciplina produz corpos sujeitados e exercitados, corpos ‘dóceis’. A 
disciplina aumenta as forças do corpo (em termos económicos de utilidade) e 
diminui estas mesmas forças (em termos políticos de obediência). Em suma, 
desassocia o poder do corpo; por um lado, torna-o numa ‘aptidão’, uma 
‘capacidade’, que procura aumentar; por outro, reverte a conduta desta 
energia, o poder que dela poderia resultar, tornando-a numa relação de 
sujeição restrita.”82 
A disciplina, como mecanismo de poder, e utilizando a distracção como 
estratégia fundamental, opera na produção de subjectividades através 
de determinadas técnicas, nomeadamente aquelas relacionadas com a 
gestão do espaço, do tempo, das aptidões, e até mesmo do modo como 
os Homens actuam como um conjunto de corpos coordenados no 
espaço.  Utilizando estes meios, são criados sistemas de distribuição 
espacial, acumulação e capitalização do tempo, codificação das acções, e 
por fim, numa combinação destes três, são criadas táticas de 
combinação de forças. No final da sua análise, Foucault conclui que a 
disciplina é responsável pela criação de sujeitos que se descrevem 
numa individualidade com quatro características:  
                                                                                                              
a relation that in the mechanism itself makes it more obedient as it becomes more useful, and conversely. 
What was then being formed was a policy of coercions that act upon the body, a calculated manipulation of 
its elements, its gestures, its behavior.” 
82 Ibidem, página 138 tradução livre, “... discipline produces subjected and practiced bodies, 'docile' bodies. 
Discipline increases the forces of the body (in economic terms of utility) and diminishes these same forces( 
in political terms of obedience).In short, it dissociates power from the body; on the one hand, it turns it into 
an 'aptitude', a 'capacity', which it seeks to increase; on the other hand, it reverses the course of the energy, 
the power that might result from it, and turns it into a relation of strict subjection.” 
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- É celular, pois o sujeito é definido através do espaço que ocupa e lhe 
é atribuído, nomeadamente o espaço individual, funcional e 
hierarquizado;  - É orgânica, pois as suas actividades são codificadas através da 
imposição de horários, ritmos, gesticulações eficientes (como a 
caligrafia), correcto manuseamento dos objectos e uso exaustivo;  - É genética, pois resulta da acumulação do tempo na produção do 
indivíduo disciplinado, e requer, portanto, uma gestão calculada 
deste tempo a fim de treinar o sujeito e permitir a sua evolução;  - É combinatória, pois no final, resulta da forma como a força de todos 
se une numa só força colectiva organizada; Assim, a disciplina é 
imposta através da organização de tabelas, prescrição de 
movimentos, imposição de exercícios e criação de tácticas.83  
Com isto, torna-se essencial analisar de forma mais detalhada o modo 
como o poder é exercido através da organização do espaço, ou mais 
precisamente, através da distribuição dos indivíduos no espaço, sendo 
que Foucault divide a operatividade deste dispositivo em quatro 
estratégias diferentes: 
Clausura: A clausura refere-se ao modo como os indivíduos são 
controlados através da delimitação do espaço. Os lugares 
enclausurados permitem uma gestão ordenada do comportamento 
daqueles que nele se inserem, funcionando, por um lado como meio de 
agrupamento, de controlo colectivo, e por outro, como meio de 
exclusão, de separação dos restantes indivíduos.  
Particionamento: Caracteriza-se pela atribuição de um espaço a um 
indivíduo, tal como acontece na organização de reclusos dentro de uma 
prisão, ou de trabalhadores num escritório, em que no primeiro cada 
                                       
83 Ibidem, página 167 
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um tem a sua cela, e no segundo cada um tem o seu 
cubículo/escritório. Esta estratégia serve para que seja possível evitar 
desaparecimentos não controlados, circulações difusas e agrupamentos 
perigosos e invulgares.  
Divisão funcional: Permite rentabilizar ao máximo o modelo anterior. Ou 
seja, para além dos fluxos serem controlados através da 
individualização espacial do sujeito, também as acções que decorrem 
dentro destes mesmos espaços poderão ser optimizadas se estes forem 
pensados de acordo com uma função especifica. Assim, a categorização 
dos espaços permite uma supervisão mais rigorosa e individual, e ao 
mesmo tempo permite uma produtividade mais especializada.  
Hierarquização: De todos os modelos, este poderá ser aquele que 
melhor se adapta a uma perspectiva mais actual dos mecanismos de 
distracção. Classificar os espaços e, por conseguinte, os indivíduos de 
acordo com as suas capacidades, resulta numa relação de 
competitividade entre eles, e isto representa precisamente um estímulo 
fundamental para uma maior produtividade e rentabilidade. Se o 
Homem se tornou, como nota Foucault, num corpo totalmente 
mecanizado pelos sistemas económicos e políticos, em prol da 
produtividade, podemos dizer que a competitividade é, nada mais do 
que o combustível que o move e o activa.  Se pensarmos num escritório 
organizado por pisos dentro de uma torre, em que os postos de 
trabalho são divididos, consoante o cargo dos trabalhadores e o sector 
que ocupam, sabemos que o desejo do Homem – na sua subjectividade 
restrita -, e a sua motivação para ser promovido, correspondem a uma 
necessidade de adquirir prestigio e visibilidade, não só através da sua 
função na empresa, mas através da sua localização no escritório. O 
mesmo acontece nos estabelecimentos de ensino, em que cada sala de 
aula corresponde a um nível de aprendizagem, e mudar de sala (muitas 
vezes também mudar de piso), corresponde a uma evolução intelectual 
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do aluno, atribuindo-lhe, através da sua localização, um determinado 
estatuto dentro da sua instituição que é, neste caso, a escola.  
“Ao organizar ‘células’, ‘lugares’ e ‘classificações’, as disciplinas criam 
espaços complexos que são ao mesmo tempo arquitectónicos, funcionais e 
hierárquicos. Isto é, espaços que oferecem posições fixas e permitem 
circulação; eles demarcam segmentos individuais e estabelecem relações 
operacionais; eles definem lugares e indicam valores; eles garantem a 
obediência dos indivíduos, mas também uma melhor economia do seu tempo e 
acções.”84 
A este modelo apresentado por Foucault, podemos associar o esquema 
da apropriação da caverna, já que esta revela que a construção de 
significado sobre o objecto consiste precisamente na sobreposição das 
estratégias anteriormente analisadas.  
A clausura, refere-se à definição de uma estrutura composta por 
elementos capazes de suportar um determinado tipo de necessidade – 
neste caso, a necessidade é a própria clausura, o encerramento do 
corpo num espaço. Ou seja, a clausura representa a função primária 
deste modelo de espaço disciplinar. O particionamento corresponde, 
                                       
84  Ibidem, página 148, tradução livre, “In organizing 'cells', 'places' and 'ranks', the disciplines create 
complex spaces that are at once architectural, functional and hierarchical. It is spaces that provide fixed 
positions and permit circulation; they carve out individual segments and establish operational links; they 
mark places and indicate; they guarantee the obedience of individuals, but also a better economy of time 
and gesture.” 
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juntamente com a divisão funcional dos espaços, ao programa do 
edifício. Por um lado, considerando atribuição de uma função ao edifício 
como um todo (“Casa”), e por outro lado, atribuindo uma função 
especifica a cada espaço (“Quarto”, “Sala”, etc.). A hierarquização 
corresponde ao valor acrescentado do espaço, um valor associado a 
uma ideia de construção de estatuto, que podemos associar, 
certamente, ao conceito de “Casa de Sonho”. 
O espaço adquire, portanto, um papel fundamental na produção de 
corpos e acções mecanizadas. Esta mecanização resulta, precisamente, 
num estado de distracção. Os modelos que Foucault apresenta 
funcionam na verdade como base para as ideias sobre o espaço que 
hoje compreendemos como convencionalidades. Um exemplo concreto 
disto é, como já referido, o funcionalismo, que lida com a arquitectura 
precisamente como uma organização funcional de acções no espaço. 
Considere-se então, de seguida, alguns exemplos desta arquitectura 
funcionalista em que é possível encontrar a aplicação dos modelos 
anteriormente estudados.  
Máquina De Habitar 
Jonnathan Hill, na sua obra Actions in Architecture, reflecte sobre o modo 
como a relação entre o arquitecto e o utilizador tem vindo a originar 
aquele a que chama de utilizador passivo, que podemos considerar como 
correspondente ao corpo sujeitado e exercitado a que Foucault se 
refere. Regulado pelas forças do hábito, manipulado pelas forças do 
poder, este utilizador é um corpo distraído. Hill explora então esta 
relação através de uma análise do modo como a hierarquia entre o 
arquitecto e o utilizador tem vindo a gerar esta passividade de utilização 
do espaço no modernismo, através de modelos dos quais será relevante 
destacar, no âmbito da presente discussão, o funcionalismo e a relação 
realizador/encenador-actor – ou arquitecto-utilizador.  
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 “A principal preocupação da teoria funcionalista é a relação entre a forma e o 
comportamento que esta acolhe.”85 
Os princípios funcionalistas, nomeadamente aqueles que se relacionam 
com as questões programáticas e espaciais, derivam claramente dos 
modelos apresentados na análise de Foucault, já que são gerados a 
pensar em comportamentos e acções de utilização estabelecidos a 
priori. Estratégias já referidas como a clausura, o particionamento, a 
atribuição funcional aos espaços e a sua hierarquização resultam, no 
modernismo, num modelo base fundamental na arquitectura, modelo a 
que se chama “funcionalismo”. Alberto Pérez-Gómez, sobre Durand, 
afirma que  
“a única preocupação do arquitecto deve ser (...) a ‘disposição’ mais 
conveniente e económica. Aqui está o precedente directo do funcionalismo do 
séc. XX.”86  
A arquitectura funcionalista caracteriza-se então pela sua relação com o 
sistema de produção a que corresponde do seguinte modo: a forma 
segue a função, e a função é determinada economicamente. Deste 
modo, o espaço é optimizado e conceptualizado em prol de uma 
vivência calculada à priori. Questões fenomenológicas e subjectivas 
postas de parte, a arquitectura torna-se numa máquina de habitar, com 
pelo menos três características fundamentais: em primeiro lugar, 
integra-se num sistema de produção em massa; em segundo lugar, 
adquire um estilo universal; em terceiro lugar, pressupõe uma utilização 
genérica – tudo isto contribuindo para a inevitável generalização e 
padronização do utilizador. 
                                       
85 Jonathan Hill, Actions of Architecture: Architects and Creative Users, Routledge, London/New York, 2003, 
página 9, tradução livre,  “The principal concern of functionalist theory is the relationship between a form 
and the behaviour it accommodates.” 
86 Alberto Pérez-Gómez, citado por Ibidem, página 9-10, tradução livre,  “The architect’s only concern should 
be … the most convenient and economical “disposition”. Here is the direct precedent of twentieth-century 
functionalism.” 
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Hill explica que foi em 1918, no final de uma guerra militar, que surgiu 
a crise social que iniciou uma guerra ideológica a nível económico, 
político e social, que tentou ser evitada por práticas como o Taylorismo 
e o Fordismo, que propunham novos modelos de regeneração da 
sociedade e da arquitectura moderna. O Taylorismo, caracteriza-se por 
“calcular a eficiência optimizada de cada tarefa num processo de 
produção”87, enquanto que o Fordismo “é uma forma de produção 
altamente centralizada, racionalizada e rígida, que cria um leque 
limitado de produtos através do uso de maquinarias especializadas, 
estudos de mercado, protótipos e tarefas estandardizadas e 
fragmentadas de acordo com os princípios Tayloristas.“88 O Fordismo é 
então, segundo Hill, aplicado na disciplina da arquitectura como 
processo de produção em massa, nomeadamente em obras como o 
Weissenhof Siedlung, uma exposição organizada pelo Deutsche 
Werkbund em 1927, que derivado do Fordismo, funciona como um 
protótipo construído com o intuito de ser testado para que 
posteriormente pudesse ser produzido em massa.89  
O funcionalismo caracteriza-se também pelo modo como actua sobre o 
espaço, e consequentemente, pelo modo como este actua sobre o 
Homem. A segunda característica fundamental do funcionalismo é, 
portanto, o determinismo, que resulta na previsibilidade das acções do 
utilizador que se tornam, deste modo optimizadas. Generalizando o 
utilizador, as suas necessidades e as suas acções, o arquitecto participa 
na abstracção do sujeito, oferecendo-lhe um leque limitado de 
instruções para este operar no espaço e utiliza-lo como uma máquina. 
                                       
87  Ibidem, Página 10, tradução livre,  “Taylorism calculates the optimal efficiency of each task in a 
production process.” 
88  Ibidem, página 10, tradução livre, “Fordism is a highly centralized, rationalized and rigid form of 
production which creates a limited range of products through the use of special-purpose machinery, market 
research, prototypes and the standardization and fragmentation of tasks according to Taylorist principles.” 
89 A ideia de produção em massa retira à arquitectura, tal como Walter Benjamin refere acerca das obras de 
arte, a sua “aura” de autenticidade. Tal como no cinema o actor pode ser testado, as novas ferramentas 
tecnológicas permitiram à arquitectura ser também testada e reproduzida posteriormente.  
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Exemplo disto é o projecto de Grete Schu ̈tte-Lihotzky intitulado de 
Frankfurt Kitchen (1927), pensado através de um princípio de 
estandardização e (re)produção massificada. Hill descreve esta cozinha, 
explicando que a autora, através de uma análise aprofundada das 
acções que decorriam neste espaço, foi capaz de produzir um 
dispositivo “que promovia a a eliminação de trabalho desnecessário, 
permitindo a cada função ser efectuada com o mínimo esforço e o 
mínimo espaço.” 90  Yona Friedman, sobre este tipo de espaços 
funcionais, afirma o seguinte: 
“Os espaços funcionais, para os arquitectos, são pontos num esquema de 
ligações. Para mapear um esquema de ligações são utilizados gráficos: os seus 
nós representam equipamentos especializados, as suas linhas são os caminhos 
que ligam esses espaços especializados.”91 
Mas a optimização e distribuição funcional do espaço não são 
estratégias exclusivas da determinação do uso. O segundo modelo 
originador da utilização passiva que Hill apresenta surge de uma 
comparação de Beatriz Colomina entre as casas de Adolf Loos e de Le 
Corbusier, alegando que o modo como ambos as projectaram, 
transforma o utilizador em algo semelhante a um actor que age 
segundo as direcções de uma entidade autoritária – o 
realizador/encenador.  
“Numa casa de Loos o utilizador é colocado nos cantos do seu interior, a olhar 
para dentro. Numa de Le Corbusier o utilizador é deslocado para os cantos do 
seu interior, a olhar para fora.”92  
                                       
90 Ibidem, página 14, tradução livre, “She analysed the actions performed in the kitchen in order to produce 
a space that aimed to eradicate unnecessary labour, enabling each function to be carried out with the 
minimum effort and in the minimum space.” 
91 Yona Friedman, Function Follows Form, em Jonathan Hughes & Simon Sadler (eds.), página 105, tradução 
livre,  “Functional spaces, for architects, are points in a linkage scheme. To map a linkage scheme graphs 
are used: their nodes represente specialized equipment, their lines are the paths linking these specialized 
spaces.” 
92 Jonathan Hill, Actions of Architecture, página 17, tradução livre, “In a house by Loos the user is placed at 
the edges of the interior, looking inwards. In one by Le Corbusier the user is pushed to the edges of the 
interior, looking outwards.” 
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Através da analogia que apresenta, explica que, no primeiro exemplo, o 
utilizador assemelha-se a um actor de teatro, enquanto que no segundo 
este se poderia comparar a um actor de cinema. Aquilo que pretende 
demonstrar é que o modo como o arquitecto pensa no espaço, por 
vezes, pré-determinando a experiência vivida do mesmo, resulta mais 
uma vez na generalização do sujeito que o habita, impossibilitando-o de 
gerar individualmente a sua própria experiência intuitiva e os seus 
próprios afectos e interpretações subjectivas.   
Tudo isto, que engloba aquilo que chamamos aqui de “funcionalismo”, 
põe em prática os princípios disciplinares apresentados por Foucault. O 
espaço funciona aqui, portanto, como um conjunto que mecanismos 
que limitam a e conduzem a experiência do sujeito, em prol de um 
comportamento manipulável e controlável pelas ordens dominantes.  
Isto resulta, precisamente, no tipo de apropriação habituada e distraída 
de um utilizador que actua no espaço em modo quase “automático”. A 
apropriação deste tipo de arquitectura pode-se comparar à condução de 
um carro. Este é composto por uma série de mecanismos, que o 
utilizador é obrigado a entender no momento em que aprende a guiar. 
Existe, portanto, um momento em que o Homem se apropria deste 
objecto de forma consciente – note-se aqui que não é, de todo, criativa, 
pois estes mecanismos já se encontram definidos no momento de 
apropriação –, mas a partir do momento em que os mecanismos são 
interiorizados através da repetição desta experiencia, a condução é algo 
que se torna também mecanizado, quase como uma resposta fisiológica 
do nosso corpo perante um objecto tão banal como, por exemplo, um 
garfo ou uma faca. Ou seja, do mesmo modo que o nosso conhecimento 
é construído culturalmente, também o nosso corpo é exercitado. E uma 
arquitectura cujos mecanismos espaciais são tão definidos como 
aqueles de um carro, torna-se bastante limitada do ponto de vista da 
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apropriação criativa. Sobre o espaço produzido por este tipo de 
arquitectura, o filósofo Henri Lefebvre afirma: 
“... o espaço é utilizado para produzir valor acrescentado; o espaço é 
consumido no turismo e no lazer. Como o equipamento nas fábricas, as 
composições espaciais das cidades, regiões, nações e continentes aumentam a 
produção e reproduzem as relações de produção. Mesmo o tempo é 
espacializado na repetição, circularidade e imobilidade capitalistas; as 
distâncias entre as coisas (no sentido da ‘aura’ de Benjamin) colapsam e a 
nossa percepção sensível do nosso próprio lugar na história é distorcido.”93 
Depois de analisada a distracção, e o modo como o espaço contribui 
para esta dominação do comportamento do utilizador distraído, é 
importante compreender o momento de transição deste tipo de espaço 
determinista, para um que integra a realidade da experiência vivida, o 
corpo do Homem no espaço e no tempo. Esta segunda hipótese 
representa, portanto, o momento em que um novo tipo de apropriação é 
possível, o momento em que o sujeito deixa de ser distraído, e passa a 
participar activamente na produção do espaço. Refiro-me portanto, ao 
momento em que passamos a discutir a possibilidade de uma 
apropriação criativa. A questão que se coloca de seguida é, portanto, a 
seguinte: como se transforma um espaço de apropriação distraída, num 
espaço de apropriação criativa? 
                                       
93  K. Michael Hays, Architecture Theory since 1968, The MIT Press, Cambridge (Mass.)/London, 1998, 
introdução a Lefebvre, From the Production of Space, página 174-175, tradução livre, “... space is utilized to 
produce surplus value; space is consumed in tourism and leisure. Like equipment in factories, the spatial 
arrangements of cities, regions, nations, and continents increase production and reproduce the relations of 
production. Even time is spatialized in capitalism’s repetition, circularity, and immobility; distances between 
things (in the sense of Benjamin’s ‘aura’) are collapsed and our felt perception of our own place in history is 
distorted.”  
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APROPRIAÇÃO CRIATIVA 
Como se transforma um espaço de apropriação 
distraída, num espaço de apropriação criativa? 
“O dia a dia é a medida de todas as coisas: do preenchimento ou da falta dele 
nas relações humanas; do uso do tempo vivido; da experimentação artística; 
das politicas revolucionarias.”94 
Henri Lefebvre, filósofo e sociólogo francês, escreve em 1974 sobre a 
ligação que existe entre o espaço e as relações sociais daqueles que o 
habitam, defendendo acima de tudo que a sua produção seja 
fundamentada nas condições da vida social. É, portanto, em A Produção 
do Espaço, que o autor apresenta uma crítica detalhada sobre o modo 
como o este é utilizado como dispositivo capitalista que, funcionando 
como uma ferramenta de domínio, adquire um carácter homogéneo e 
abstracto, distante da realidade. Assume, em contrapartida, uma 
atitude optimista relativamente à questão, procurando chamar a 
atenção para o espaço como algo que pertence ao pensamento, à 
percepção e à experiência: o espaço social. Procura promover a sua 
recuperação. “Espaço social per se é ao mesmo tempo produção e 
produto – é a materialização do ‘ser social’.”95  Numa introdução a 
Lefebvre, Hays afirma: 
                                       
94  Guy Debord, Comments on the Society of the Spectacle, London, Verso, 1991, p. 11, tradução livre, 
“Everyday life is the measure of all things: of the fulfillment or rather the nonfulfillment of human relations; 
of the use of lived time; of artistic experimentation; of revolutionary politics.”  
95  Henri Lefebvre, The Production of Space, Blackwell, Cambridge (MA)/Oxford, 1991, página 101-102, 
tradução livre,  “Social space per se is at once work and product - a materialization of 'social being'.” 
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“A concepção de Lefebvre sobre a especificidade e originalidade histórica da 
produção de espaço, que é vivido de modo distinto e diferenciado dos 
restantes meios de produção, opõe-se ao tratamento Kantiano do espaço e do 
tempo como recipientes universais, vazios, cujas formas se assumem como 
estruturas que organizam a experiência, mas não são em si mesmas parte 
dessa experiência. A produção do espaço é a forma como o modo de produção 
capitalista se mantém, cria mais espaço para si mesmo...”96 
A sociedade moderna é particularmente responsável pela redução deste 
espaço social àquilo que Lefebvre define como espaço abstracto, ou seja, 
o espaço que é concebido como representação, desprovido da sua 
dimensão perceptível (através das relações sociais) e vivida (através da 
experiência corporal). Corresponde, portanto, àquele que se 
caracterizou anteriormente como pertencente a um sistema racional 
que se traduz em discursos, normas, e convenções objectivas. Nestas 
condições, o espaço resulta por vezes em mais um modo de opressão. 
Exemplo disto é o caso dos edifícios monumentais, que segundo o 
autor, 
“sendo políticos, militares, e fundamentalmente de carácter fascista, ... 
escondem a determinação do poder e a arbitrariedade do poder por detrás de 
signos e superfícies que alegam expressar a vontade colectiva e o pensamento 
colectivo.”97  
A monumentalidade funciona, deste modo, tal como a ideia de 
transparência já discutida resultante da fórmula funcionalista que 
determina a forma pela sua função, escondendo por detrás da sua 
máscara complexa (por vezes estetizada) o seu verdadeiro carácter 
                                       
96 K. Michael Hays, Architecture Theory since 1968, introdução a Lefebvre, From the Production of Space, 
página 174, tradução livre, “Lefebvre’s conception of the historical specificity and originality of the 
production of space, which is lived distinctively and differently from other modes of production, counters the 
Kantian treatment of space and time as universal, empty containers whose forms stand as frameworks that 
structure experience but are not themselves part of that experience. The production of space is the way in 
which the capitalist mode of production maintains itself, creates more space for itself…” 
97 Henri Lefebvre, The Production of Space, página 143, tradução livre,  “... being political, military, and 
ultimately fascist in character, ... mask the will to power and the arbitrariness of power beneath signs and 
surfaces which claim to express collective will and collective thought.” 
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discursivo. Tal como refere o filósofo, “os espaços por vezes mentem, 
tal como as coisas mentem.” 
Considerando o cenário apresentado pelo filósofo, em que a abstracção 
resultante da objectificação tanto do espaço como daquele que o utiliza, 
torna a relação entre a arquitectura e o sujeito num tipo de relação 
texto-leitor – em oposição a espaço-utilizador – revela-se clara, segundo 
Lefebvre, a necessidade de recuperar a vivência até então desprezada.  
A abordagem caracteristicamente fenomenológica de Lefebvre, pretende 
demonstrar que o  uso é, na verdade, a única coisa que pode atribuir 
um significado real ao espaço. Pois tal como explica o autor, este não 
existe como um texto com o intuito de ser lido, mas sim como textura 
para ser vivida em todas as suas dimensões. Podemos comparar a sua 
perspectiva com a de Yona Friedman, quando este afirma que  
“O estilo de um edifício consiste nos seus utilizadores. Um edifício inutilizado 
não é nada mais do que uma ruina.”98 
Ou seja, a totalidade do espaço social apenas é possível quando é capaz 
de integrar as suas três dimensões fundamentais – quando este é 
concebido, percepcionado e vivido. Esta unidade do espaço que 
considera ser humanizado, organiza-se através daquilo que chama 
formantes:  
(1) o formante geométrico, que equivale ao espaço concebido, ao espaço 
mental. Na prática arquitectónica, este corresponde àquilo que constitui 
a fase do projecto. É o modelo responsável pela redução do espaço real 
a imagens e representações abstractas, retirando-lhe o seu carácter 
                                       
98 Yona Friedman, Function Follows Form, página 111, tradução livre, “The style of a building consists in its 
users. An unused building is nothing else than a ruin.” 
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vivido, tornando-o aparentemente homogéneo e generalizado, de modo 
a “garantir a sua utilidade social e política.”   
(2) o formante óptico, ou visual, lida com a dimensão perceptível do 
espaço. “A dependência da palavra escrita (Marshall McLuhan) e o 
processo de espetacularização (Guy Debord) são ambos funções desta 
lógica...”99. Quando o espaço é abstracto, o olhar é privilegiado sobre os 
restantes sentidos, como contemplador e descodificador de mensagens. 
O olhar provoca entre o sujeito e o objecto uma certa distância, 
tornando o primeiro num observador passivo.100 
(3) o formante fálico refere-se à experiência da verticalidade do espaço, 
ou seja, requer a presença do corpo no tempo e no espaço. Representa, 
portanto, a tridimensionalidade do espaço vivido. Do ponto de vista do 
determinismo político, corresponde à maquina abstracta anteriormente 
analisada, que através do espaço é capaz de disciplinar e conduzir os 
corpos daqueles que o utilizam. Neste primeiro caso, o espaço 
vivenciado terá sido determinado à priori no processo de concepção, 
resultando num espaço abstracto.  
Como se concluiu anteriormente, a objectificação do sujeito emerge da 
forma como o espaço concebido resulta de uma tentativa de determinar 
à partida o modo como este irá habitar o espaço físico, que se tornará 
inevitavelmente, nestas circunstâncias, numa tradução literal das 
funções e ideologias de uso impostas pelo arquitecto. Isto resulta, 
portanto, naquilo que se considera ser o espaço abstracto. Mas no 
momento em que o terceiro formante é considerado como fundamental 
na produção do espaço, surge a hipótese de uma apropriação criativa, 
                                       
99 Henri Lefebvre, The Production of Space, página 286, tradução livre, “Dependence on the written word 
(Marshall McLuhan) and the process of spectacularization (Guy Debord) are both functions of this logic ...” 
100 Esta afirmação de Lefebvre é comparável à teoria de Walter Benjamin sobre a percepção distraída nos 
tempos da reprodução mecânica, em que a sociedade moderna, absorve passivamente as obras de arte 
isentas da sua ‘aura’. 
 103 
em que o corpo daquele que o habita é livre de criar os seus próprios 
significados, de projectar os seus próprios desejos, de participar, ele 
mesmo, na concepção do espaço que usa. Aqui, o espaço perceptível 
adquire uma nova dinâmica, e o utilizador passa de 
contemplador/descodificador de mensagens, a um observador atento e 
interessado. 
Existe portanto uma distinção fundamental entre dois tipos de espaço: o 
espaço da representação (o espaço dos arquitectos), que corresponde 
àquele que é determinado pelo formante geométrico, resultando no 
espaço abstracto; e o espaço representado (o espaço arquitectónico), que 
considera os três formantes, resultando, consequentemente, num 
espaço vivido.101  
Relativamente ao espaço dos arquitectos, mesmo apesar de este 
aparentar ser homogéneo, dada a preponderância da sua abstracção, e 
a sua percepção como um conjunto de códigos e imagens 
espetacularizadas, existe algo mais que o ocupa, algo que carrega um 
significado ilusório de plenitude, mas uma carga pesada de mito, 
correspondente à sua utilidade exclusivamente política. O espaço da 
representação produz aquilo que se caracterizou anteriormente como 
um dispositivo de captura e libertação.  
Ao mesmo tempo, quando considerado do ponto de vista da vida social, 
da presença do corpo no tempo e no espaço, o espaço da representação 
transforma-se em espaço representado, constituindo precisamente a 
possibilidade de transformação do espaço abstracto em espaço social.  
 “A arquitectura produz corpos vivos, cada um com as suas peculiaridades 
distintas. O principio animado de tal corpo, a sua presença, não é nem visível 
                                       
101 Henri Lefebvre, The Production of Space, página 288 
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nem legível como tal, nem é objecto de nenhum discurso, pois é reproduzido 
por quem usa o espaço em questão, através da sua experiência vivida.”102   
Espaço Arquitectónico Vs. Espaço do Arquitecto 
Sobre esta distinção que Lefebvre estabelece, Adrian Forty afirma: 
“O valor particular do livro de Lefebvre é resistir à tendência para ver a 
arquitectura como uma prática auto-determinante, que estabelece os seus 
próprios objectivos e inventa os seus próprios princípios; pelo contrário, tal 
como Lefebvre esclarece, a arquitectura é apenas mais uma pratica social 
entre muitas, e nas suas operações de gestão de espaço serve não os seus 
próprios fins, mas aqueles do poder em geral”103 
O espaço arquitectónico não é, portanto, o espaço da arquitectura, 
menos ainda o espaço do arquitecto. Não pertence a nenhuma 
competência disciplinar específica. E a tendência para tornar este 
espaço abstracto, resulta da vontade de o dominar por parte das 
diversas disciplinas, para que este possa servir os seus próprios fins. 
Para Lefebvre, a arquitectura é disto a principal responsável, por 
proclamar a sua autoridade sobre tudo aquilo que se relaciona com o 
espaço.  
O espaço dos arquitectos corresponde, como já mencionado, 
precisamente àquilo que resulta do modo como a arquitectura se 
apodera do espaço – organizando-o e manipulando-o –, através dos seus 
dispositivos e discursos próprios. Lefebvre explica que a ideia de que o 
                                       
102 Ibidem, página 137, tradução livre,  “Architecture produces living bodies, each with its own distinctive 
traits. The animating principle of such a body, its presence, is neither visible nor legible as such, nor is it the 
object of any discourse, for it reproduces itself within those who use the space in question, within their lived 
experience.” 
103 Adrian Forty, Words and Buildings, página 274, tradução livre,  “The particular value of Lefebvre’s book in 
to resist the tendency to see architecture as a self-determining practice, setting its own objectives and 
inventing it own principles; on the contrary, as Lefebvre makes clear, architecture is justo ne social practice 
among many, and in its space-regulating operations it serves not its own ends, but those of power in 
general.” 
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espaço que lhes é concebido pode por eles ser trabalhado e 
interpretado livremente, é uma ilusão. E isto acontece pelas seguintes 
razões: 
- Em primeiro lugar, o espaço que lhes é atribuído não é um espaço 
neutro e transparente. É um espaço que já foi gerado pelos meios de 
produção, ou seja, como afirma Lefebvre, é “o espaço do 
capitalismo”.104  - É também uma ilusão a ideia de liberdade de criação por parte do 
arquitecto. Tal como qualquer sujeito, também este é resultado dos 
mecanismos de poder impostos através do meio que ele próprio 
habita. Assim sendo, o seu comportamento e o seu conhecimento 
são também pré-determinados e moldados aos sistemas de 
produção. O arquitecto é deste modo também ele um ser distraído.  - Em terceiro lugar, como foi possível concluir da análise de Peter 
Eisenman, os dispositivos arquitectónicos – como o desenho – não 
são inocentes, mas são também dispositivos de poder, pois operam 
através de normas e códigos também eles entendidos como 
formações discursivas.  
Contra a dimensão empírica da experiência do espaço por parte do 
sujeito, o arquitecto opera não como entidade directamente 
determinante do comportamento e da subjectividade do Homem, nem 
como uma disciplina capaz de ser realmente autónoma, mas como um 
produto do capitalismo, das suas formações discursivas. Isto vem 
apenas reforçar aquilo que já se observou anteriormente quando se 
considerou a hipótese de uma arquitectura independente de 
determinações ideológicas. Então, é apenas através do uso não 
determinado que a arquitectura é capaz de proporcionar algum tipo de 
                                       
104 Adrian Forty, Words and Buildings, página 273 
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liberdade. A propósito desta temática, Foucault afirma na seguinte 
entrevista:  
 “MF: (...) Penso que nunca pode ser inerente à estrutura das coisas a garantia 
do exercício da liberdade. A garantia da liberdade é a liberdade. 
PR: Então não acredita que Le Corbusier seja um exemplo de sucesso. Afirma 
simplesmente que a sua intenção era libertadora. Pode dar-nos um exemplo 
bem sucedido? 
MF: Não. Não pode ser bem sucedido. Se encontrássemos um lugar, e talvez 
existam alguns, onde a liberdade é efectivamente exercida, compreenderíamos 
que isto não se deve à ordem dos objectos, mas, mais uma vez, à pratica da 
liberdade. O que não quer dizer que, no final, mais vale deixarmos as pessoas 
em pocilgas, e pensar que elas ali vão simplesmente exercer os seus direitos. 
PR: Isso ignifica que a arquitectura em si não é capaz de resolver problemas 
sociais? 
MF: Penso que a arquitectura pode e consegue produzir efeitos positivos quando as 
intenções libertadoras do arquitecto coincidem com a prática real das pessoas no 
exercício da sua liberdade.”105 
Esta ideia de liberdade é fundamental quando aquilo que se pretende 
aqui alcançar é a possibilidade de uma apropriação criativa. Parece 
lógico, segundo as palavras de Foucault, que esta seja entendida como 
uma prática, e não como algo inerente nem ao sujeito, nem ao objecto 
arquitectónico. O exercício de liberdade torna-se então indispensável 
para o tipo de percepção do espaço arquitectónico que se pretende 
atingir. Contudo, isto apenas é possível na medida em que a produção 
do espaço, o uso que permite, e a condição do sujeito que o habita 
(como ser social e individual), são considerados como um todo.  
                                       
105 Michel Foucault, “Space, Knowledge, Power: Interview with Paul Rabinow”, em Neil Leach, Rethinking 
Architecture, página 351, tradução livre, “MF: (...) I think that it can never be inherent in the structure of 
things to guarantee the exercise of freedom. The guarantee of freedom is freedom. PR So you do not think of 
Le Corbusier as an example of success. You are simply saying that his intention was liberating. Can you give 
us a successful example? MF No. It cannot succeed. If one were to find a place, and perhaps there are some, 
where liberty is effectively exercised, one would find that this is not owing to the order of objects, but, once 
again, owing to the practice of liberty. Which is not to say that, after all, one may as well leave people in 
slums, thinking that they can simply exercise their rights there. PR Meaning that architecture in itself cannot 
resolve social problems? MF I think that it can and does produce positive effects when the liberating 
intentions of the architect coincide with the real practice of people in the exercise of their freedom.” 
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“Colocar o mundo de novo ‘em pé’, de acordo com Marx, implica derrubar 
espaços dominantes, colocando a apropriação sobre o domínio, o desejo sobre 
o controlo e o uso sobre o valor económico ... É o espaço como um todo que 
seria redefinido, que provocaria uma conversão e subversão.”106 
Passemos então, de seguida, a discutir a apropriação como processo de 
construção destas práticas de liberdade. Se já compreendemos as 
condições necessárias para a transgressão dos limites deste espaço 
abstracto, de modo a atingir uma experiência vivida do espaço social, 
podemos agora reflectir sobre este ultimo e sobre a possibilidade de 
este convidar o sujeito a utiliza-lo de forma criativa, adquirindo o tipo de 
percepção que desde o início aqui se procura alcançar.  
Uma arquitectura utilizada criativamente permite, portanto, um 
reconhecimento crítico da sua existência. Aquilo que se concluiu na 
primeira parte desta dissertação foi que, mesmo através de um método 
de desfamiliarização que conseguia isolar e tornar evidente a estrutura 
sintáctica da forma do objecto – aquela que se acreditava pertencer à 
sua interioridade, atribuindo-lhe um carácter autónomo –, a partir do 
momento em que conota, pelo menos, uma função secundária, uma 
ideologia de uso – “Casa” – o sujeito apropria-se deste em distracção. 
Assim sendo, a sua percepção resulta num processo de descodificação 
automatizada de funções e formas de utilização – tudo isto constitui 
aquilo a que chamamos hábito.  Pois se a criação de espaço baseada 
num sistema de produção externo à arquitectura lhe retira o seu 
carácter vivido, reduzindo-o a uma concepção abstracta, pretende-se 
aqui encontrar uma forma de permitir uma atitude crítica do objecto de 
arquitectura através de uma percepção consciente, e portanto, através 
de uma utilização criativa. E isto apenas é possível através da 
                                       
106 Henri Lefebvre, “Space: Social Product and Use Value”, em J. W. Freiberg, Critical Sociology: European 
Perspectives, New York, 1979, página 294, tradução livre, “Turning the world ‘back on its feet’ according to 
Marx, implies overturning dominant spaces, placing appropriation over domination, demand over command 
and use over exchange. . . . It is space as a whole that would be redefined, that would bring about a 
conversion and subversion.” 
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transposição dos limites representativos e textuais da arquitectura, 
devolvendo a experiência empírica e vivida à produção do espaço.  
A produção deste espaço – o espaço arquitectónico – corresponde 
àquilo que Lefebvre chama de espaço diferencial, que se define não só 
pela sua forma, mas acima de tudo pelo tipo programa que acolhe. O 
programa que aqui se refere, ao contrário daquele que se descreveu 
anteriormente na discussão sobre o funcionalismo, que determinava o 
uso de acordo com princípios de economização e performance funcional 
das acções do utilizador, deve reunir as condições necessárias para 
uma transgressão do hábito, possibilitando o desvio de uma 
apropriação distraída para uma apropriação criativa. Uma prática deste 
tipo apenas é possível na medida em que a vida do dia-a-dia e o 
conteúdo social daqueles que o habitam são considerados como 
determinantes fundamentais.  
A apropriação criativa depende, portanto, tanto do utilizador como do 
arquitecto – algo que já se tornou evidente nas palavras de Foucault 
sobre a sua ideia de liberdade. Torna-se então fundamental rever o 
papel de ambos agentes na produção do espaço considerando duas 
hipóteses: 
(1) O arquitecto é apenas um mediador, um criador de funções 
primárias. O utilizador apropria-se criativamente do espaço, construindo 
ele mesmo o seu discurso.  
(2) O arquitecto produz o mínimo discurso possível, deixando em aberto 
a apropriação criativa de múltiplas funções por parte do utilizador.  
Começando então, por analisar a primeira hipótese, considera-se 
essencial responder à seguinte questão: Como é que o utilizador se 
apropria criativamente do espaço? 
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Como é que o utilizador se apropria 
criativamente do espaço? 
 “Viremos agora a nossa atenção para o espaço daqueles que são referidos a 
partir de rótulos tão indelicados e pejorativos como “utilizadores” e 
“habitantes”. Não foram ainda encontrados termos bem definidos com 
conotações claras para estes grupos. A marginalização da pratica social 
estende-se portanto até à linguagem. A palavra ‘utilizador’ (usager), por 
exemplo, tem algo de vago – e vagamente suspeito – em si. ‘Utilizador de quê?’ 
questionamo-nos”107 
O utilizador é para Lefebvre, por um lado, uma abstracção negativa, 
resultante da vivência do espaço como produto do capitalismo – espaço 
do arquitecto – e, por outro lado, é aquele que utiliza o espaço 
arquitectónico, o espaço vivido e experienciado do dia-a-dia. Este 
segundo utilizador pertence e resulta do espaço social que resiste à 
fragmentação e aos domínios impostos pelos princípios funcionalistas. 
Se falamos de representações de espaço, de concepções calculadas e 
deterministas, de conceptualizações abstractas da experiência, ou seja, 
de espaço abstracto, estamos a referir-nos a um utilizador também ele 
abstracto. Mas o espaço do quotidiano é, segundo o autor 
“um espaço concreto, ou seja, subjectivo. Como espaço de ‘sujeitos’ e não de 
cálculos e representações espaciais, tem uma origem, e essa origem é a 
infância, com os seus sofrimentos, as suas conquistas, e as suas falhas.”108 
                                       
107 Henri Lefebvre, The Production of Space,  página 362,  tradução livre, “Let us now turn our attention to the 
space of those who are referred to by means of such clumsy and pejorative labels as ‘users’ and 
‘inhabitants’. No well-defined terms with clear connotations have been found to designate these groups. The 
marginalization of social practice thus extends even to language. The word ‘user’ (usager), for example, has 
something vague – and vaguely suspect – about it. 'User of what?' one tends to wonder.” 
108 Ibidem, página 362, tradução livre, “The user's space is lived - not represented (or conceived). When 
compared with the abstract space of the experts (architects, urbanists, planners), the space of the everyday 
activities of users is a concrete one, which is totally, subjective. As a space of 'subjects' rather than of 
calculations, as a representational space, it has an origin, and that origin is childhood, with its hardships, its 
achievements, and its lacks.” 
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Apenas o uso, a intervenção activa do sujeito (na sua individualidade e 
colectividade) no espaço, é capaz de gerar aquilo que Lefebvre 
considera como Espaço Diferencial. Este espaço consiste no lugar da 
apropriação e da experimentação, o lugar que o sujeito produz, não o 
lugar que produz o sujeito.  
Este protagonismo da apropriação como determinante final do espaço, 
verificou-se no tipo de experiências propostas pelos situacionistas – já 
referidos na análise sobre o espectáculo – no âmbito de uma crítica aos 
modelos funcionalistas adoptados até aos anos 50. Propunham 
portanto, como solução, estratégias como a deriva, um tipo de 
deambular urbano; o détournement, que consiste na apropriação 
subversiva dos espaços; a psicogeografia, que visa estudar as reacções 
que o meio provoca no sujeito que o experiencia; e o urbanismo unitário, 
que corresponde a um modelo de cidade gerado através da criação de 
situações participativas. 
Esta criação de situações consiste na prática fundamental de uma 
experiência que incorpora o uso como determinante central da 
produção do espaço. Tal como explica Debord,  
“A nossa ideia central é a construção de situações ... A arquitectura deve 
começar por tomar situações emocionalmente comoventes, em vez de mover 
emocionalmente formas, como material com o qual trabalha. E as experiências 
com este material levarão a formas desconhecidas. A pesquisa psicogeográfica 
... assume um duplo sentido: observação activa das aglomerações urbanas 
atuais e desenvolvimento de hipóteses sobre a estrutura de uma cidade 
situacionista. O progresso da psicogeografia depende, em grande parte, da 
extensão estatística dos seus métodos de observação, mas sobretudo da 
experimentação por meio de intervenções concretas no urbanismo.”109 
                                       
109 Guy Debord, citado em Jonathan Hill, Actions in Architecture, página 65-57, tradução livre, “Our central 
idea is the construction of situations … Architecture must advance by taking emotionally moving situations, 
rather than emotionally moving forms, as the material it works with. And the experiments with this material 
will lead to unknown forms. Psychogeographical research … takes on a double meaning: active observation 
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Tal como aponta Jonathan Hill, é importante notar que, numa 
abordagem deste tipo, o papel criativo passa do arquitecto para o 
utilizador, e à arquitectura resta ser apropriada e determinada pelo uso 
a que irá corresponder. Isto é algo que Umberto Eco fez questão de 
apresentar no final da sua obra já estudada, Function and Sign, como 
alternativa ao determinismo imposto pela definição de formas através 
de códigos funcionais. Afirma então o seguinte: 
“A alternativa (...) já foi sugerida: o arquitecto deve conceber algo que 
possibilite uma variedade de funções primárias e deixar em aberto as funções 
secundarias.”110 
Entre as várias formas de apropriação sugeridas pelos Situacionistas, 
deve considerar-se que o utilizador pode assumir dois papéis distintos: 
no caso da deriva, este opera através de uma estratégia de apropriação 
mental de algo que já existe, ou seja, ele não produz efectivamente 
nada, a não ser uma nova ideia de espaço que é criada 
conceptualmente; no caso da construção de situações, este assume um 
papel activo e passa a produzir algo que até então não existe – ou existe 
mas não se encontra activo – através de um processo criativo que 
engloba tanto a concepção, como a percepção, como ainda a vivência 
do espaço. O modelo mais directo deste de aplicação deste tipo de 
apropriação é o movimento squatting, que consiste na 
apropriação/ocupação de espaços abandonados e desabitados. Este 
fenómeno está relacionado com uma necessidade de encontrar soluções 
económicas de habitação, mas ao mesmo tempo com uma atitude 
revolucionária contra forças do mercado, processos de arrendamento  e 
outras leis de habitação.  
                                                                                                              
of present-day urban agglomerations and development of hypotheses on the structure of a situationist city. 
The progress of psychogeography depends to a great extent on the statistical extension of its methods of 
observation, but above all on the experimentation by means of concrete interventions in urbanism.” 
110 Umberto Eco, “Function and Sign”, página 191, tradução livre, “This alternative to these varieties of 
overconfidence has already been suggested: the architect should be designing for variable primary functions 
and open secondary functions” 
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Considerando um modelo que atribui ao arquitecto e ao arquitecto 
compete simplesmente conceber estruturas que denotem funções 
primárias, podemos reformular o esquema da caverna, assumindo que 
todo o significado que se irá construir, será uma apropriação criativa. 
 
 
No entanto, pode concluir-se que, mesmo sendo uma prática aliciante 
pelo potencial que representa para uma transgressão dos limites 
impostos pelos modelos funcionalistas predominantes da época, as 
práticas situacionistas pouco contribuem para uma teoria sobre a 
produção do espaço na arquitectura. Se o utilizador é o primeiro agente 
criativo, ao arquitecto compete apenas criar espaços para serem 
apropriados. No limite, o arquitecto não faz absolutamente nada. Do 
ponto de vista operativo, esta solução não revela ser um método 
arquitectónico relevante, já que mesmo considerando o uso como 
determinante final da percepção do espaço, não é pertinente, aqui, 
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descartar a este ponto o papel activo do arquitecto. Mas do ponto de 
vista da teoria, por outro lado, é uma perspectiva interessante, se 
considerarmos conceitos como por exemplo, a tipologia.  
A ideia de que a forma existe independente da função pode ser vista de 
duas perspectivas: por um lado, considerando a primeira como 
interioridade da arquitectura, autónoma de qualquer determinação e 
verificação externa – Eisenman; por outro lado, considerando que a 
função é algo que se determina pelo uso, tornando a forma algo 
irrelevante. Esta segunda hipótese corresponde à teoria que Aldo Rossi 
desenvolve na sua obra L'Architettura della Città111, em que, ao contrário 
de Eisenman, assume a importância da utilização do objecto como 
determinante central da sua função. Considera portanto que os edifícios 
são compostos por uma forma que corresponde a um tipo e, por esta 
razão, não possuem – antes da sua utilização – uma conotação 
funcional. Isto permite-nos compreender a razão pela qual os edifícios 
são muitas vezes apropriados para diferentes usos daqueles para que 
foram construídos. Como é o caso comum de conventos que se 
transformam em escolas, ou de igrejas que se transformam em 
discotecas.  
Como método de produção de espaço, esta estratégia resulta naquilo 
que podemos chamar de “redundância espacial”, ou até mesmo, se 
levado ao extremo, numa opção que exclui totalmente o arquitecto. São 
estratégias que, como já referido, do ponto de vista da prática da 
arquitectura se tornam pouco relevantes.  
Considere-se, em alternativa, um papel mais activo do arquitecto. Nesta 
segunda hipótese, o utilizador continua a representar uma figura 
primordial na concepção do espaço, mas pode dizer-se que, neste caso, 
                                       
111 Aldo Rossi, A Arquitectura da Cidade, Cosmos, Lisboa, 2001 
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tanto um como o outro constituem um papel determinante das funções 
do objecto arquitectónico. Neste ponto da discussão, questiona-se o 
seguinte: Como é que o arquitecto cria um dispositivo de apropriação 
criativa? 
Como é que o arquitecto cria um dispositivo de 
apropriação criativa? 
Para encontrar um método capaz de integrar na concepção do espaço o 
papel determinante do arquitecto e a apropriação criativa do utilizador, 
torna-se essencial reflectir sobre as várias abordagens pós-
estruturalistas que consideram a relação que o sujeito estabelece com o 
objecto como uma leitura indeterminada de múltiplas interpretações 
possíveis. Para tal, serão analisadas duas obras de dois filósofos 
distintos, nomeadamente aquela que se intitula de “A Morte do Autor”, 
de Roland Barthes, e outra  com o título de “Obra Aberta, de Umberto 
Eco.  
Tanto Barthes como Eco procuraram revelar uma perspectiva 
reaccionária sobre as condicionantes deterministas da relação autor-
texto-leitor, de modo a promover um pensamento sobre a arquitectura 
que considerasse fundamentalmente a possibilidade de uma utilização 
mais criativa. Ambos sugerem, portanto, a restruturação do papel do 
arquitecto, com a finalidade de reconsiderar a sua autoridade sobre a 
produção do espaço. Consequentemente, o utilizador adquire outra 
importância, tornando-se livre de interpretar a arquitectura de outras 
formas, abrindo possibilidades de criação de novos significados, mais 
subjectivos e individuais.  
Regressamos, curiosamente, a uma analogia literária para compreender 
esta relação entre o sujeito e o objecto de arquitectura. É importante, no 
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entanto, compreender o modo como a leitura de um texto se transpõe 
aqui para a experiência do espaço. Ao contrário da análise que foi feita 
na primeira parte desta dissertação, pretende-se, neste momento, 
considerar o próprio acto de leitura como verificação empírica central 
na determinação de significados. Não se trata, portanto, de uma 
simples experiência de descodificação de mensagens e contemplação 
de imagens, mas de um jogo de leitura e interpretação subjectiva.  
Foquemo-nos então, em primeiro lugar, na obra de Barthes, A Morte do 
Autor. Através da análise desta obra, pode compreender-se que aquilo 
em que Barthes difere dos situacionistas é no facto de, mesmo 
considerando o utilizador como entidade central na produção do 
espaço, o autor não perde totalmente a sua autoridade na construção 
de significados, mas passa a actuar como um tipo de escritor 
consciente do papel fundamental do leitor. Isto é algo que Jonathan Hill 
torna claro quando explica que, quando a morte do autor pressupõe 
uma recriação tanto deste como do utilizador, na medida em que o 
primeiro abdica da sua autoridade, o segundo é convidado a interpretar 
o objecto de novas formas. Sobre esta possibilidade, Hill conclui o 
seguinte:  
“Utilizar um edifício é também produzi-lo, quer através da transformação 
física, tal como a deslocação de paredes ou de mobiliário, utilizando-os de 
modos nunca antes imaginados, quer através de uma concepção totalmente 
nova. Tal como o leitor cria um novo livro lendo-o, o utilizador cria um novo 
edifício usando-o”112 
Ou seja, a morte do autor visa apenas pôr de parte um certo tipo de 
autoridade e, portanto, um determinado tipo de arquitecto, dando lugar 
a outro capaz de pensar a arquitectura do ponto de vista de uma 
                                       
112 Jonathan Hill, Actions in Architecture, página 70, tradução livre, “To use a building is also to make it, 
either by physical transformation, such as moving walls or furniture, using it in ways not previously 
imagined, or by conceiving it in a new way. Just as the reader makes a new book through reading, the user 
makes a new building through using.” 
 116 
produção do espaço que considera o uso que este pressupõe e permite. 
Neste caso, o arquitecto assume como determinante central da sua 
obra a própria liberdade de utilização, e portanto, a criatividade do 
utilizador.  
Na mesma linha de pensamento, insere-se a teoria que Umberto Eco 
apresenta em Obra Aberta, em que o autor pretende demonstrar que 
uma obra inacabada tem a capacidade de promover diversas 
interpretações subjectivas através da geração de impulsos de 
complementação de carácter pessoal daquilo que já existe. Considera 
então que o prazer estético adquirido através da experiência de uma 
obra de arte não se encerra no estado final desta obra, na contemplação 
de uma forma final, mas na apreciação de um processo contínuo de 
descoberta de várias possibilidades que levam a uma forma, ou seja: 
 “--- apenas uma psicologia transaccional (mais interessada na geração de 
formas do que na sua estrutura objectiva) nos permite compreender 
totalmente este segundo, mais completo, modo de ‘abertura’”113 
Refere como exemplo a obra de Henri Pousseur, Trocas, constituída por 
dezasseis secções que podem ser reorganizadas livremente sem que 
percam uma lógica de continuidade, adquirindo um potencial de 
apropriação interpretativa. Esta liberdade deve-se ao facto de que poder 
começar e acabar em qualquer uma das partes torna possível grande 
variedade de resultados sequenciais.  
“Quando reage ao jogo de estímulos e à sua própria resposta perante estas 
padronizações, o indivíduo é obrigado a oferecer as suas referencias 
existenciais, a condição sensorial que é apenas sua, uma cultura definida, um 
conjunto de gostos, predisposições pessoais, e preconceitos. Portanto, a sua 
compreensão do artefacto original é sempre alterada pela sua perspectiva 
                                       
113 Umberto Eco, The Open Work, Harvard University Press, Cambridge/Massachusetts, 1989, página 74, 
tradução livre,  “... only transactional psychology (more interested in the genesis of forms than in their 
objective structure) can allow us to fully understand this second, and more complete, sense of "openness."” 
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individual e particular. Aliás, a forma da obra de arte ganha validade estética 
precisamente em proporção com o numero diferente de perspectivas das quais 
pode ser vista e compreendida.”114 
Mas a teoria de Eco, poderia, em parte, transmitir a ideia de que aquilo 
que procura é uma estratégia de desfamiliarização semelhante àquela 
adoptada por Eisenman, quando afirma que o importante não é o 
significado transmitido, mas o modo como é transmitido. Para 
esclarecer esta questão, considere-se a seguinte afirmação do autor: 
“Aquilo que eu pretendo aqui examinar é a possibilidade de conceber uma 
amostra de informação que não representa um ‘significado’ comum através da 
utilização de estruturas linguísticas convencionais que violam as leis da 
probabilidade que governam a linguagem na sua interioridade. Este tipo de 
informação pode, evidentemente, estar ligada não ao estado de ordem mas ao 
estado de desordem, ou, pelo menos, a uma incomum e imprevisível não-
ordem.”115 
A diferença fundamental a notar aqui é que o processo de 
desfamiliarização proposto por Eco requer uma ‘abertura’, um carácter 
incompleto da obra, e não apenas uma destabilização formal. Esta 
abertura, que obriga o utilizador a completar a obra, é a palavra chave 
numa estratégia que exige sempre uma apropriação criativa.  
Do ponto de vista da operatividade destes conceitos na arquitectura, 
podemos considerar o modo como o arquitecto suíço Bernard Tschumi 
lida com o problema já enunciado por Lefebvre da redução do espaço 
vivido ao espaço abstracto.  
                                       
114 Ibidem, página 3, tradução livre, “As he reacts to the play of stimuli and his own response to their 
patterning, the individual addressee is bound to supply his own existential credentials, the sense 
conditioning which is peculiarly his own, a defined culture, a set of tastes, personal inclinations, and 
prejudices. Thus, his comprehension of the original artifact is always modified by his particular and 
individual perspective. In fact, the form of the work of art gains its aesthetic validity precisely in proportion 
to the number of different perspectives from which it can be viewed and understood.” 
115 Ibidem, página 55, tradução livre, “What I want to examine here is the possibility of conveying a piece of 
information that is not a common "meaning" by using conventional linguistic structures to violate the laws of 
probability that govern the language from within. This sort of information would, of course, be connected not to 
a state of order but to a state of disorder, or, at least, to some unusual and unpredictable non-order.” 
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 “Se os arquitectos podem usar auto-conscientemente tais dispositivos como a 
repetição, a distorção e a justaposição na elaboração formal de paredes, não 
poderiam fazer o mesmo com as actividades que ocorrem dentro dessas 
mesmas paredes? Salto com vara numa capela, ciclismo numa lavandaria, 
pára-quedismo no buraco do elevador? Colocar estas questões provou-se cada 
vez estimulante: organizações convencionais de espaços podem ser atribuídas 
às mais surrealisticamente absurdas séries de actividades. Ou vice-versa: a 
mais perversa e confusa organização de espaços poderia acomodar o dia a dia 
de uma família suburbana normal ... A arquitectura acaba por ser um pano de 
fundo de acções, tornando-se ela própria a acção. Tudo isto sugere que o 
‘choque’ deve ser produzido pelo arquitecto se a arquitectura pretende 
comunicar.”116 
Tschumi contribuiu em grande parte para a discussão da arquitectura 
como processo performativo que incorpora na sua prática a tríade 
conceptual que Lefebvre apresenta como fundamental (concepção, 
percepção e vivência do espaço). O seu objectivo era, portanto, repensar 
a arquitectura, de modo a possibilitar uma transgressão  das barreiras 
impostas pelos determinantes políticos e pelos sistemas de produção e 
consumo. Considera fundamental no seu discurso a dimensão vivida do 
espaço como parte integrante da realidade do dia-a-dia, propondo novas 
estratégias de recodificação dos seus mesmos sistemas de concepção 
espacial e programática. Sugere, portanto, que o uso seja o 
determinante central das funções, e que as formas apenas adquiram 
significado na medida em que resultam deste tipo de determinação 
funcional. Considera, tal como Lefebvre, que lidar com a arquitectura 
como um texto literário é insuficiente, já que, como indica, citando 
Spinoza,  
                                       
116  Bernard Tschumi, “Spaces and Events”, em Architecture and Disjunction, MIT Press, 
Cambridge/Massachusetts, 1996, página 146-147, tradução livre, “For if architects could self-consciously 
use such devices as repetition, distortion or juxtaposition in the formal elaboration of walls, couldn’t they do 
the same thing in terms of the activities that occurred within those very walls? Pole-vaulting in the chapel, 
bicycling in the laundromat, sky-diving in the elevator shaft? Raising these questions proved increasingly 
stimulating: conventional organizations of spaces could be matched to the most surrealistically absurd sets 
of activities. Or vice-versa: the most intricate and perverse organization of spaces could accommodate the 
everyday life of an average suburban family … Architecture ceases to be a backdrop for actions, becoming 
the action itself. All this suggests that ‘shock’ must be manufactured by the architect if architecture is to 
communicate.” 
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“’o conceito de cão não ladra’; o conceito de espaço não é espaço.”117 
Como observa, Jonathan Hill, Tschumi adopta, como crítica ao 
funcionalismo, dois princípios de disrupção da suposta harmonia 
estabelecida pelas determinações programáticas e pela fixação de 
significações funcionais às formas correspondentes: o primeiro sendo a 
inutilidade, que sugere um desvio das espectativas normalizadas e dos 
preconceitos da sociedade relativamente à relação forma-função; o 
segundo corresponde à disjunção, que tal como refere na citação acima, 
pretende criar novas relações de uso e de espaço. Com isto, o autor 
pretende disponibilizar as condições necessárias para uma arquitectura 
capaz de proporcionar uma experiência de prazer. 
A Pirâmide e o Labirinto 
Tschumi, na sua obra The Architectural Paradox, elabora um raciocínio 
sobre a arquitectura e o modo como esta é experienciada, considerando 
que a forma como vários teóricos a abordaram até então, a encerrava e 
delimitava do ponto de vista quer conceptual, quer perceptível. 
Identifica então como paradoxo preocupante, não a impossibilidade de 
proporcionar ambas dimensões em simultâneo, mas de compreender a 
natureza do espaço – referindo-se aqui a ao lado racional da experiência 
– ao mesmo tempo que se experiencia vivencialmente o mesmo – aqui 
tratando-se de uma experiência de carácter sensorial. Encontra-se 
portanto uma incompatibilidade entre uma abordagem que considera 
uma relação texto-leitor, explorando a forma da arquitectura com o 
intuito de revelar uma lógica racional, e uma que considera a 
experiencia sensual do espaço na sua tridimensionalidade.  
                                       
117 Bernard Tschumi, “The Architectural Paradox”, em Michael Hays, Architecture Theory since 1968, página 
226, “’The concept of dog does not bark’; the concept of space is not in space.” 
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“A não ser que procuremos fugir da arquitectura para a organização geral dos 
processos de construção, o paradoxo persiste: a arquitectura é feita de dois 
conceitos que são interdependentes mas mutuamente exclusivos. De facto, a 
arquitectura constitui a realidade da experiência enquanto que esta realidade 
impede a sua visão geral. A arquitectura constitui a abstracção da verdade 
absoluta, enquanto que esta mesma verdade se sobrepõe à sensibilidade.”118   
Para clarificar este paradoxo, o autor recorre a uma analogia de George 
Battaille que distingue o conceito de pirâmide do de labirinto.  
A pirâmide representa a dimensão conceptual da arquitectura, aquilo 
que pertence à mente, que se baseia em princípios linguísticos e 
morfológicos – racionais. Quando pensada meramente desta perspectiva 
– tal como faz Eisenman –, a “arquitectura torna-se uma cosa mentale e 
as formas concebidas pelo arquitecto garantem o domínio da ideia 
sobre a matéria.”119 
O labirinto representa a sua dimensão empírica, que pertence à 
experiência vivida do espaço, à acção do corpo no espaço. Mas neste 
tipo de percepção sensorial e irracional, Tschumi explica, tal como num 
labirinto, “ ... todas as sensações, todos os sentidos aumentam, mas ... 
nenhuma visão geral está presente de modo a proporcionar uma pista 
de como encontrar a saída.”120  
Considerando então a impossibilidade de reconhecer a natureza da 
arquitectura sem a desprovir da experiência vivida, e de a experienciar 
                                       
118 Ibidem, página 226, tradução livre, “Unless we search for an escape from architecture into the general 
organization of building processes, the paradox persists: architecture is made of two terms that are 
interdependent but mutually exclusive. Indeed, architecture constitutes the reality of experience while this 
reality gets in the way of the overall vision. Architecture constitutes the abstraction of absolute truth, while 
this very truth gets in the way of feeling.” 
119 Ibidem, página 223, tradução livre, “Architecture becomes a cosa mentale and the forms conceived by the 
architect ensure the domination of the idea over matter.” 
120 Ibidem, página 224, tradução livre, “As opposed to the previously described pyramid of reason, the dark 
corners of experience are not unlike a labyrinth where all sensations, all feelings are enhanced, but where no 
overview is present to provide a clue about how to get out.” 
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sensualmente sem impedir a sua visão geral, Tschumi apresenta as 
duas soluções anteriormente referidas: a inutilidade e a disjunção. 
Inutilidade 
A inutilidade da arquitectura reconhece-se como estratégia disruptiva de 
uma percepção habituada, através da negação das formas que seriam 
espectáveis pela sociedade. Apesar da inquestionável necessidade de 
arquitectura, Tschumi explica que “esta necessidade é a sua não-
necessidade.” Não desprovida da sua dimensão empírica, este tipo de 
arquitectura assemelha-se ao fogo de artifício que, tal como Adorno 
refere, é capaz de “produzir um prazer que não pode ser vendido ou 
comprado, que não possui valor comercial e não pode ser integrado 
num ciclo de produção.”121 Uma arquitectura capaz de incentivar o 
utilizador a uma apropriação criativa do seu significado, deve, segundo 
o autor, ser inútil.  
A inutilidade, segundo o autor, resulta de algo que considera encontrar-
se precisamente entre o prazer de algo racional, e o momento em que 
este é transposto. Entre uma sensação de conforto e uma sensação de  
desconforto excitante. É aqui, neste interstício que diz encontrar-se o 
erotismo da arquitectura. É sobre este tema que reflecte no seu texto 
The Pleasure of Architecture, que surge de uma interpretação da obra de 
título semelhante do filósofo já mencionado Roland Barthes, Le Plaisir du 
Texte. Aqui, Barthes trata de distinguir dois conceitos relacionados com 
a leitura de um texto: plaisir (prazer) e jouissance (êxtase). 
                                       
121 Ibidem, página ,  tradução livre, “Rather than an obscure artistic supplement or a cultural justification for 
financial manipulations, architecture is not unlike fireworks, for these “empirical apparitions,” as Adorno 
puts it, “produce a delight that cannot be sold or bought, that has no exchange value and cannot be 
integrated in the production cycle.” 
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“Texto de prazer: que contém, preenche, concede euforia; O texto que vem da 
cultura e não quebra com ela, está ligado a uma confortável prática de leitura. 
Texto da êxtase: o texto que impõe um estado de perda, que desconforta 
(talvez até ao ponto de um certo tédio), desestabiliza as suposições históricas, 
culturais, psicológicas do leitor, os seus gostos, valores, lembranças, leva a 
sua relação com a linguagem a uma crise.”122  
O prazer textual a que Barthes se refere, é análogo ao tipo de prazer 
que Tschumi procura promover através de uma arquitectura de 
inutilidade. O prazer representa, portanto, a pirâmide, o sentimento 
reconfortante da ordem e da harmonia, na sua dimensão conceptual e 
desmaterializada. O êxtase representa a sensação ‘orgásmica’ de 
transgressão, de transposição dos valores convencionais e das 
determinações discursivas que impedem esta experiência intensa e 
excitante.  
“A arquitectura de prazer reside onde os paradoxos conceptuais e espaciais se 
encontram no meio do encanto, onde a linguagem arquitectónica se quebra em 
mil pedaços, onde os elementos da arquitectura se desmontam e as suas 
regras são transpostas. Não existe aqui paraíso metafórico, apenas 
desconforto e expectativas desequilibradas. Tal arquitectura questiona 
pretensões académicas (e populares), destabiliza gostos adquiridos e 
memórias arquitectónicas afectivas. Tipologias, morfologias, compressões 
espaciais, construções lógicas, todas se dissolvem. Formas desarticuladas 
colidem num conflito encenado e necessário: repetição, descontinuidade, 
citações, clichés e neologismos. Tal arquitectura é perversa porque o seu 
significado real reside fora de qualquer utilidade ou propósito e em última 
análise não é sequer necessária para proporcionar prazer.”123 
                                       
122 Roland Barthes, The Pleasure of the Text, Nova Iorque, Hill and Wang, 1979. Página 14, tradução livre, 
“Text of pleasure: that contents, fills, grants euphoria; the text that comes from culture and does not break 
with it, is linked to a comfortable practice of reading. Text of bliss: the text that imposes a state of loss, that 
discomforts (perhaps to the point of a certain boredom), unsettles the reader’s historical, cultural, 
psychological assumptions, his tastes values, memories, brings to a crisis his relation with language.” 
123 Bernard Tschumi, “The Pleasure of Architecture”, Architectural Design 3 (March 1977), página 218 
tradução livre, “The architecture of pleasure lies where conceptual and spatial paradoxes merge in the 
middle of delight, where architectural language breaks into a thousand pieces, where the elements of 
architecture are dismantled and its rules transgressed. No metaphorical paradise here, but discomfort and 
unbalanced expectations. Such architecture questions academic (and popular) assumptions, disturbs 
acquired tastes and fond architectural memories. Typologies, morphologies, spatial compressions, logical 
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O potencial da experiência da arquitectura reside precisamente no 
espaço que existe entre o prazer e o êxtase, entre a pirâmide e o 
labirinto, entre o conforto e o desconforto. Ou seja, um espaço que 
Tschumi considera ser erótico. Um erótico que se encontra entre uma 
arquitectura autónoma e uma totalmente politizada. 
“Desde que a prática social rejeitou o paradoxo do espaço ideal e real, a 
imaginação – a experiência interior – pode ser o único meio de transgressão. 
Através da alteração das atitudes prevalentes para o espaço e o seu sujeito, o 
sonho de um passo para além do paradoxo pode até proporcionar as condições 
para uma atitude social renovada. Tal como o erotismo é o prazer do excesso e 
não o excesso de prazer, a solução do paradoxo é a combinação imaginária da 
regra arquitectónica com a experiência do prazer.”124 
No âmbito desta discussão sobre a apropriação criativa, podemos 
considerar que este tipo de erotismo resulta num equilíbrio adequado 
entre a determinação do arquitecto e a apropriação criativa do sujeito. 
Ou seja, é importante garantir que exista uma coerência entre um 
determinismo necessário por parte de um agente especializado sobre a 
arquitectura (o arquitecto) e um agente central na determinação do 
significado sobre o mesmo (o utilizador). Para  o segundo, este ponto 
de encontro entre o conforto e a transgressão é fundamental. Um 
exemplo disto seria o facto de se considerar importante a apropriação 
de algo com o qual nos sintamos culturalmente confortáveis. 
                                                                                                              
constructions, all dissolve. Inarticulated forms collide in a staged and necessary conflict: repetition, 
discontinuity, quotes, clicheés and neologism. Such architecture is perverse because its real signiÞcance lies 
outside any utility or purpose and ultimately is not even necessarily aimed at giving pleasure.” 
124 Bernard Tschumi, “The Architectural Paradox”, página 227, tradução livre, “As long as social practice 
rejects the paradox of ideal and real space, imagination—interior experience—may be the only means to 
transcend it. By changing the prevalent attitudes toward space and its subject, the dream of the step beyond 
the paradox can even provide the conditions for renewed social attitudes. Just as eroticism is the pleasure of 
excess rather than the excess of pleasure, so the solution of the paradox is the imaginary blending of the 
architecture rule and the experience of pleasure.” 
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Disjunção 
O segundo conceito apresentado pelo autor corresponde à disjunção, a 
uma ideia de destabilização das normas programáticas que determinam 
um espaço para uma função específica. É uma apropriação subversiva 
do espaço. Um conflito de relações (acção-espaço, forma-função, etc.). 
No seu texto Disjunctions125 Tschumi aponta alguns denominadores que 
poderiam definir um possível método de disjunção:  
- análise disjuntiva, correspondente a uma ideia de dissociação, em 
oposição à ideia de “síntese”; - reformulação da relação de oposição forma-uso, através da 
sobreposição dos dois termos; - criação de novas dinâmicas através da imposição de novos métodos 
de dissociação, superposição, combinação.  
A disjunção permite, portanto, destabilizar os princípios associados a 
uma arquitectura estática, autónoma, ordenada e codificada, em prol de 
uma prática que integra as considerações que Tschumi considera 
fundamentais sobre o movimento dos corpos no espaço.  
Para concluir a análise da teoria de Tschumi, sobre a possibilidade de 
transgressão dos limites impostos pelas ordens dominantes através da 
arquitectura, podemos considerar que, em primeiro lugar, o conceito de 
inutilidade, por si só, apenas resulta no tipo de arquitectura que se 
descreveu anteriormente, em que o arquitecto é apenas um mediador, um 
criador de funções primárias, e o utilizador se apropria criativamente dos 
espaços, construindo ele mesmo todo o seu significado. O projecto de 
Tschumi para o Parc de La Villete, construído em Paris no ano de 1982, 
é disto um claro exemplo. Esta obra representa precisamente um tipo 
                                       
125 Bernard Tschumi, “Disjunctions”, em Architecture and Disjunction, página 207-215 
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de flexibilidade cuja espacialidade é caracterizada pela sua 
redundância. Aqui, para além de se tornar evidente a ausência do 
carácter erótico que Tschumi considerava fundamental, o seu potencial 
como agente de transgressão também não se revela capaz de 
corresponder às espectativas.  O principio de inutilidade que aplica 
neste projecto resulta num espaço vazio – algo que seria inevitável, já 
que se trata de um parque –, com uma série de pequenos edifícios 
vermelhos a que chama de follies, espaços sem função determinada que 
servem apenas como momentos pontuais de “diversão” – espaços que, 
na verdade, acabam por ser muito pouco convidativos à sua utilização. 
Esta não parece ser, portanto, uma arquitectura de prazer. 
Por outro lado, se considerarmos uma outra obra do mesmo autor, 
nomeadamente o Le Fresnoy (Studio Nacional des Arts Contemporains) 
de 1997, em Tourcoing, França, podemos compreender o potencial de 
um método que integra ambos conceitos de inutilidade e disjunção. 
Nesta obra, Tschumi opta por manter parte da estrutura da antiga 
fábrica, acrescentando alguns elementos novos, e sobre a qual 
acrescenta uma nova cobertura. O momento onde novas possibilidades 
de apropriação surgem, é precisamente no espaço que se encontra 
entre a nova e a antiga estrutura, um espaço onde se insere uma série 
de passadiços suspensos sem programa determinado, que o autor 
descreve como “... um intermédio, um lugar do inesperado onde 
eventos não-programados podem ocorrer...”126.   
Ao contrário daquilo que acontece em La Villete, este segundo exemplo 
representa um modelo que possibilita uma apropriação criativa através 
de um uso determinado tanto pelo arquitecto como pelo utilizador. 
Aproxima-se, portanto, da ideia de “morte do autor” defendida por 
Barthes e do tipo de “obra aberta” defendida por Eco. Constitui, 
                                       
126 Bernard Tschumi, Event-Cities (Praxis), MIT Press, Cambridge, Mass. 1994. página 399. 
 126 
portanto, o segundo tipo de espaço de apropriação criativa, aquele em 
que o arquitecto produz algum discurso, mas deixa em aberto a construção 
criativa de múltiplas funções por parte do utilizador.  
A este exemplo do Le Fresnoy, que se pode considerar como um modelo 
de espaço flexível, pela capacidade de acolher diferentes tipos de 
programa e actividades, podemos acrescentar outros exemplos 
bastante conhecidos, alguns dos quais já sugeridos por Hill, como a 
Casa Schröder, de Rietveld, cuja flexibilidade é proporcionada através 
de vários elementos móveis que permitem diferentes configurações 
espaciais; o Cushicle, do grupo Archigram, mais especificamente de 
Mike Webb, cuja arquitectura funciona como uma espécie de adaptação 
constante ao corpo humano; Diagoon Dwellings de Herman Hertzberger, 
que consiste num tipo de arquitectura incompleta, com espaços 
indeterminados para serem apropriados pelos utilizadores de acordo 
com as suas necessidades e desejos; o Fun Palace de Cedric Price, que 
é constituído por uma estrutura fixa que permite uma série de variações 
espaciais, variações estas que podem ser determinadas pelo utilizador; 
e a Cidade Espacial de Yona Friedman, que promovia um modelo de 
interactividade entre a arquitectura e o utilizador, para que este 
pudesse acolher aquilo que chamava de “sociedade móvel”.  
Para além da flexibilidade como meio de apropriação criativa, podemos 
ainda acrescentar um tipo de produção espacial que integra a 
participação activa do utilizador no processo de concepção dos 
edifícios. A isto podemos chamar de processos colaborativos. Aqui, 
podemos incluir as obras de arquitectura social de Alejandro Aravena, 
que resultam de uma estratégia de economização de custos de 
produção através da cooperação dos utilizadores na construção dos 
edifícios; ou algumas das obras de habitação colectiva de Álvaro Siza 
Vieira, nomeadamente o projecto SAAL, que se desenvolveu a partir de 
um processo de colaboração entre as entidades públicas, os 
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arquitectos, e os moradores. O que se deve retirar destes exemplos é 
que, neste tipo de projectos, o utilizador se torna fundamental para a 
concretização de uma arquitectura bem sucedida. A arquitectura social 
representa precisamente um dos casos mais evidentes no que toca à 
necessidade de apropriação criativa do utilizador,  já que é uma 
arquitectura pensada de modo muito directo para as pessoas que a 
habitam. Um projecto de habitação colectiva implica a concepção 
estandardizada de espaços individuais – algo que à partida, parece ser 
incompatível. No entanto, se for considerado um método como aquele 
apresentado até agora, que coloca o utilizador como determinante 
central, esta relação pode ser estabelecida de forma equilibrada. Para 
proporcionar ao habitante a possibilidade de se apropriar criativamente 
da obra, deve ser concebido um modelo base, sobre o qual cada 
individuo pode projectar as suas necessidades reais e os seus próprios 
desejos, construindo ele próprio uma parte significativa do objecto.  
“Nesta sociedade atómica de curto prazo, o papel dos habitantes torna-se 
ainda mais vital para reafirmar o seu conhecimento táctico do habitar e do 
lugar e para que avance para formas mais directas de democracia, que 
escapem ou desactivem as forças do mercado. Desta forma, a participação é 
pessoal e política, uma exigência de re-humanização do espaço.”127 
No fundo, tudo isto nos conduziu a seleccionar um tipo de arquitectura 
que permitisse, de facto, algum tipo de práticas de liberdade. Uma 
arquitectura da qual o Homem se pudesse apropriar criativamente, que 
poderia conduzi-lo a ver algo mais real e essencial nela. Na verdade, 
procurar essências na arquitectura acaba por se revelar insuficiente e 
irrelevante para aqueles que a utilizam. Se a arquitectura surgiu no 
momento em que o Homem procurou na natureza um objecto capaz de 
o abrigar, de o proteger, como podemos alegar existir uma autonomia, 
                                       
127  Malcolm Miles, “Experiências Participativas: Perspetivas Críticas”, em arq/a, Arquitectura e Arte: 
Experiências Participativas, Vol. 90/91, Lisboa: Mar/Abr 2011, página 33 
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uma essência, se este objecto existia já antes de ser arquitectura? 
Reclamar autoridade sobre um espaço que na realidade pertence 
àqueles que o habitam, resulta muitas vezes em ideologias generalistas 
e em soluções pouco realistas do ponto de vista das necessidades 
individuais e colectivas do Homem. A construção de discurso sobre a 
arquitectura, seja este de que origem for, deve ser algo que envolve 
diversos domínios e diversas práticas de liberdade, deve resultar de 
necessidades reais e pensamentos subjectivos. Para tal, é necessário 
considerar uma arquitectura que dá lugar ao imprevisível e ao 
inconstante. Aqui, o arquitecto torna-se parte de um sistema de 
relações mais complexo, onde várias forças convergem e novos 
movimentos se criam.  
Aquilo que se concluiu nesta dissertação foi que apenas na medida em 
que o utilizador adquire protagonismo, em que este passa a construir 
significado em conjunto com o arquitecto, é que surge a possibilidade 
de uma arquitectura que comunica, de facto, algo de relevante. Uma 
arquitectura que é pensada para aqueles que a utilizam e que é capaz, 
no final, de comunicar a subjectividade dessas mesmas vivências. Este 
é um tipo de arquitectura que nunca se encerra no momento em que é 
construída. 
A arquitectura existe, desde o primeiro dia, como uma apropriação 
criativa. E isto é algo que deve ser tido em conta em cada momento da 
produção do espaço. A arquitectura que aqui se defende, é o lugar dos 
momentos espontâneos de adaptação e de criação. É o lugar em que o 
Homem, a quem a arquitectura pertence, se move, se fixa, se protege, 
se revolta, se conforta. É o lugar onde o Homem cria e projecta a sua 
identidade, a sua história.  
Nunca nos esqueçamos que quem descobriu a arquitectura não foi o 
arquitecto.  
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